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RESUMO 

 
Neste trabalho, analisamos a memória da constituição da Frente Parlamentar Evangélica (FPE), 
na Câmara dos Deputados, e a implicação de seus integrantes com casos de corrupção, bem 
como a forma como a FPE funcionou na Sessão de Votação da Admissibilidade do Processo de 
Impeachment de Dilma Rousseff, também ocorrida na Câmara dos Deputados. Para tanto, 
procedemos ao levantamento e à revisão de bibliografias que tratam do movimento de 
constituição da FPE e do envolvimento de seus membros com práticas ilícitas. Analisamos 
ainda dados levantados a partir dos sites “Atlas Político”, “Vigie ‘Aqui’” e “Ranking dos 
Políticos”, relacionados a processos judiciais e administrativos em que integrantes da FPF se 
encontram implicados com atos ilícitos e cuja implicação produz um efeito de corrupção. Foram 
discutidos ainda resultados a que Luz (2018) chegou, analisando sequências discursivas de 
justificativas de votos “SIM” ao Impeachment de Dilma Rousseff, na Sessão de 
Admissibilidade na Câmara, bem como analisadas e discutidas sequências discursivas de 
justificativas de votos “NÃO”, nas quais foram identificados efeitos-sentidos que mostravam o 
funcionamento de duas posições-sujeito, na Sessão de Votação da Admissibilidade do 
Impeachment. Nossas questões eram saber: (i) Como se deu a formação da Frente Parlamentar 
Evangélica no Congresso Nacional e em medida seus membros se encontram implicados ou 
não em casos de corrupção?; (ii) Que motivos determinantes foram identificados nas 
justificativas dos votos favoráveis à admissibilidade do processo de Impeachment por Luz 
(2018) e que também podem ser identificados nas justificativas dos votos contrários e quais 
seus efeitos-sentido? E qual foi a participação da FPE em cada um desses motivos 
determinantes e na definição da votação? Na análise dos dados quantitativos levantados e das 
materialidades significantes selecionadas, mobilizamos conceitos operacionais desenvolvidos 
por teóricos da Análise de Discurso de Linha Francesa (AD), notadamente as noções de 
“memória discursiva”, “lugar de memória discursiva” e “posição-sujeito”, e por teóricos do 
campo da memória. Os resultados da pesquisa mostraram que o movimento de constituição 
material da Frente Parlamentar Evangélica se deu ao longo de mais de dez anos e que a FPE, 
para se constituir formalmente como Frente Parlamentar na Câmara dos Deputados, atingindo 
o número mínimo de filiados exigido, permitiu a filiação de membros não evangélicos. Por essa 
razão, atualmente, a FPE é formada por parlamentares de diversos partidos, evangélicos e não 
evangélicos, não sendo possível identificar uma unidade em funcionamento, a não ser em 
relação a alguns temas mais polêmicos, que envolvem, por exemplo, o direito à vida. Os 
resultados mostraram, ainda, que membros da FPE se subjetivaram nas duas posições-sujeito 
em funcionamento na Sessão de Votação do Processo de Impeachment de Dilma Rousseff, 
tendo sido identificado uma maior incidência da Frente na posição-sujeito “favorável à abertura 
do processo”, notadamente na discussão de temas relacionados a Deus nas justificativas dos 
votos, as quais apresentavam motivos determinantes para os votos “SIM” atravessados pelo 
discurso religioso, e que quase a totalidade dos membros evangélicos da FPE se subjetivaram 
na posição-sujeito “favorável à abertura do processo”, o que nos permite afirmar que a FPE e a 
bancada evangélica foram determinantes para a abertura do processo de Impeachment de Dilma, 
não sendo possível dizer, contudo, se a maioria dos membros da FPE foi favorável à abertura 
do processo por ter o presidente da Frente declarado que a FPE apoiava o Impeachment e que 
iria votar “SIM” à adissibilidade do pedido ou por seguirem as determinações de seus partidos.       
 

PALAVRAS-CHAVE 
Memória. Frente Parlamentar Evangélica. Corrupção. Impeachment. 
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ABSTRACT 
 

In this work, we analyze the memory of the constitution of the Evangelical Parliamentary Front 
(FPE) in the Chamber of Deputies, and the implication of its members with cases of corruption, 
as well as the way in which the FPE functioned in the Voting Session of the Admissibility of 
the Impeachment Process of Dilma Rousseff, also happened in the Chamber of Deputies. To 
do so, we proceed to the collection and revision of bibliographies that deal with the movement 
of constitution of the FPE and the involvement of its members with illicit practices. We also 
analyzed data collected from the “Political Politicians”, “Watch It ‘Here’” and “Ranking of 
Politicians” sites, related to judicial and administrative processes in which members of the FPF 
are implicated in illegal acts and whose implication produces an effect of corruption. Results 
were also discussed in which Luz (2018) arrived, analyzing discursive sequences of “YES” 
vows to Dilma Rousseff's Impeachment, in the Chamber Admissibility Session, as well as an-
alyzed and discussed discursive sequences of “NO” in which sense effects were identified that 
showed the functioning of two subject positions in the Voting Session of the Admissibility of 
Impeachment. Our questions were: (i) How did the formation of the Evangelical Parliamentary 
Front take place in the National Congress and to what extent are its members involved in cases 
of corruption? (ii) What decisive motives have been identified in the justifications for the votes 
favorable to the admissibility of the Impeachment process by Luz (2018) and which can also 
be identified in the justifications of the opposing votes and what their effects of meaning? And 
what was the participation of the FPE in each of these determinants and in the definition of the 
voting? In the analysis of the quantitative data collected and the selected materialities, we mo-
bilized operational concepts developed by French Line Discourse (AD) theorists, notably the 
notions of “discursive memory”, “place of discursive memory” and “subject position”, and by 
theorists of the field of memory. The results of the research showed that the material constitu-
ency movement of the Evangelical Parliamentary Front took place over more than ten years 
and that the FPE, to formally form the Parliamentary Front in the Chamber of Deputies, reach-
ing the minimum number of members required, allowed the membership of non-evangelical 
members. For this reason, the FPE is currently made up of parliamentarians from various par-
ties, evangelicals and non-evangelicals, and it is not possible to identify a functioning unit, 
except in relation to some more controversial issues, which include, for example, the right to 
life. The results also showed that FPE members were subjectivated in the two subject positions 
in operation in the Dilma Rousseff Impeachment Process Voting Session, and a higher inci-
dence of the Front was identified in the subject-position “favorable to the opening of the pro-
cess” , especially in the discussion of themes related to God in the justification of the vows, 
which presented decisive motives for the “YES” votes crossed by the religious discourse, and 
that almost all the evangelical members of the FPE were subjectivated in the subject position 
"favorable to the opening of the process, "which allows us to affirm that the FPE and the evan-
gelical group were decisive for the opening of the Dilma Impeachment process, although it is 
not possible to say if the majority of FPE members were in favor of opening the process for 
having the President of the Front declared that the FPE supported the Impeachment and that it 
would vote “YES” on the admissibility of the request or p or follow the determinations of their 
parties. 
  

KEYWORDS 
Memory. Evangelical Parliamentary Front. Corruption. Impeachment. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

1.1 Considerações iniciais e justificativa 
 

A questão da corrupção é objeto de estudo de diversos ramos do conhecimento, a 

exemplo das ciências sociais, direito, política etc., permitindo uma abordagem multidisciplinar 

sem implicar-se no universalismo e sem suceder no relativismo conceitual. Embora o fenômeno 

da corrupção seja antigo, a teorização sobre sua prática ou mesmo a sua tomada como objeto 

de pesquisa é recente e mais recente ainda é no Brasil1.  

A teorização sobre o fenômeno da corrupção emergiu no advento da modernidade que, 

impulsionada pelo capitalismo, institucionalizou e legitimou a relação do público e do privado, 

conforme ressalta Costa Filho (2005, p. 200), ao afirmar “que geralmente a corrupção está 

relacionada a conflitos que envolvem os interesses públicos e privado e que geram 

comprometimento moral”. Toda sociedade moderna, nos parâmetros do capitalismo, institui a 

relação do público com o privado para desenvolvimento social, porém existe uma via paralela 

que oportuniza a corrupção no aspecto da vantagem pessoal, e isso sem distinção de pessoa ou 

classe. Sobre isso, declara o autor:  

 

[...] toda atividade humana está sujeita à corrupção, uma vez que o homem 
pode renunciar suas obrigações e responsabilidades em função de uma 
vantagem pessoal. [...] Não se trata de um fenômeno exclusivo de uma 
sociedade específica ou de uma fase da mesma, pois se está presente em todas 
as formações sociais, variando significativamente quanto à forma e aos meios 
da sua consecução (COSTA FILHO, 2005, p. 198). 

 

A atualidade tem sido marcada pela espetacularização midiática2 de diversos casos de 

corrupção nos meios de comunicação.  Filgueiras (2009, p. 387) afirma que,  

 

quando analisamos os meios de comunicação nos defrontamos com muitos 
escândalos no mundo político relacionados a malversação de recursos 
públicos, uso indevido da máquina administrativa, redes de clientelas e tantas 
outras mazelas que configuram uma sensação de mal-estar coletivo. 

 
1 A corrupção no Brasil constituiu-se desde o processo de colonização, pois, segundo Oliveira (2008, p. 9), quando 
o Brasil foi descoberto, Pero Vaz de Caminha enviou uma carta ao rei de Portugal Dom Manuel, no dia 1° de maio 
de 1500, noticiando sobre o Brasil e aproveitando a oportunidade de interceder por seu genro, Jorge de Osório, 
que cumpria pena de prisão por roubar peças de igreja, pedindo que seu genro pudesse deixar Portugal e vir para 
o Brasil. Porém, Filgueiras (2009, p. 394) afirma que a temática da corrupção é recente, e que não há uma teoria 
da corrupção no Brasil, no plano dos pensamentos social e político brasileiros.  
2 Segundo Debord (1997), o espetáculo na sociedade moderna impõe uma forma de ver e interpretar a realidade, 
já que dispõe dos mecanismos necessários à transformação da realidade em representação, manipulando percep-
ções e assenhoreando-se das lembranças. Desse modo, o espetáculo revela o mundo e traduz o significado dos 
fenômenos para os homens, tornando legítima a execução sumária de seus juízos.  
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No dia-a-dia, estamos, segundo Vieira (2008), constantemente sujeitos a diversas 

proposições referentes à corrupção, pois os meios de comunicação, os jornalistas e especialistas 

apresentam o fenômeno da corrupção de uma forma generalizada, descritiva e classificatória, 

interpretando o tal fenômeno com maior ou menor intensidade de especificação, acuidade, 

precisão, amplitude, profundidade, parcimônia, utilidade analítica, inovação, inteligibilidade e 

relevância.  Ao tratar da questão, Santos (2016, p. 19) afirma que, 

 

se o termo corrupção for pesquisado em sites de busca ou mesmo em 
bibliotecas, a quantidade de material que trata do assunto praticamente não se 
esgota. Livros, artigos, produções midiáticas diversas se empenham em cercar 
esse problema em suas múltiplas formas de expressão, mas sempre há algo 
que poderia ser dito.  

 

É por causa da recorrência no cotidiano e dos seus efeitos de mal estar social3 em países 

desenvolvidos e em países em desenvolvimento que a corrupção tornou-se objeto de pesquisa. 

Conforme Filgueiras (2009, p. 394), “o tratamento sistemático sobre a corrupção remonta aos 

anos 1950, com a emergência de uma perspectiva funcionalista para os estudos das ciências 

sociais”. Os estudos mais sistemáticos sobre o tema da corrupção surgem nos Estados Unidos, 

em razão do problema da modernização e de abordagens comparativas do desenvolvimento4.  

No processo de modernização, segundo o autor, o acontecimento das mudanças sociais 

favorecem os sujeitos (das esferas públicas e privadas) às práticas da corrupção, devido, 

principalmente, ao cenário de baixa institucionalização. É pelo viés da tese da modernização, 

pois, que o fenômeno da corrupção é mais acentuado nas sociedades pouco desenvolvidas, tanto 

econômica quanto institucionalmente, a exemplo do Brasil, que se insere nesse contexto. 

Conforme Filgueiras (2006), 

 

A corrupção, fundamentalmente, pela tese da modernização, é mais evidente 
em sociedades pouco desenvolvidas em relação aos critérios do moderno 

 
3 Nunes (2008, p.16) afirma que os efeitos da corrupção sempre são indesejáveis à economia e à sociedade de 
qualquer país, mas os seus efeitos são mais devastadores nos países em desenvolvimento, porque afetam direta-
mente o crescimento, os investimentos, a economia nacional e o desenvolvimento econômico e social. 
4No século XX, o estudo da corrupção no âmbito das ciências sociais está relacionado a dois momentos de pes-
quisa: o primeiro é o viés do estrutural-funcionalista, que é datado da década de 1950 até o entre meados da década 
de 1970 e meados da década de 1980, no qual se discute o tema da corrupção e sua relação com os macroprocessos 
sociais de modernização; o segundo momento é o viés econômico, que tem início na década 1990, quando as 
preocupações passam a ser com os custos e com as externalidades, funcionando para reduzir incertezas e promover 
o investimento privado. Ambos os momentos desconsideram os elementos singulares das ordens políticas, nota-
damente o fato de que as medidas adotadas no combate a corrupção em países desenvolvidos são insuficientes 
para se combater o mesmo fênomeno em países em desenvolvimento (cf. FILGUEIRAS, 2006).  
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capitalismo, tendo em vista o fato de que estas sociedades estão no centro dos 
processos de mudança social. Ou seja, a mudança social produz um contexto 
favorável às práticas de corrupção uma vez que as normas advindas com a 
modernização podem representar a corrupção, de um ponto de vista 
tradicional, ao mesmo tempo em que são fracas para conter sua prática. Em 
cenários de baixa institucionalização, portanto, a corrupção tende a ser uma 
prática mais acentuada, já que os processos de modernização implicam a 
consecução de novos atores na arena política, ensejando as clivagens sociais 
e um comportamento não conducente à norma (FILGUEIRAS, 2006, p. 3). 

 

No Brasil, o tema da corrupção tem merecido destaque em estudos no âmbito da política, 

da economia, da sociedade e da cultura de forma abrangente. Santos (2016), por exemplo, 

destaca, em seu trabalho, alguns dos autores que estudam a corrupção a partir das suas relações 

com a democracia, com a política, com a ética em geral, com a ética pública, com a economia 

e com a ciência jurídica. A temática da corrupção tem sido objeto de pesquisa também no 

âmbito do Laboratório de Pesquisa em Análise de Discurso (LAPADis) da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia, por membros do Grupo de Pesquisa em Análise de Discurso 

(GPADis), sob a orientação e coordenação da Profa. Dra. Maria da Conceição Fonseca-Silva. 

Entre as pesquisas desenvolvidas no grupo, em que a temática perpassa, destacam-se, 

inicialmente, Fonseca-Silva (2009) e, posteriormente,  as que resultaram dissertações e teses 

defendidas no Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade e no 

Programa de Pós-Graduação em Linguística, da mesma Instituição5: 

Viggiato (2012), em Memória, corrupção e o acontecimento discursivo PC Farias 

espetacularizado na mídia, analisou o funcionamento do espetáculo e da espetacularização do 

caso de corrupção política comandado por Paulo César Farias (PC Farias), com associação a 

Fernando Collo de Mello.   

Gonçalves (2012), em Memória e interpretação: constitucionalidade e eficácia da 

Lei da “Ficha Limpa” no STF, discutiu procedimentos hermenêuticos relacionados à 

compreensão de normas jurídicas a partir de materialidades extraídas de votos de ministros do 

Supremo Tribunal Federal (STF), proferidos durante o julgamento de recursos extraordinários 

relacionados à aplicação às Eleições 2010 daquela que ficou conhecida como Lei da “Ficha 

Limpa”, Lei Complementar nº 135/2010, que, alterando a Lei Complementar nº 64/1990, 

introduziu no ordenamento jurídico novas hipóteses de inelegibilidade que consideram a vida 

pregressa do candidato a fim de garantir a moralidade e probidade na administração pública.6 

 
5 Ver também Pinto (2017); Conceição (2018); Prates (2018); Prates e Fonseca-Silva (2018); Santos e Fonseca-
Silva (2018). 
6 Ver também Gonçalves e Fonseca-Silva (2012; 2016). 
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Machado (2013), em Memória, relações de poder e corrupção política no Brasil: o 

escândalo do Mensalão como acontecimento discursivo, analisou as relações de poder e o 

fenômeno da corrupção política no Brasil, a partir da análise de materialidades relacionadas ao 

escândalo do mensalão, ocorrido entre 2003 e 2005, mais epescificamente decisões proferidas 

pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Penal n. 470/2007, no período de 02/08 a 17/12/2012, 

e matérias jornalísticas publicadas no Jornal Folha de São Paulo e na Revista Veja, no período 

de 14/05 a 21/12/2005. O “mensalão” foi tratado como acontecimento discursivo na perspectiva 

de Pêcheux ([1983a]1997), tendo sido ainda mobilizados categorias de Ricoeur (2007) como 

“memória manipulada” e “esquecimento”, no âmbito dos usos e abusos de memória, e o dever 

de memória como dever de justiça. 

Oliveira (2013), em Memória, corrupção, espetacularização e efeitos de memória, 

investigou o fenômeno da corrupção no caso Fernando Collor de Melo, a partir do 

acontecimento da condenação do então Presidente da República no julgamento político e de 

sua absorvição no julgamento jurídico, pelos mesmos fatos a ele imputados em capas e 

reportagens da Revista Veja, no período anterior ao Impeachment. O trabalho indica que o 

julgamento politico e a condenação de Collor nessa esfera se deu pela ausência de condições 

de governabilidade e foram causados pela mídia a partir da espetacularização de escândalos de 

corrupção em seu governo, enquanto que a absorvição de Collor no julgamento jurídico ocorreu 

por ter o STF considerado aspectos que o Senado Federal desconheceu, concluindo que a 

espetacularização da mídia sobre os fenômenos de corrupção no governo de Fernando Collor 

contribuiu para seu impedimento político no Senado Federal (para a perda de seu mandato 

naquela Casa Legislativa), mas não para a sua condenação na esfera jurídica.   

Barbosa (2014) que, em Mídia e Discursividade: Dilma, Lula, Radicais do PT e 

Corrupção, discutiu a relação discursiva entre os sujeitos políticos Dilma Rousseff e Lula, 

Dilma Rousseff e o Partido dos Trabalhadores, com temáticas que se referem ao radicalismo 

no Partido dos Trabalhadores (PT) e à corrupção ligada ao Governo Petista, a partir da análise 

de materialidades relativas à discursividade sobre Dilma enquanto pré-candidata/candidata às 

eleições presidenciais de 2010.7   

Santos (2016) que, em Corrupção, memória e o ato de julgar: o senso de justiça e o 

espírito de vingança no caso Collor de Mello, analisou o caso Collor de Mello, a partir de 

referenciais relacionados à memória, à espetacularização midiática, à corrupção e ao ato de 

julgar. Destacou e questionou o contexto de espetacularização midiática e de abuso de memória 

 
7 Ver também Barbosa, Fonseca-Silva e Ventura (2017). 
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que envolveu o caso e problematizou se o ato de julgar levado a efeito nas instâncias política e 

jurídica se deu em razão do senso de justiça ou do espírito de vingança. Os resultados da 

pesquisa indicaram, segundo o autor, que o efeito de memória e o efeito de justiça são inerentes 

ao ato de julgar, mas que estes incidiram de modo diferente no juízo político e no juízo jurídico 

aos quais o caso Collor foi submetido, já que partindo de uma mesma realidade fática, foram 

distintos os resultados dos julgamentos político e jurídico.  

Costa (2018) que, em A posição-sujeito réu no acontecimento discursivo do 

Impeachment de Dilma Rousseff, identificou e analisou os efeitos-sentido da posição-sujeito 

réu no processo de Impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, a partir de textos transcritos 

da Sessão Extraordinária de Julgamento do Impeachment no Senado Federal, ocorrida entre os 

dias 25 e 31 de agosto de 2016. Os resultados das análises indicaram um efeito-sentido de 

unidade entre os sujeitos políticos Dilma, Lula e PT, enquanto sujeitos convocados a ocupar, 

no processo do Impeachment, a posição-sujeito réu.8 

Luz (2018) que, em Efeitos-sentido na circulação-confronto de formulações da 

Sessão de Admissibilidade do Processo de Impeachment de Dilma Rousseff, mostrou que, 

na circulação-confronto de formulações realicionadas ao acontecimento discursivo da Sessão 

de Votação da Admissibilidade de Abertura do Processo de Impeachment de Dilma Rousseff, 

na Câmara de Deputados, o efeito-sentido jurídico de crime de responsabilidade, que motivou 

o oferecimento da denúncia, foi esvaziado e quase apagado mediante o aparecimento, nas 

justificativas dos votos favoráveis à abertura do processo, de outros motivos determinantes para 

votar “SIM” ao Impeachment.9   

Esses trabalhos apontam ainda, de forma direta e indireta, que o fortalecimento das 

instituições incubidas do combate à corrupção10 permitiu descobertas e denúncias de diversos 

casos de corrupção na política brasileira, espetacularizados na mídia, mas mostram também que 

a corrupção é um fênomeno de presença constante no funcionamento político do Brasil.  

Luz (2018) identificou cinco justificativas/motivações para votar “SIM” à 

admissibilidade, sendo que, dessas cinco, em quatro houve um esvaziamento/apagamento da 

causa em que se fundamentaram os autores do pedido de Impeachment, qual seja a prática de 

 
8 Ver também Costa e Fonseca-Silva (2018). 
9 Ver também Luz e Fonseca-Silva (2018). 
10 Botelho (2008, p.23) diz que a corrupção pode ser ativa ou passiva. No primeiro caso, concretiza-se quando a 
pessoa oferece a agente público vantagens (ofertas, promessas, propinas), para que este retarde, pratique ou omita 
ato de ofício, de forma a trazer benefícios ao subornante. No segundo caso, concretiza-se quando o agente público 
solicita ou recebe para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida, ou aceita promessa de tal 
vantagem, desde que tais fatos ocorram em razão da função, ainda que fora dela ou antes de assumi-la (Código 
Penal, arts. 317 e 333). 
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crime de responsabilidade fiscal, aparecendo em seu lugar como motivo determinante para se 

posicionar favoravelmente a abertura do processo a corrupção praticada pelo PT, o povo (a 

vontade deste), a família (a proteção desta) e Deus. 

Logo após o recebimento da denúncia (pedido de Impeachment da então presidente 

Dilma Rousseff) pelo presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ) – 

movido, ao que tudo indica, por uma reação revanchista por não ter o Partido dos Trabalhadores 

declarado apoio à sua pessoa no processo de cassação de seu mandato que tramitava no 

Conselho de Ética da Câmara – , novas circulações-confronto de formulações favoráveis e 

contrárias à manuntenção do governo Dilma, semelhantes às identificadas por Luz (2018) nas 

manifestações populares de 2013 e 2015, passaram a também circular no Congresso Nacional, 

tendo ocorrido de muitos líderes de políticos declararem apoio ao governo ou contra o governo, 

inclusive, com a afirmativa de que todos os membros do partido votariam no mesmo sentido.  

Isso ocorreu também com a Frente Parlamentar Evangélica (FPE), cujo o Presidente 

João Campos (PDT-RJ) declarou em plenário, no dia 04 de junho de 2016, dirigindo-se ao então 

Presidente e demais parlamentares da Câmara dos Deputados, que toda a FPE votaria 

favoravelmente à admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff.  

Ocorre que, não só alguns dos partidos políticos que declararam que iriam votar, de 

forma unânime, a favor ou contra a admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff não 

atingiram a unanimidade, como também a FPE se dividiu no momento de votar a 

admissibilidade do processo, não obstante a grande maioria de seus membros tenha votado 

favoravelmente à instauração do processo de Impeachment, justificando seus votos, inclusive, 

como questões morais, ligadas à prática de corrupção por membros do PT e de seu governo.  

Essa situação e o fato de se tratar a FPE de uma instituição política que, ao menos, em 

seu nome e na sua origem (no periódo em que, embora não formalmente constituída, já atuava),  

também se apresenta como sendo de cunho moralizante e religioso, e cuja criação, em tese, 

teria se dado para congregar interesses comuns de seus membros e para difundir a fé evangélica, 

levaram-nos a levantar alguns questionamentos acerca do funcionamento da referida frente 

parlamentar na votação da admissibilidade da instauração do processo de Impeachment e sua 

relação com uma prática que apareceu como motivo determinante nas justificativas de votos, 

tanto nos favoráveis à abertura do processo, quanto nos contrários, que é a corrupção no campo 

político, tendo ocorrido de, a depender da posição na qual era enunciado sobre a prática da 

corrupção política no país, indivíduos distintos serem chamados a ocupar esse lugar.  

Neste trabalho, considerando a falta de unidade da FPE no que tange à admissibilidade 

do Impeachment e sua própria constituição multifacetada, e partindo dos resultados já 
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identificados por Luz (2018) em relação aos efeitos-sentidos produzidos em formulações de 

justificativas de votos favoráveis à instauração do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, 

perguntamos: (i) Como se deu a formação da Frente Parlamentar Evangélica no Congresso 

Nacional e em medida seus membros se encontram implicados ou não em casos de corrupção?; 

(ii) Que motivos determinantes foram identificados nas justificativas dos votos favoráveis à 

admissibilidade do processo de Impeachment por Luz (2018) e que também podem ser 

identificados nas justificativas dos votos contrários e quais seus efeitos-sentido? E qual foi a 

participação da FPE em cada um desses motivos determinantes e na definição da votação?   

 A hipótese em relação à primeira questão levantada é de que a FPE se constitui, como 

outras frentes, de parlamentares, envagélicos e não evangélicos, de diferentes partidos para 

congregar interesses comuns e de que parte de seus membros, assim como parlamentares a ela 

não vinculados, encontram-se implicados em casos de corrupção.   

 Já em relação à segunda questão estabelecida, a hipótese é a de que, em justificativas de 

votos contrários à abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, podem ser 

identificados motivos determinantes para o voto “NÃO” relacionados às mesmas questões 

identificadas por Luz (2018) como motivações em justificativas de votos favoráveis, com 

efeitos-sentidos diferentes sendo produzidos por posições-sujeito também distintas, nas quais 

se subjetivam parlamentares membros ou não da Frente Parlamentar Evangélica. 
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1.2 Itinerário metodológico seguido na construção do corpus  e fundamentação teórica 
 

Este trabalho está vinculado ao projeto temático “Memória, efeitos de verdade e efeitos 

de justiça em crimes de corrupção”11, que investiga e analisa casos de corrupção política no 

Brasil e que é desenvolvido no âmbito do estudos do Laboratório de Análise de Discurso 

(LAPADis), pelo Grupo de Pesquisa em Análise de Discurso (GPADIs), um dos grupos de 

pesquisa que dá sustentação ao Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e 

Sociedade (PPGMLS) e ao Programa de Pós-Graduação em Linguística (PPLin), ambos da 

Universidade Estadual Sudoeste da Bahia (Uesb). 

A pesquisa que resultou este trabalho, quanto à abordagem, é mista: qualitativa e 

quantitativa; quanto à natureza, aplicada; quantos aos objetivos, descritiva; quanto aos 

procedimentos, um estudo de caso. 

Para a constituição do arquivo analítico, no que tange ao dados alusivos à constituição 

da FPE no Congresso Nacional, foi feita uma revisão bibilográfica de textos e pesquisas 

relacionados à inserção dos envagélicos na política, notadamente daqueles que abordavam a 

Frente Parlamentar Evangélica e sua participação no Legislativo Federal, quando foi consultada 

a obra de Gonçalves (2011); já no que se relaciona aos dados relativos à implicação de membros 

da FPE com casos de corrupção, foi feito um levantamento, por meio de consulta ao sites “Atlas 

Político”, “Vigia aqui” e “Ranking político”, de inquéritos e processos judiciais/administrativos 

em que parlamentares filiados à FPE são investigados ou acusados de práticas ilícitas, cuja 

imputação produz um efeito de corrupção, ou seja, acusar o parlamentar de cometer aquele ato 

acaba produzindo o efeito-sentido de asssociá-lo à corrupção, de tê-lo como corrupto. 

Ainda em relação aos dados relacionados ao envolvimento de membros da FPE com 

práticas ilícitas, após o levantamento de inquéritos e processos judiciais e administrativos, foi 

realizada uma separação entre envagélicos e não evangélicos pertencentes à frente que estavam 

sendo investigados ou acusados, bem como uma classificação das condutas ilícitas atribuídas 

aos membros da FPE, a partir da qual renunimos sob uma mesma rubrica práticas que, além de 

contrárias à lei, estavam relacionadas ao mesmo bem jurídico protegido, com a finalidade de 

verificar tanto a natureza das condutas, cuja imputação produz um efeito de corrupção, 

atribuídas a membros da FPE e quantos as práticas ilícitas mais corriqueiras/regulares.  

Realizamos o levantamento e a quantificação:  

 
11 Coordenado pela Profa. Dra. Maria da Conceição Fonseca-Silva. 
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i) do número de deputados federais membros da FPE implicados em casos de ilícitos, 

cuja imputação produz um efeito de atribuição de prática de corrupção, inclusive por partido;  

ii)  do número de deputados federais membros da FPE evangélicos envolvidos com 

“corrupção”, inclusive por partido político; 

iii)  do número de deputados federais membros da FPE não envagélicos envolvidos com 

“corrupção”, inclusive por partido político; 

iv)  do número de imputações de ilícitos de natureza variada feitas a Deputados Federais 

da FPE que produzem um efeito de corrupção. 

 

O corpus discursivo é formado de dados relaciondos à constituição da Frente 

Parlamentar Evangélica (FPE) no Congresso Nacional, bem como ao envolvimento de 

membros da frente com o fenômeno da corrupção política; de dados quantitativos referentes à 

forma como votaram os partidos políticos que enunciaram que votariam de maneira unânime 

na votação da admissibilidade da abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff  e à 

forma como votaram os membros da FPE; e, por fim, de sequências discursivas extraídas de 

justificativas de votos contrários à instauração do processo fundamentados em motivos 

determinantes também presentes em justificativas de votos favoráveis (a questão da prática de 

crime de responsabilidade; a questão da corrupção; os votos dados pelo povo, pela família, por 

Deus).  

Para a constituição e análise desse corpus discursivo, mobilizamos textos que 

apresentam resultados de pesquisas e/ou discussão sobre o fenômeno da corrupção, em especial 

Filgueiras (2006, 2009), bem como obras da literatura jurídica especializada, que tratam de 

ilícitos e crimes eleitorais, crimes contra a administração pública previstos no Código Penal 

(peculato, corrupção passiva), crimes contra a administração pública previstos na legislação 

extravagante (v.g. lavagem de dinheiro) etc.        

Já no que alude às sequências discursivas retiradas de justificativas de votos contrários 

à abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, e que se relacionavam a motivos 

determinantes que tratavam dos mesmos objetos dos motivos determinantes identificados por 

Luz (2018) nas justificativas dos votos favoráveis, procedemos à identicação de todos os 

motivos determinantes pelos quais votaram os parlamentares contrários ao Impeachment  de 

Dilma e suas subclassificações e as proporções que representavam, analisando apenas 

sequências discursivas que tratavam dos mesmos objetos discursivizados nos motivos 

determinantes identificados por Luz (2018) e os efeitos-sentido produzidos.  
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Para a análise dessas materialidades, mobilizamos pressupostos téoricos de autores do 

campo da memória, em especial Ricoeur (2007), bem como conceitos operacionais da Análise 

de Discurso de Linha Francesa, notadamente a noção de “memória discursiva”, cunhada por 

Courtine (1981) e reconfigurada por Pêcheux ([1983a]1997, [1983b]1999), que a compreende 

como “aquilo que, face a um texto que surge como acontecimento a ler, vem restabelecer os 

‘implícitos’ ([...] os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos-transversos, etc.) 

de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação ao próprio legível” (PÊCHEUX, 

[1983b] 1999), e a noção de posição-sujeito, que é, consoante Pêcheux ([1975] 2009), a 

compreensão do sujeito como posição no interior de uma dada formação discursiva, sendo um 

lugar vazio que pode ser ocupado por qualquer indivíduo que com ele se identifique (em alguns 

casos, desde que atendidos certos requisitos,) e que não se confunde com o sujeito pragmático.   

A noção de formação discursiva, geralmente, é trabalhada na perspectiva de Foucault 

([1969] 1997), que analisa o processo de formação do discurso mediante a identificação de 

enunciados, que o são na medida em que nele podemos identificar uma posição de sujeito, e 

que se encontram inseridos num campo associado ou domínio de memória, ou na perspectiva 

de Pêcheux ([1975] 2009, [1983a]1997, [1983b] 1999), que propõe analisar o dicurso já 

constituído (que está em funcionamento) e para quem a formação discursiva seria um espaço 

heterogeneo e de contornos não muito definidos, constituído de posições-sujeito que, inseridas 

numa memória discursiva, produzem deslizamentos de sentido: fazem circular, atualizam, 

apagam já-ditos, que estão em confronto e são produzidos, na relação entre uma posição e outra.  

Neste trabalho, não mobilizamos a noção de formação discursiva. Trabalhos apenas com 

a noção de posição-sujeito, acima definida a partir de Pêcheux ([1975] 2009), e com a ideia de 

que o discurso se dá como efeito(s) de sentido entre posições-sujeito, numa dada estrutura social 

– no caso da pesquisa que originou este trabalho, entre a posição-sujeito favorável ao 

Impeachment de Dilma Rousseff e a posição-sujeito contrária ao Impeachment, ambas em 

funcionamento na votação da admissibilidade do processo na Câmara dos Deputados. 

Essas posições-sujeito, embora não exclusivamente, enunciaram sobre os mesmos 

objetos (prática de crime de responsabilidade, práticas de corrupção12, votos pelo povo, pela 

família e por Deus), produzindo efeitos-sentido que, em alguns pontos, contrapunham-se, e que 

se davam somente na relação entre uma posição e a outra, mediante a circulação-confronto de 

formulações que atualizavam uma memória constituída de já-ditos anteriores ao acontecimento 

discursivo da Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment, tanto em relação aos 

 
12 Ver Fonseca-Silva (2009). 
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atores envolvidos – Dilma, Temer, Cunha, Lula, o PT – , quanto no que se relaciona às questões 

que estavam em jogo: democracia x ditadura, vontade popular, corrupção etc.   

A noção de “acontecimento discursivo”, compreendido como o encontro entre uma 

atualidade e uma memória (PÊCHEUX, [1983a] 1997) também é importante para o nosso 

trabalho, na medida em que a Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment de Dilma 

Rousseff foi tomada por Luz (2018) como um acontecimento discursivo. A noção de 

“acontecimento discursivo” é melhor discutida no tópico 3.2.1, no qual apresentamos uma 

resenha do texto de Luz (2018). 

Por fim, ainda para a análise das sequências discursivas retiradas das justificativas do 

votos contrários à admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff, mobilizamos a noção 

de “lugar de memória discursiva”, cunhada por Fonseca-Silva (2007a) a partir de 

deslocamentos nos conceitos de “memória discursiva” (COURTINE, 1981; PÊCHEUX, 

[1983a] 1997, [1983b] 1999),  de “domínio de memória” (FOUCAULT, [1969] 1997), de 

“memória coletiva” (HALBWACHS,1925, [1950] 2006) e de “lugar de memória” (NORA, 

[1984] 1993). 

Fonseca-Silva (2007a) analisa o papel que as mídias desempenham na sociedade 

contemporânea, tomando-as como lugares de memória discursiva, isto é, como lugares de 

construção de memórias na sociedade contemporânea, espaços de interpretação, nos quais, por 

meio de gestos “de construção/re-construção de memória discursiva, ocorre 

estabilização/desestabilização de setido(s) e sedimentação de valores da sociedade na qual 

operam” (FONSECA-SILVA, 2007a, p. 25).13 

Ainda segundo a autora, qualquer materialidade simbólica de significação, enquanto 

lugar social de modo de pensar sobre um determinado objeto, funciona como lugar de memória 

discursiva, o que ocorre mediante “a apropriação de um real fragmentado e disperso e a 

construção de um imaginário que se confunde com o próprio real nas materialidades simbólicas 

de significação que envolvem o verval e o não verbal” (FONSECA-SILVA, 2007a, p. 25). 

 As sequências discursivas retiradas dos votos contrários à instauração do processo de 

Impeachment e nas quais são apresentados motivos determinantes que têm os mesmos objetos 

das motivações identificadas por Luz (2018), enquanto materialidades simbólicas de 

significação, também podem ser tomadas como “lugares de memória discursiva” e, nesse 

sentido, como espaço de interpretação, de produção de efeitos-sentido, de 

 
13

 Ver também Fonseca-Silva (2007b). 
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contrução/reconstrução de memórias, uma vez que a língua, como defende Fonseca-Silva 

(2007) pode ser tomada como lugar de memória discursiva. 

 

1.3 Estrutura organização da dissertação 
 

A presente dissertação foi estruturada em quatro capítulos. No primeiro, intitulado 

“INTRODUÇÃO”, são apresentadas, num primeiro tópico, considerações gerais sobre o 

problema de pesquisa, a formulação do problema, questões a serem investigadas e hipóteses 

levantadas como respostas provisórias, para serem confirmadas ou infirmadas. Também no 

primeiro capítulo, em seu segundo tópico, é descrito o persuso metodológico seguido na 

construção do “corpus” e apresentados os pressupostos teóricos utilizados nas discussões e nas 

análises dos dados e das materialidades simbólicas de significação solecionadas. Por fim, no 

terceiro tópico da “INTRODUÇÃO”, que é o presete, são descritos os conteúdos dos capítulos, 

tópicos e subtópicos que compõe a estrutura organizacional da dissertação. 

No Capítulo 2, intitulado “MEMÓRIA, CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DA FRENTE PARLAMENTAR EVANGÉLICA NO CONGRESSO NACIONAL”, 

discutimos, no primeiro tópico, 2.1, as características e os requisitos para a criação de uma 

frente parlamentar no Congresso Nacional, a partir da análise da memória artificial (RICOUER, 

2007) constituída pelo Regimento Interno daquela Casa. No segundo tópico do Capítulo 2, 

dividido em duas partes (2.2.1 e 2.2.2), analisamos como se deu a constituição da Frente 

Parlamentar Evangélica, formada por parlamentares do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados, considerando tanto a fase de funcionamento informal, quanto a fase de 

funcionamento posterior à formalização da FPE como frente parlamentar, para, no terceiro 

tópico (2.3), discutir o envolvimento de membros da FPE com práticas ilícitas.    

No terceiro capítulo, MEMÓRIA, EFEITOS-SENTIDOS E FRENTE 

PARLAMENTAR EVANGÉLICA EM ESTUDO DE CASO: A ADMISSIBILIDADE 

DO PROCESSO DE IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF, na primeira parte, 

subtópicos 3.1.1 e 3.1.2, discutimos o funcionamento dos partidos políticos que declararam que 

votariam de maneira unânime, com o “SIM” ou com o “NÃO”, e da FPE, na Sessão de Votação 

da Admissibilidade da Abertura do Impeachment na Câmara dos Deputados. Já na segunda 

parte do capítulo em questão, também dividida em dois tópicos (3.2.1 e 3.2.2), no primeiro dele, 

apresentamos uma resenha do texto de Luz (2018), discutindo os efeitos-sentido identificados 

nas motivações das justificativas dos votos favoráveis à abertura do processo de Impeachment, 

para, no segundo tópico do Capítulo 3, analisar e discutir efeitos-sentido produzidos em 
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sequências discursivas retiradas de justificativas de votos contrários que apresentaram motivos 

determinantes para o voto “NÃO” ao Impeachment que têm por objeto as mesmas questões que 

as motivações identificadas por Luz (2018).  

No quarto e último capítulo, CONCLUSÃO, apresentamos considerações finais sobre 

as análises e discussões realizadas ao longo da dissertação, assinalando os resultados mais 

revelantes alcançados na busca por respostas às questões levantadas como problema de 

pesquisa e para a confirmação das hipóteses.  

Por fim, listamos as referências das obras que serviram de fundamentação teórica para 

as discussões e análises desenvolvidas na dissertação e apresentamos alguns Anexos.  

 

!  
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2 MEMÓRIA, CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DA FRENTE PARLAMEN-
TAR EVANGÉLICA NO CONGRESSO NACIONAL 

 

2.1 Memória e frente parlamentar: características e regulamentação institucional 
 

O Congresso Nacional Brasileiro é bicameral, composto pelo Senado e pela Câmara dos 

Deputados, e exerce o Poder Legislativo Federal, conforme o art. 44, da Constituição Federal 

de 1988. As funções típicas do Poder Legislativo dizem respeito à elaboração/aprovação de leis 

e à fiscalização das contas do Executivo e as funções atípicas à administração das ativididades 

de próprios órgãos e ao ato de julgar, quando essa competência lhe é atribuída pela Constituição 

Federal, como ocorre com o julgamento do processo de Impeachment do Presidente da Repu-

blica, no caso de competimento de crime de responsabilidade, quando caberá à Câmara dos 

Deputados autorizar a instauração do processo e ao Senado Federal julgar efetivamente o ato.  

No Congresso, as ações políticas dos parlamentares se dão por meio dos Partidos Polí-

ticos, Bancadas e Frentes Parlamentares, sendo a filiação partidária uma condição de elegibili-

dade, conforme se depreende da leitura do art. 14, § 3º, inc. V, da Constituição Federal. 

Os partidos políticos são definidos pela Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, como 

pessoas jurídicas de direito privado, que se destinam a assegurar, no interesse do regime 

democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais 

definidos na Constituição Federal. O art. 12, do Capítulo II, do Título II, da Lei nº 9.096/1995, 

regulamenta como dever ser o funcionamento parlamentar dos partidos políticos, dispondo que, 

nas Casas Legislativas, os partidos funcionam por intermédio de uma bancada, que deve 

constituir suas lideranças de acordo com o estatuto do partido, as disposições regimentais das 

respectivas Casas e as normas da própria Lei nº 9.096/1995.  

Já o art. 14, da Lei nº 9.096/1995, estabelece que cada partido é livre para fixar, em seu 

programa, os seus objetivos políticos e para estabelecer, em seu estatuto, a sua estrutura interna, 

organização e funcionamento. Por seu turno, o art. 24, da mesma Lei nº 9.096/1995, que trata 

da fidelidade e da disciplina partidária, diz que, na Casa Legislativa, o integrante da bancada 

de partido deve subordinar sua ação parlamentar aos princípios doutrinários e programáticos e 

às diretrizes estabelecidas pelos órgãos de direção partidários, na forma de estatuto próprio, 

pelo viés das diretrizes democráticas e constitucionais.  

Nesse sentido, os partidos políticos são instituições fundamentais na organização do 

Estado de Direito e para o funcionamento da democracia representativa. 
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As bancadas, por sua vez, constituem-se como agrupamento organizado de 

parlamentares de uma mesma representação partidária, mas informalmente pode se constituir 

como um grupo de parlamentares de uma região ou Estado (bancada nordestina, mineira etc.) 

ou de determinados interesses (bancada ruralista, evangélica)14. As bancadas são formadas e 

organizadas por Deputados Federais e Senadores da República no início de cada legislatura e 

só se desfazem ao final de cada legislatura. Os líderes das bancadas são eleitos entre todos os 

integrantes da bancada e falam pelo respectivo partido perante a casa legislativa a que 

pertencem (Câmara dos Deputados ou Senado Federal)15.  

As frentes parlamentares, por último, são associações de parlamentares de vários 

partidos que se unem com a prerrogativa de defesa de temas do mesmo interesse. Conforme o 

art. 2º, do Ato da Mesa nº 69, de 10 de novembro de 200516, que cria o registro de Frentes 

Parlamentares na Câmara dos Deputados,  

 

considera-se Frente Parlamentar a associação suprapartidária de pelo menos 
um terço de membros do Poder Legislativo Federal, destinada a promover o 
aprimoramento da legislação federal sobre determinado setor da sociedade. 

 

Para que seja constituída, a frente parlamentar deve registrar um requerimento, que 

deverá (i) ser instruído com a ata de fundação e constituição da frente parlamentar e estatuto 

respectivo; (ii) indicar o nome com o qual funcionará a frente parlamentar; e (iii) designar um 

representante responsável perante a Casa por todas as informações que prestar à Mesa (Ato da 

Mesa nº 69/2005, art. 3º, caput e parágrafo único).  

De acordo com Santos (2007) (apud GONÇALVES, 2011), a atuação das frentes 

parlamentares é capaz de moldar o proceder dos atores políticos envolvidos, pois são grupos 

engajados na ação política.  

 

Mesmo com a existência de mecanismos institucionais como os partidos 
políticos - destinados a canalizar demandas sociais e conduzir no processo 
decisório a garantia de uma representação efetiva - outras formas de atuação 
social se fazem presentes no Parlamento brasileiro. Os grupos de pressão e as 
Frentes Parlamentares são um bom exemplo disso (SENA, 2007, apud 
GONÇALVES, 2016, p. 15)  

 

 
14 Disponível em: <www2.camara.leg.br/glossario/b.htmla>. Acesso em: 18.12.2017, às 12:25h. 
15 Disponível: <kezianobre.jusbrasil.com.br/artigos/240676598/o-que-sao-bancadas-partidarias-e-bloco-parla-
mentar>. Acesso em 19.04.2018. 
16 Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2005/atodamesa-69-10-novembro-2005-539350-
publicacaooriginal-37793-cd-mesa.html>. Último acesso em 13.08.2018. 
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Gonçalves (2016) destaca que a limitação das atividades políticas dos líderes partidários 

é ocasionada pela falta de concordância em debates de temas muito polêmicos dentro do 

partido, proporcionando, assim, um contexto em que o parlamentar pode atuar em desacordo 

com o seu líder parlamentar. Essa atuação divergente com a liderança partidária permite e 

favorece à criação das Frentes Parlamentares. A probabilidade de conflitos entre partidos e seus 

integrantes é maior quando os temas ou as problemáticas em questão ultrapassam o liame do 

interesse comum, tornando-se um ponto de fragilidade para o partido, que pode perder o 

parlamentar membro e, com isso, representatividade, no Legislativo. 

Reconhecidamente, as frentes parlamentares são movidas por duas características 

determinantes: a primeira é a falta de representatividade dos partidos políticos em relação a 

certas temáticas sociais e a segunda é a pela falta de identificação partidária (ARAUJO; SILVA, 

2016 apud GONÇALVES, 2016). 

A esse respeito, Silva (2014, p. 62) afirma que “a frente parlamentar é uma forma de 

atuação que passa a ensaiar certa independência do partido, baseada em interesses de pauta que 

são específicos aos atores envolvidos”, referindo-se a uma natureza que a frente parlamentar 

pode assumir, a ponto de transformar-se em um novo partido, assim como aconteceu com a 

Frente Parlamentar Nacionalista, que tempos depois se transformou em partido político.  

De acordo Sena (2007) (apud Gonçalves (2016, p. 19),  

 

no Brasil, a primeira configuração de uma Frente Parlamentar se deu no 
período de 1945 a 1964 com a Frente Parlamentar Nacionalista, a posteriori 
veio o Centrão, na Assembléia Nacional Constituinte, e, em 2005, a 
formalização das Frentes pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. 

 

A Frente Parlamentar Nacionalista (FPN) era um grupo que, nas legislaturas entre 1956 

e 1964, reunia deputados de vários partidos políticos comprometidos em defender, no 

Congresso Nacional, políticas e soluções nacionalistas para os problemas do desenvolvimento 

do Brasil. A partir de então, surgiram várias frentes parlamentares. 

Nesse aspecto, verificamos que, a cada legislatura na Câmara de Deputados Federais, 

cresce o número de Frentes Parlamentares, conforme demonstram dados da 52ª e 53ª 

legislaturas e dados da 54ª e 55ª legislaturas apresentados por Silva (2014). Vejamos esses 

dados nas Quadros 1, 2, 3 e 4, abaixo: 

 

Quadro 1. Frentes Parlamentares - 52° Legislatura por ano de criação 
Ano de Publi-

cação 
Número de Frentes 

Criadas 
% da 52° Legislatura 
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2006 9 7,96% 

2005 28 24,78% 

2004 26 23,01% 

2003 50 44,25% 

Total 113 100% 

Fonte: Compilação de dados da Câmara dos Deputados. 
 

Quadro 2. Frentes Parlamentares - 53° Legislatura por ano de criação 
Ano de 

publicação 
Número de frentes 

Criadas 
% da 53° Legislatura 

2010 8 8,16% 

2009 19 19,39% 

2008 22 22,45% 

2007 49 50,00% 

Total 98 100,00% 

Fonte: Compilação de dados da Câmara dos Deputados. 
 

Quadro 3. Frentes Parlamentares - 54° Legislatura por ano de criação 
Ano de 

Publicação 
Número de frentes 

Criadas 
% da 54 ° Legislatura 

2014 13 6, 07 

2013 43 20, 10 

2012 38 17,76 

2011 120 56,07 

Total 214 100% 

Fonte: Compilação de dados da Câmara dos Deputados. 
  

Quadro 4. Frentes Parlamentares - 55° Legislatura por ano de criação 
Ano de 

Publicação 
Número de frentes 

Criadas 
% da 55 ° Legislatura 

2017 
(Dezembro) 

43 13, 87 

2016 52 16, 78 

2015 215 69, 35 

Total 310 100% 

Fonte: Compilação de dados da Câmara dos Deputados. 
 

A análise conjunta e o cotejo dos dados apresentas nos quadros 1, 2, 3 e 4, referentes às 

últimas quatro legislaturas (52ª, 53ª, 54ª e 55ª), permitem a identificação de dois aspectos 

relevantes: o primeiro é o crescimento do número de associações de congressistas, por meio da 

criação de frentes parlamentares, no primeiro ano de mandato, período de construções de 

alianças com finalidades políticas ideológicas ou acordos particulares; o segundo aspecto se 
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relaciona à diminuição da criação de frentes parlamentares no último ano da legislatura, período 

em que os deputados federais preocupam-se mais com questões ligadas à própria reeleição. 

O grande número de frentes parlamentares criadas em cada legislatura, principalmente, 

no primeiro ano, indica possibilidade de autonomia dos parlamentares em relação aos partidos 

de origem, conforme visto acima. A frente parlamentar é ainda uma alternativa para o 

parlamentar desenvolver, com independência, trabalhos no Congresso, proporcionando uma 

desalienação dos partidos e uma autonomia do sujeito político e/ou de seus interesses. 

Ainda segundo Gonçalves (2016), existem frentes que são criadas com prazo de 

validade determinado, pois têm seu foco em uma matéria legislativa específica, sendo que, após 

a votação dessa matéria, deixa a frente de operar. De uma maneira geral, pode-se dizer que 

todas as frentes parlamentares, independente da temática, possuem um prazo que limita o 

exercício de suas atividades, conforme também observa Gonçalves (2016, p. 20): 

 

Para a formalização da Frente, é preciso que tenha um terço dos parlamentares 
como membros, no mínimo, mesmo que o parlamentar não seja ativo nos 
trabalhos, discussões e deliberações da Frente. Como sempre há saída e 
entrada de novos parlamentares a cada nova eleição, é necessário que a frente 
seja registrada em todo início de legislatura. 

 

A Frente Parlamentar Evangélica, objeto que nos interessa neste trabalho e sobre a qual 

tratamos no tópico seguinte, não foge a essa regra. Possui também o prazo de validade a que se 

refere Gonçalves (2016) no período citado acima, sendo registrada a cada legislatura. 

 

2.2 Frente parlamentar evangélica: constituição e efeitos de memória 
 

2.2.1 Constituição material-histórica da FPE: memória e efeitos de informalidade  

 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostraram que, no 

censo realizado em 2010, os evangélicos tiveram um grande crescimento no número de adeptos, 

passando o percentual de evangélicos, nos últimos 30 anos, de 6,6% da população brasileira 

para 22,2%. Em 1980, os protestantes representavam 6,6% da população brasileira, já em 1991 

o percentual era de 9,0%. No ano de 2000, eles representavam 15,4% da população, chegando, 

em 2010, a 22,2%. Só nesse último período, de 2000 a 2010, houve um aumento de cerca de 16 

milhões de cristãos evangélicos, que passaram de 26,2 milhões de pessoas para 42,3 milhões. 

Isso representou um crescimento bastante acelerado, configurando um cenário propenso a uma 

maior atuação de cristãos evangélicos na política brasileira. 



32 

 

A partir do início da redemocratização no Brasil, o número de evangélicos na política, 

assumindo-se como tal, foi expressivo quantitativa e qualitativamente (FRESTON, 2006, apud 

GONÇALVES, 2016). O aumento do número de evangélicos nas duas Casas do Congresso 

Nacional possibilitou uma maior articulação política, com mais espaço e força para a bancada 

evangélica.  

Esse crescimento do número de evangélicos na política é um fenômeno que tem 

despertado o interesse do meio acadêmico, constituindo-se como o objeto de muitas pesquisas. 

Segundo Gonçalves (2011), 

 

[…] A participação dos evangélicos na política institucional brasileira recebeu 
importantes enfoques no meio acadêmico, sobretudo nas pesquisas realizadas 
durante a Assembléia Constituinte [...] e também nas legislaturas seguintes da 
Câmara Federal [...] (GONÇALVES, 2011, p. 13). 
 

A atuação dos cristãos evangélicos na política, mais especificamente no âmbito do 

Poder Legislativo, enquanto proposta de direita no Brasil, passou a ser tomado como objeto de 

pesquisa a partir de 1985, ainda a respeito da atuação da bancada evangélica na Constituinte. 

Em 1989, foram publicados os primeiros resultados da pesquisa sobre o protestantismo 

conservador atuando na política, que indicaram que a crescente participação dos evangélicos 

seria uma alternativa de preservação de seus interesses religiosos. 

Diversos fatores são apontados para mostrar o bom êxito dos evangélicos na política, 

enquanto oportunidade de obter mais espaço social, dentre os quais, conforme Gonçalves 

(2011), destacam-se: o uso extensivo da mídia; o aumento do número de evangélicos; o discurso 

empregado por determinadas lideranças eclesiásticas sob as perspectivas da moralidade e da 

religiosidade; e as alianças que são feitas no período eleitoral.  

Sobre o discurso cristão, invocado por algumas lideranças evangélicas, Goldman (apud 

DUARTE, 2012, p. 70) ressalta que: 

 

[...] os evangélicos enquanto políticos profissionais, ao invocarem o religioso, 
evocam uma sociedade moral e suas ações se transmutam na preferência por 
determinadas temáticas seculares específicas e ações e estratégias políticas 
prioritárias. Isso por que são temas morais – como o aborto – aqueles possíveis 
de atender as demandas da igreja e se constituir estratégia de ação evangélica 
na política profissionalizada realizando o que comumente seus partícipes 
fazem: “acordos, arranjos, favores, pedidos, promessas, articulações, 
manipulações, acusações, barganhas”. 

 



33 

 

Na perspectiva da moralidade, a ética cristã é pautada na Bíblia Sagrada, com seus 

valores e normas que visam ao bem ao próximo. Essa perspectiva ganha mais força no contexto 

do cenário político brasileiro, marcado por escândalos de corrupção. A esse respeito, de acordo 

com Gonçalves (2011), os evangélicos se apresentam diante do eleitorado como os “guardiões” 

da moralidade, que, de acordo com eles, foi perdida no cenário político, conforme indicam 

escândalos de corrupção e malversação de dinheiro público: 

 

[…] estes candidatos evangélicos apresentavam-se em suas campanhas 
eleitorais, e também nos mandatos, como os “salvadores” da dignidade e da 
honestidade. O político religioso, segundo o discurso evangélico, deve ter a 
capacidade de salvaguardar os valores morais que julgam perdidos na 
sociedade atualmente. A crise moral também era identificada no âmbito 
político, segundo eles mesmos, devido à alegada desonestidade da maioria dos 
políticos, aos constantes escândalos de corrupção e a ausência de ética. […] 
O discurso evangélico apresenta-se então como aquele que pretende resgatar 
a “moralidade perdida” (GONÇALVES, 2011, p. 16). 

 

Ainda segundo Gonçalves (2011), os evangélicos afirmam-se como alternativa política 

à corrupção por seus discursos pós-eleitorais, que são de caráter moralizante, carregados de 

temas característicos do meio religioso e que estimulam, favoravelmente, à opinião pública, 

como, por exemplo, as questões do aborto, da família, do homossexualismo, da prostituição, 

das pesquisas com células-tronco e do consumo e tráfico de entorpecentes.  

Já na perspectiva da religiosidade, os políticos evangélicos propõem a participação no 

processo político como estratégia de defesa de sua espiritualidade e agregação de adeptos à sua 

causa religiosa. Nesse aspecto, mais especificamente acerca do funcionamento da perspectiva 

religiosa na constituição da FPE no Congresso Nacional, afirma Duarte (2012, p. 54) que 

 

Segundo José Duque, ministro de louvor da FPE, os deputados e pastores 
Adelor Vieira, Raimundo Santos e Pedro Ribeiro propuseram a instauração da 
“Frente” com o objetivo de congregar por meio de um culto semanal os 
políticos evangélicos. Através dos cultos, segundo ele, poderia ser engendrada 
tanto uma “mobilização estratégica” (Baptista, 2009) em torno das bandeiras 
de luta da FPE no âmbito do legislativo, quanto à promoção da evangelização 
e conversão evangélicas no espaço do legislativo. 

 

Também de acordo com Duarte (2012, p. 58), a invocação de Deus no espaço da política 

tem como efeitos sacralizar discursos e posicionamentos e legitimar a obra dos “missionários 

na Casa” – no caso, a obra dos parlamentares evangélicos na Câmara dos Deputados. Ainda a 

esse respeito, aduz Gonçalves (2011, p. 26) que, também na Câmara dos Deputados, lideranças 
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evangélicas afirmariam, em debates políticos, possuírem um papel privilegiado na Casa, qual 

seja o de “representantes de Deus”, da “maioria do povo”.  

Já Freston (apud GONÇALVES, 2016) afirma existir uma idealização messiânica em 

torno de candidatos evangélicos, principalmente no interior das chamadas igrejas pentecostais 

e neopentecostais, que os instituiriam, por meio da enunciação, não apenas no lugar de porta-

voz de Deus, mas no de um messias, de um salvador: 

 

A idealização messiânica em torno de um candidato, particularmente dentro 
das igrejas pentecostais e neopentecostais, é vultoso. E isso é corroborado 
tanto pelos fieis quanto pelos postulantes ao cargo público. Entretanto, é 
pertinente lembrar que, para os reformadores, não era obrigatório que o 
governante fosse convertido, pois eles reconheciam que a doutrina da graça 
comum é hábil para a formação de um governo bom e justo (FRESTON apud 
GONÇALVES. 2016, p. 13). 

 

A associação ou agrupamento de deputados evangélicos com interesse de pauta comum 

na perspectiva moral e religiosa impulsionou o surgimento da Frente Parlamentar Evangélica.  

O crescimento e o envolvimento dos evangélicos na política brasileira foi fundamental 

para a emergência da bancada evangélica e, posteriormente, da Frente Parlamentar Evangélica 

que visava aproximar os diferentes grupos evangélicos presentes no Congresso Nacional, a 

partir da discussão de temas de interesse comum.  

Até a sua formalização, em 2015, embora utilizasse as instalações da Câmara dos 

Deputados, a FPE atuava de maneira informal por não estar regularmente inscrita como frente 

parlamentar naquela Casa, isto é, nos termos dos arts. 2º e 3º, do Ato da Mesa nº 69/2005, 

discutidos no tópico anterior. Segundo Gonçalves (2016, p. 22), 

 

Embora a formalização da FPE tenha sido oficializada apenas em nove de 
novembro de dois mil e quinze - data a qual foi publicado o deferimento do 
documento pedindo a criação da Frente - ela já era estruturada e atuante no 
cenário político desde dois mil e três, segundo entrevistas concedidas para 
realização deste trabalho e os documentos analisados. 

 

Duarte (2012) é mais precisa quanto a data de início das atividades da FPE, asseverando 

que a referida frente, composta por Senadores e Deputados Federais de diversas legendas e 

fundamentada em princípios cristãos, foi instituída na 52ª legislatura (2003-2006), no dia 18 de 

setembro de 2003, em uma sessão solene em homenagem ao Dia Nacional de Missões 

Evangélicas, constituindo-se como uma associação civil, de natureza não-governamental e sem 

fins lucrativos. 
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Essa data também é confirmada por Gonçalves (2011), que diz  

 

Fundada em 18 de setembro de 2003, a FPE naquele momento era presidida 
pelo também fundador Deputado Federal Adelor Vieira (PMDB-SC), membro 
da igreja Assembleia de Deus. A Frente contava com 60 deputados federais 
[...] pertencentes a diversas denominações religiosas, porém, concentrados na 
maioria nas igrejas pentecostais e neopentecostais (GONÇALVES. 2011, p. 
36). 

 

Apesar de ter sido instituída, naquele momento, como organização política do segmento 

evangélico, a FPE ainda não podia atuar como entidade jurídico-formal na Câmara dos 

Deputados, pois não possuía estatuto próprio, nem registro como frente parlamentar, na forma 

do Ato da Mesa nº 69/2005, ou mesmo número suficiente de membros para requerê-lo, requisito 

que só foi atendido quando passou a aceitar a filiação de parlamentares não-evangélicos.  

Essa situação, contudo, não impediu que a FPE tivesse um funcionamento, ainda que 

sob um efeito de informalidade, nem mesmo a construção já de uma memória sobre a sua 

constituição como frente parlamentar na Câmara dos Deputados, o que inclui a sessão realizada 

em homenagem ao Dia Nacional de Missões Evangélicas, e que também serviu para sua 

fundação, oportunizando o início material de suas atividades, e sobre sua atuação no Congresso 

Nacional, visto que, mesmo não formalmente constituída, já era atuante no cenário político. 

As discussões realizadas até aqui, notadamente no que se refere às perspectivas moral e 

religiosa que orientam a atuação política da bancada evangélica e que também nortearam a 

criação da FPE na Câmara dos Deputados, isto é, a proposta dos evangélicos de serem 

“guardiões” da moralidade, que, segundo eles, teria sido perdida no cenário político, ante os 

vários escândalos de corrupção, e de a ação/participação política ser utilizada como estratégia 

de defesa de sua espiritualidade e agregação de adeptos à sua causa religiosa, já nos coloca 

diante da primeira questão que levantamos e que envolve a implicação de membros da FPE 

com casos de corrupção, o que será discutido no tópico 2.3, deste capítulo.  

 

2.2.2 Constituição formal da FPE: memória e efeitos de formalidade 

 

No site17  da Câmara dos Deputados Federais, consultado em outubro de 2017, constam 

513 (quinhentos e treze) deputados, estando 511 (quinhentos e onze) em exercício, 1 (um) 

afastado por motivo de saúde e 1 (um) cassado. Esses deputados estão dividido entre 26 (vinte 

 
17 http://www2.camara.leg.br/  
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e seis) partidos políticos: PMDB, PT, PSDB, PP, PR, PSD, PSB, DEM, PRB, PDT, PTB, SD, 

PTN, PCdoB, PPS, PHS, PSC, PROS, PV, PSOL, Rede, PEN, PTdoB, PSL, PMB e PRP. 

O processo para que a FPE passasse de existir como entidade jurídico-formal se deu 

gradativamente em cada legislatura da Câmara dos Deputados. Na legislatura 52ª, existiam 60 

deputados federais evangélicos; na 53ª, 56; na 54ª, 70; e, na 55ª legislatura, 8518. Esses dados, 

representados no gráfico 1, indicam que, na passagem da 52ª para a 53ª legislatura, houve um 

decréscimo no número de deputados evangélicos, que voltou a subir nas legislaturas 54ª e 55ª. 

 

Gráfico 1. Variação do número dos Evangélicos nas Legislaturas 

 

 

No dia 9 de novembro de 2015, durante a 55ª legislatura, houve a publicação do 

deferimento do pedido de registro da FPE como frente parlamentar da Câmara dos Deputados, 

por ter ela atendido aos critérios estabelecidos no Ato da Mesa nº 69/2005. 

Assim, o processo de formalização da criação da FPE se deu de modo igual ao de 

qualquer outra frente parlamentar, haja vista que todas as frentes são instituídas a partir dos 

critérios contidos no Ato da Mesa nº 69/2005, editado com fundamento no art. 15, incisos I e 

VIII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

Dos 26 (vinte e seis) partidos políticos com representação na Câmara dos Deputados,  

23 (vinte e três) – PMDB, PT, PSDB, PP, PR, PSD, PSB, DEM, PRB, PDT, PTB, SD, PTN, 

PCdoB, PPS, PHS, PSC, PROS, PV, Rede, PEN, PTdoB, PSL – , como indicado no gráfico 6, 

também estão representados na Frente Parlamentar Evangélica, que, atualmente, é constituída 

de 199 Deputados Federais e 04 Senadores da República. 

 

 
18 Dados retirados do site <http://www.metodista.br/midiareligiaopolitica/index.php/composicao-bancada-
evangelica/>, que teve como fonte o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP).  
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Gráfico 2. Partidos e Deputados da FPE - 2016 

 
 

Os dados apontados no gráfico 2 mostram que a constituição da FPE é pluripartidária, 

presente em mais de 90% dos partidos com representação na Câmara dos Deputados Federais, 

sendo que somente 03 partidos daquela Casa Legislativa não possuem representação na FPE. 

São eles: PSOL, PMB e PRP. Nota-se ainda que os partidos conhecidos como de centro (PP, 

PR, PSD, PSB, DEM, PRB)  – que costumam formar as bases dos partidos que ocupam as 

lideranças na Câmara e no Senado e do governo e que, devido ao seu grande número de 

representantes no Congresso Nacional, acabam sendo determinantes na definição do resultado 

de votações naquelas Casas Legislativas – são os que possuem maior representatividade na 

FPE, muito provavelmente devido ao fato de que atuam movidos por interesses pessoais, como 

a ocupação de cargos em ministérios e outras vantagens, fazendo uso de sua participação na 

frente como mecanismo de exercício de poder e como forma de realização desses interesses.  

A pluralidade e dimensão da FPE se justifica, assim, na medida em que a frente 

possibilita aos partidos e aos próprios parlamentares, ao mesmo tempo, uma maior articulação 

na aprovação de projetos de lei de interesse comum e na consecução de interesses particulares. 

No que tange à definição de sua natureza jurídica, reza o art. 1º, de seu Estatuto, que a 

Frente Parlamentar Evangélica é uma associação civil, de natureza não-governamental, 

constituída no âmbito do Congresso Nacional e integrada por Deputados Federais e Senadores19 

da República Federativa do Brasil.  

 
19 Os Senadores que também compõem atualmente a FPE são Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Marcelo Crivella (PRB-
RJ), Walter Pinheiro (PT-BA) e Magno Malta (PR-ES). 
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As finalidades da FPE se encontram definidas, por seu turno, no artigo 2º, de seu 

Estatuto, dentre as quais destacamos: I) acompanhar e fiscalizar os programas e a Políticas 

Públicas Governamentais, manifestando-se quanto aos aspectos mais importantes de sua 

aplicabilidade e execução; e II) procurar, de modo contínuo, a inovação da legislação necessária 

à promoção de políticas públicas, sociais e econômicas eficazes, influindo no processo 

legislativo a partir das comissões temáticas existentes nas Casas do Congresso Nacional, 

segundo seus objetivos, combinados com os propósitos de Deus, e conforme Sua Palavra. 

Já o art. 3º, do Estatuto da FPE, dispõe sobre a constituição da frente: 

 

Art. 3º - Integram a Frente Parlamentar Evangélica: 
I) Como membros fundadores os parlamentares que, integrantes da 52ª 
Legislatura, já subescrevem o Termo de Adesão ou que no prazo de 30 (trinta 
dias), contados da data de aprovação do presente Estatuto, vierem a se 
inscrever; 
II) Como membros efetivos os parlamentares que subescrevem o Termo 
de Adesão em data posterior à fixada na alínea anterior; 
III) Como membros colaboradores os ex-parlamentares que se interessarem 
pelos objetivos da Frente, os Parlamentares Estaduais e os Vereadores. 
 
Parágrafo único – A Frente poderá conceder títulos honoríficos a 
parlamentares e as pessoas da sociedade em geral que se destacarem no estudo 
e na prática de ações sociais, econômicas e culturais, indicados pelos membros 
efetivos da Frente Parlamentar Evangélica e aprovados pela Assembleia 
Geral.    

 

Pela leitura do dispositivo acima citado, verifica-se que o Estatuto da FPE prevê a 

existência de três categorias de membros: (i) os membros fundadores – aqueles que integraram 

a 52ª Legislatura e que subscreveram o Termo de Adesão, no ato de aprovação do Estatuto ou 

nos 30 (trinta) dias seguintes; (ii) membros efetivos – parlamentares que subscreverem o 

Termo de Adesão, após 30 (trinta) dias da aprovação do Estatuto; e (iii) membros 

colaboradores – os ex-parlamentares que se interessarem pelos objetivos da frente, os 

Deputados Estaduais e os Vereadores. 

Ainda analisando os dispositivos do Estatuto da FPE citados, verificamos que o aludido 

diploma não traz nenhuma disposição que marque ou ponha em evidência o campo religioso, 

deixando a FPE de regulamentar a sua constituição e/ou o seu funcionamento, a partir de 

critérios com fundamentação religiosa. A única referência feita a Deus é a do art. 2º, do Estatuto, 

o que é pouco relevante para marcar o funcionamento do campo religioso, visto que também a 

Constituição Federal faz reverência a Deus (à proteção de Deus), em seu preâmbulo.  
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A FPE não exige nem mesmo que seus membros sejam evangélicos. Conforme se 

verifica do art. 3º, caput, inciso II, de seu Estatuto, integram a FPE, como membros efetivos, 

“os parlamentares que subescrevem o Termo de Adesão em data posterior à fixada na alínea 

anterior”. Não há qualquer outra exigência que não há de ser parlamentar (Deputado Federal 

ou Senador da República). 

Após o deferimento de seu registro como frente parlamentar, quando passou a exercer 

suas atividades sob um efeito de formalidade, a FPE também passar a apresentar uma aparente 

contradição, visto, embora possua uma denominação que indica uma posição de caráter 

religioso e confessional e de, na origem de suas atividades, quando ainda atuava informalmente, 

apresentar uma proposta de atuação moralizante e como estratégia de defesa e promoção da fé 

cristã evangélica, suas finalidades estatutárias são eminentemente políticas à semelhança de 

qualquer outra frente, como não poderia deixar de ser, considerando que, em última análise, 

trata-se uma instituição de cunho político e que, por isso mesmo, tem funcionamento político.  

Nesse aspecto, verificamos que o funcionamento da FPE é idêntico ao de qualquer outra 

Frente Parlamentar, diferenciando-se em seu próprio interior a partir de três eixos: i) o primeiro 

relaciona-se a temas que encontram um tratamento uniforme entre os membros da FPE, 

geralmente por congregar interesses comuns (nodal), quando é mais fácil os membros da FPE 

assumirem a mesma posição (votarem no mesmo sentido); ii) o segundo se refere a temas em 

relação aos quais não há unidade de pensamento (juízo de convicção) entre os membros da FPE, 

que, por isso, assumem posições plurais (heterogêneas); iii) e o terceiro alude à articulação 

política, a forma como os membros da FPE se relacionam entre si e com as outras instituições 

políticas em funcionamento no Congresso Nacional, por meio do emprego do discurso 

religioso. 

O funcionamento da FPE, devido à sua própria constituição plural, ou seja, ao fato de 

ser constituída de parlamentares de diversos partidos (um total de 23), dá-se de forma temática 

ou, dito de outro modo, em função do tema que está sendo tratado: se for uma questão em 

relação à qual seus membros, evangélicos ou não, possuam maior concordância por dar 

concretude a interesses comuns ou mesmos a interesses da Frente, mas que também realize os 

próprios interesses dos parlamentares, pode-se se esperar que a FPE adote uma posição mais 

uniforme; mas, ao contrário, se se tratar de uma questão que coloque em conflito interesses dos 

vários segmentos que acabam sendo representados no âmbito da FPE ou mesmo interesses de 

seus próprios membros, a atuação da Frente, com toda certeza, será mais diluída.   

No Requerimento nº 3.424/2015, mediante o qual foi pedido o registro da FPE como 

frente parlamentar, o Deputado Federal João Campos justificou a criação – na realidade, 
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formalização – da Frente com a necessidade/preocupação de fiscalizar os programas e as 

políticas governamentais voltadas à proteção da família, da vida humana e dos excluídos e 

acompanhar a execução dos mesmos, bem como de participar do aperfeiçoamento da legislação 

brasileira, no interesse da sociedade e ainda do debate dos grandes temas nacionais. 

Esses seriam, portanto, os temas de maior interesse para a FPE e em relação aos quais 

– ao menos se espera que seja assim – haveria uma maior concordância entre os membros da 

Frente, que, por isso, assumiriam uma mesma posição, votando num mesmo sentido.   

A temática sobre a Lei de Biossegurança, por exemplo, é polêmica, mas encontrou 

unidade de tratamento na FPE. Segundo Gonçalves (2011), durante o primeiro mandato do 

Governo Lula, mais precisamente no final de 2003, o projeto de lei sobre biossegurança foi um 

dos temas que teve forte repercussão no Congresso Nacional por tratar de questões de clonagem 

e células troncos, tendo encontrado, contudo, tratamento uniforme entre os membros da FPE. 

O autor chama a atenção, entretanto, para a fragilidade dessa unidade da FPE, que ele 

qualifica como sendo momentânea ou contingencial: 

 

O debate gerado em torno do tema da Lei de Biossegurança enquadra-se 
exatamente nesta última questão, ou seja, em um tema polêmico diante da 
argumentação religiosa de defesa da vida, daquilo que foi caracterizado pela 
FPE como uma violação dos princípios cristãos. É exclusivamente neste tipo 
de debate que é possível identificar algum tipo de unidade que está situado 
além das fronteiras partidárias, confessionais ou apenas ideológicas, contudo, 
é importante destacar que esta unidade é momentânea, contingente, nunca é 
fixa (GONÇALVES, 2011, p. 118). 

 

Outra temática polêmica, mas que também encontra tratamento uniforme entre os 

membros FPE é a versada no Projeto de Lei nº 478/2007, que busca criar o Estatuto do 

Nascituro, e que aborda a questão do aborto. Também segundo Gonçalves (2016), as bancadas 

evangélicas e católicas se juntaram com a intenção de conseguir maioria para aprovação da 

matéria. 

Já no que se refere ao segundo eixo que determina o funcionamento da FPE, aquele que 

reúne temas em relação aos quais se verifica uma pluralidade de posicionamentos entre seus 

membros, apesar de a FPE apresentar uma proposta de unidade no tratamento de temas de seu 

interesse, é possível identificar que, mesmo em relação a esses temas, ocorre de os membros da 

FPE assumirem posições díspares no momento de votar, seguindo, em sua maioria, 
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recomendações ou determinações de seus partidos. O motivo: as frentes parlamentares não 

aplicam penalidades aos seus membros como fazem os partidos políticos20.   

A respeito da existência de uma pluralidade de posicionamentos entre os evangélicos, 

inclusive entre aqueles que pertencem a FPE, diante dos mais variados temas que vão formando 

a pauta da Câmara dos Deputados, Gonçalves (2011, p. 117) observa que: 

 

Tendo em vista o crescimento da participação evangélica neste importante 
órgão de discussão e deliberação política, é importante ressaltar que o grupo 
evangélico, assim denominado, demonstrou a sua capacidade de influência 
política no exercício de suas funções previstas na Constituição Federal. No 
entanto, é preciso colocar que este assim denominado “grupo evangélico” 
apresenta uma pluralidade de posicionamentos, evidenciando assim uma 
maior liberdade no que diz respeito à atuação no espaço legislativo. […] O 
comportamento dos evangélicos na Câmara Federal é heterogêneo, existe uma 
pluralidade de posicionamentos diante dos mais diversos temas que vão 
surgindo em pauta, inclusive daqueles parlamentares que pertencem a FPE. 

 

A pluralidade de posicionamentos entre membros da FPE pode ser exemplificada com 

a forma como se deu a apreciação do relatório apresentado pelo relator do pedido de 

Impeachment de Dilma Rousseff, na Comissão Especial do Impeachment, que também era 

formada por membros da FPE. Dos 65 deputados federais que fizeram parte da Comissão, 1921 

eram integrantes da FPE, representando quase 30% da Comissão. Apesar de o Presidente da 

FPE ter anunciado em Plenário que a Frente era a favor do Impeachment, 6 (seis) deputados 

federais que participam da FPE votaram contra a abertura do processo, quais sejam Valtenir 

Pereira (PMDB), Paulo Teixeira (PT), Zé Geraldo (PT), Bebeto (PSB), Paulo Magalhães (PSD) 

e Aliel Machado (REDE). 

 
20 “Pode-se argumentar que a existência das Frentes Parlamentares são uma evidencia de que os partidos no Brasil 
apresentam-se cada vez menos força institucional. Mas como já salientado por (FIGUEIREDO; LIMONGE, 
1995), nossos parlamentares apresentam altas taxas de disciplina partidária, o que por si só já demonstra que as 
Frentes Parlamentares – surgidas com a Constituição Federal de 1988 – não conseguem, pelo menos no plenário, 
transpor as barreiras impostas pelos partidos e seus respectivos líderes. Provavelmente, a pergunta que o leitor 
deve estar se fazendo neste momento é: qual seria então o real impacto de uma Frente Parlamentar como a Evan-
gélica, no processo de produção legislativa? Baseado no comportamento e posicionamento dos parlamentares, 
sobretudo em assuntos polêmicos de discussão atual, acreditamos que a influência da FPE se concentra no mo-
mento anterior à votação. Esses parlamentares concentram seus esforços nos processos de vocalização de seus 
ideais, barganhando espaço, se opondo a determinadas matérias e bloqueando outras, além de produzirem matérias 
que atendam aos interesses de suas bases” (SILVA, 2014, p.30).  
21 Segundo o site da Câmara de Deputados Federais, os 19 deputados da Comissão Especial de Impeachment que 
fazem parte da FPE são os seguintes: PMDB: Washington Reis (RJ), Valtenir Pereira (MT), Osmar Terra (RS) e 
Leonardo Quintão (MG); PT: Paulo Teixeira (SP) e Zé Geraldo (PA); PSDB: Shéridan (RR); PP: Aguinaldo Ri-
beiro (PB); PSB:  Bebeto (BA); PSD: Paulo Magalhães (BA); PTB: Luiz Carlos Busato (RS); PRB: Vinicius 
Carvalho (SP) e Jhonathan de Jesus (RR); SD: Paulo Pereira da Silva (SP); PSC: Eduardo Bolssonaro (SP) e Pr. 
Marcos Feliciano (SP); PROS: Eros Biondini (MG) e Ronaldo Fonseca (DF); e REDE: Aliel Machado (PR).  
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Segundo Gonçalves (2011), a atuação da Frente Parlamentar Evangélica como um grupo 

de interesse, que vota sempre de forma “fechada”, unânime, não foi alcançada, forma essa que 

seria a desejada pelos membros fundadores da Frente. 

O terceiro eixo que também atua determinando o funcionamento da FPE e que mostra 

como esse funcionamento é político – e não religioso, o que poderia reacender a discussão em 

torno de uma possível contradição do interior da FPE, mas que é apenas aparente –  tem a ver 

com a prática articulatória da Frente, com o modo como seus membros se apropriam do discurso 

religioso como meio de articulação política em seus encontros religiosos (reuniões, cultos 

realizados na Câmara do Deputados).  

Segundo Duarte (2012), após o momento religioso das reuniões da FPE, que são 

marcados por efeitos simbólicos de invocação religiosa nas ações políticas operadas no espaço 

do sagrado, os deputados membros da Frente têm um momento de diálogos mais próximos de 

seus interesses, que irá pautar o funcionamento temático.  

Já de acordo com Gonçalves (2011, p. 47), essa prática articulatória da FPE 

 

faz com que os diferentes elementos, o que pode ser perfeitamente 
exemplificado como diferentes grupos, com diferentes “bandeiras” de lutas, 
mas que são vítimas de um mesmo governo autoritário, passem a agir de forma 
conjunta, assim tornando-se momentos. A prática articulatória representa 
aquilo que pretende estabelecer uma ordem diante de uma situação de 
desordem no universo discursivo. 
 

A prática articulatória se dá, principalmente, ainda segundo Gonçalves (2011), quando 

membros da FPE se propõem a integrar outras comissões para defender os valores religiosos e 

moralistas. A FPE possui uma estrutura de assessoria própria, dos gabinetes dos deputados que 

a integram, que rastreia e acompanha os projetos de lei que são de interesse da Frente.  

 

Os deputados filiados à FPE espraiam-se pela maior parte das Comissões 
permanentes da Casa inclusive na mais importante delas, a de Constituição e 
Justiça e de Cidadania/CCJC [...]. A Comissão de Seguridade Social e 
Família/CSSF concentra o maior número de deputados cristãos especialmente 
porque é nesta comissão que o mérito de propostas que tratam de família, 
sexualidade, corpo, pessoa, vida e morte, nascimento e óbitos é julgado 
(DUARTE apud Gonçalves, 2011, p. 23). 

 

A prática articulatória representa, assim, uma estratégia de poder, um aspecto do 

funcionamento da FPE estritamente político. Nesse sentido, podemos dizer que a FPE não atua 
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apenas na representação de um segmento religioso, mas também traz em si o funcionamento de 

uma estrutura política, como não poderia ser diferente. 

Em sua atuação na Câmara dos Deputados, a FPE apresenta um funcionamento tão 

político quanto o dos partidos e das bancadas, o que poderia ser compreendido como um efeito 

de contradição existente suas finalidades estatutárias e, principalmente, aquelas enunciadas 

quando de sua criação, quando do início material de suas atividades, e suas ações práticas. 

Essa contradição, como já assinalamos, é apenas aparente, visto que o funcionamento 

eminentemente político da FPE decorre de sua própria constituição plural, vez que é formada 

por evangélicos e não evangélicos dos mais variados partidos políticos, inclusive por partidos 

de esquerda, que não têm por prática qualquer confissão de fé religiosa, e do fato de que, em 

nenhum aspecto, deixa de ser uma instituição política, criada no interior de um órgão político 

– a Câmara dos Deputados (Congresso Nacional) – para ter uma atuação política.  

Ressaltemos que a FPE não exige, em nenhum dos dispositivos de seu Estatuto, como 

pré-requisito para se fazer da Frente a condição de evangélico, nem mesmo que seus membros 

sejam ativos nas reuniões. Nesse aspecto, segundo Gonçalves (2016, p. 23), 

 

Apesar do grande número de signatários, nem todos são atuantes; todos se 
identificam com a pauta, a despeito de não serem ativos. De acordo com as 
entrevistas feitas, ser evangélico não é requisito essencial para a participação 
na FPE, o parlamentar deve, tão somente, ter interesse harmônico com as 
pautas da frente. 

 

De acordo com o texto citado, o único requisito para participar da FPE, além de ser um 

parlamentar (Deputado Federal ou Senador da República), é ter interesse harmônico com as 

pautas da Frente, ou seja, ter interesses que se adequem às suas finalidades institucionais. 

Também como foi registrado no início deste tópico, a FPE alcançou o número 

necessários de adeptos para se registrar como uma frente parlamentar ao longo de algumas 

legislaturas – mais ou menos 4, entre 2003 e 2015 –, o que lhe rendeu a dimensão quantitativa 

e a natureza heterogênea que tem hoje: na Câmara dos Deputados, são 199 parlamentares 

distribuídos por 23 partidos políticos. 

Ao longo dessas legislaturas, a FPE foi também constituindo toda uma memória que 

abrange não só aspectos e fatos relacionados à sua constituição material, abordada no tópico 

anterior, e formal, tratada no presente, como também aspectos e fatos alusivos à sua atuação na 

Câmara dos Deputados, na apreciação dos mais variados temas, em relação aos quais ora 
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apresentou um funcionamento mais unitário, ora um funcionamento mais disperso – de todo 

modo, um funcionamento temático (variável a depender do tema abordado). 

Ocorre que essa memória da FPE também abarca fatos conexos a casos de corrupção, 

nos quais alguns de seus membros estão implicados. É o que discutimos no próximo tópico. A 

própria dimensão quantitativa da FPE e sua constituição plural favoreceram que sua memória 

também apareça marcada por relatos de envolvimento de seus membros em casos de corrupção. 

Essa é também, como visto, a causa de a FPE apresentar uma pluralidade de posicionamentos 

a depender do tema tratado, ocorrendo de os parlamentares que dela fazem parte votarem 

acompanhando mais seus partidos políticos que a Frente. 

O fato é que a própria constituição da Frente Parlamentar Evangélica, formada na 

Câmara dos Deputados – repita-se – por 199 parlamentares, evangélicos e não evangélicos, de 

quase 90% dos partidos políticos com representação naquela Casa, inclusive partidos de 

esquerda, não permite falar em uma unidade ou uma identidade da FPE, que acaba mesmo 

sendo utilizada como uma ferramenta de articulação política, e que apresenta um 

funcionamento uniforme apenas a depender da matéria em votação e –  pode-se dizer –  da 

conveniência política. 

De todo modo, embora não apareçam nas disposições do Estatuto da FPE, de natureza 

eminentemente política, e apesar de a Frente apresentar um funcionamento também bastante 

político, as perspectivas moralizantes e religiosas, identificadas e discutidas por Gonçalves 

(2011) e por Duarte (2012), na análise da atuação política dos evangélicos, e que estavam 

presentes, discursivamente, nas enunciações dos fundadores da FPE, no período anterior à 

formalização da Frente, continuam aparecendo em formulações de seus atuais membros, o que 

pode e deve ser considerado na análise do envolvimento da FPE com o fenômeno da corrupção.  

 

2.3 A frente parlamentar evangélica: memória e corrupção 
 

A FPE alimenta-se da tese de seus membros serem guardiões da moralidade e de serem 

instrumentos messiânicos (de salvação) da política brasileira, porém o que se verifica é que, 

não raramente, membros seus, evangélicos e não evangélicos, são implicados em casos de 

corrupção e de outras práticas ilícitas cuja imputação acaba produzindo o mesmo efeito-sentido 

de acusar o indivíduo de ser alguém que se dedica à corrupção.  

A esse respeito, afirma Almeida (2014) que, no processo eleitoral, lideranças de diversas 

instituições evangélicas brasileiras negociam seus apoios políticos sempre superestimando sua 

capacidade de influência em razão do seu poder midiático e do grande número de pessoas que 
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formam “os seus rebanhos”, fazendo conchaves que alimentam o fenômeno da corrupção. 

Desse modo, a corrupção, que é um aspecto também constituinte da memória da FPE, como 

indicam números que são discutidos logo a seguir, está presente desde o processo eleitoral, 

permanecendo em funcionamento no decorrer do exercício dos mandatos.  

Diversos foram os casos em que a FPE teve membros seus envolvidos em esquemas e 

escândalos de corrupção. A análise de como se dá o fenômeno da corrupção no âmbito da FPE 

exige, contudo, que se discuta, antes, o sentido do termo corrupção no campo da política, para, 

posteriormente, mostrar enquanto memória os casos em que parlamentares membros da FPE se 

encontram envolvidos com atos atentatórios à moralidade e probidade administrativa.       

Segundo Botelho (2008), a disseminação da corrupção sistêmica instalada no Estado 

Brasileiro e, em larga escala, no âmbito parlamentar, dá-se em consequência da imprópria e 

descabida dissociação que há entre a ética e a política e fez com que a corrupção se tornasse 

uma problemática discutida em diversos âmbitos sociais. 

Nesse aspecto, conforme Santos (2016, p. 19), 

 

Se o termo corrupção for pesquisado em sites de busca ou mesmo em 
bibliotecas, a quantidade de material que trata do assunto praticamente não se 
esgota. Livros, artigos, produções midiáticas diversas se empenham em cercar 
esse problema em suas múltiplas formas de expressão, mas sempre há algo 
que poderia ser dito. 

 

Neste trabalho, interessamo-nos precipuamente pela corrupção que ocorre no âmbito da 

Administração Pública, mas precisamente por aquela que é praticadas pelos chamados agentes 

políticos, entre os quais se inserem os membros do Congresso Nacional (Deputados e 

Senadores). De acordo com Pasquino (apud Gonçalves, 2011), a corrupção na Administração 

Pública ocorre quando um funcionário público – aqui compreendidos também os agentes 

políticos – é levado a agir de modo diverso dos padrões normativos estabelecidos no/pelo 

sistema jurídico, favorecendo interesses particulares em troca de recompensas. Nesse sentido, 

é, portanto, a adoção de um comportamento que pode ser considerado ilegal por parte de quem 

desempenha um papel na estrutura do Estado. 

Como dito acima, o fenômeno da corrupção, que, no campo da política, pode ser 

definido como o mau uso das instituições e instrumentos públicos para a obtenção de vantagens 

pessoais indevidas e/ou como a malversação dos recursos públicos, isto é, como a má 

administração ou apropriação indébita desses recursos, e que pode ser observado a partir de 
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diversos escândalos de desvios de dinheiro, de recebimento de propina, obras superfaturadas 

etc., que são espetacularizados pela mídia brasileira, também está presente na memória da FPE. 

O fenômeno da corrupção no contexto da Frente Parlamentar Evangélica foi analisado, 

neste trabalho, num primeiro momento, a partir da consideração de casos de corrupção 

ocorridos nas últimas legislaturas da Câmara dos Deputados, começando pela discussão de 

alguns casos de corrupção envolvendo parlamentares evangélicos na 49ª Legislatura. 

Acerca de escândalos de corrupção ocorridos naquele período, Gonçalves (2011) 

relembra dois casos que envolveram parlamentares evangélicos: 

  

Em novembro de 1991, o Deputado Federal Jabes Rabelo do PTB de 
Rondônia, membro da Igreja Batista, perdeu o mandato de deputado devido 
às ligações com o narcotráfico. Já o Deputado Federal Manuel Moreira do 
PMDB de São Paulo, ligado à Igreja Assembleia de Deus, foi acusado de obter 
verbas para nove entidades assistenciais que alegavam nunca terem recebido 
os recursos (Correio Popular, Campinas, 14/11/2003 apud BAPTISTA, 2009). 
Este deputado renunciou ao mandato em março de 1994 (GONÇALVES, 
2011, p. 166 e 167). 

 

Gonçalves (2011) identificou ainda que, também durante a 52ª Legislatura da Câmara 

dos Deputado (2003-2007), o fenômeno da corrupção esteve presente na FPE, que, iniciando 

as suas atividades em 2003, ainda que sob um efeito de informalidade, já se encontrava 

funcionando. Segundo o autor, a 52ª Legislatura foi marcada por diversos escândalos de 

corrupção, que ocorreram durante quase todo o seu período de duração, destacando também 

aqui dois casos em que deputados federais evangélicos estiveram envolvidos com esquemas de 

corrupção: o escândalo do “mensalão” e o escândalo da “máfia das ambulâncias”.  

Referindo-se à 52ª Legislatura da Câmara dos Deputados, Gonçalves (2011) afirma que 

 

em dois momentos foi possível constatar a participação de deputados federais 
evangélicos em casos de corrupção, primeiramente no escândalo do 
“mensalão” e, em segundo lugar, na “máfia das ambulâncias”. O segundo caso 
revelou a participação de uma parcela significativa de deputados federais 
pertencentes à Frente Parlamentar Evangélica. Diversos foram os nomes 
indicados na lista elaborada pela CPI das “sanguessugas”, que mantinham 
envolvimento direto na máfia das ambulâncias (GONÇALVES, 2011, p. 153-
154). 

 

A respeito do caso que ficou conhecido como “Máfia das Sanguessugas”, consta do site 

do Ministério Público Federal (MPF) que a instituição propôs, no dia 15 de dezembro de 2015, 

uma ação penal que tramitou nos autos do Processo nº 1265-77.2016.4.01.3309, junto à 
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Subseção Judiciária de Guanambi/BA, referente a ilicitudes apuradas em investigações que 

vinham sendo realizadas desde 2002 e que tinham como objeto um esquema de fraude a 

licitações. Ainda de acordo com o MPF, a análise da documentação apreendida em poder dos 

principais operadores do esquema permitiu compreender o modus operandi adotado pelo grupo 

empresarial para a prática sobretudo de crimes de fraude a licitações contra a administração 

pública e de lavagem de dinheiro, em todas as unidades da Federação, possivelmente com 

exceção apenas do Estado do Amazonas.  

Também sobre o Caso “Máfia das Sanguessugas”, Mariano et al (apud Gonçalves, 

2011) observam que 

 

O esquema fraudulento, que já estava em pleno funcionamento há alguns anos, 
começou envolvendo poucos parlamentares, no entanto, com o passar dos 
anos houve um crescimento no número de parlamentares envolvidos, 
sobretudo evangélicos. Em 03 de maio de 2006, a Polícia Federal desencadeou 
a operação denominada “Operação Sanguessuga”, que já realizava um 
levantamento com base nos dados da Controladoria Geral da União, 
identificando irregularidades e superfaturamentos na compra de ambulâncias 
em diversas prefeituras, com verba do Fundo Nacional de Saúde (MARIANO; 
HOFF; DANTAS apud GONÇALVES, 2011, p. 163). 
 

A “Máfia dos Sanguessugas” foi, assim, mais um episódio de envolvimento de 

parlamentares evangélicos com corrupção, sendo que, de acordo com Gonçalves (2011), boa 

parte dos parlamentares envolvidos no esquema pertencia à Frente Parlamentar Evangélica. Em 

agosto de 2006, uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) foi constituída no 

Congresso Nacional, precisamente, para apuração do envolvimento de deputados federais e 

senadores com a “Máfia dos Sanguessugas”, tendo a CPMI aprovado relatório que 

recomendava a cassação de diversos parlamentares, incluindo parlamentares evangélicos.  

A análise comparativa desses dois escândalos de corrupção, o “Mensalão” e a “Máfia 

das Ambulâncias” indica não apenas a presença de integrantes da FPE, mas também um 

crescimento em relação ao número de parlamentares evangélicos envolvidos em esquemas de 

corrupção. Segundo Gonçalves (2011), quando, em agosto de 2006, a CPMI que apurava a 

“Máfia dos Sanguessugas” iniciou o processo disciplinar no Conselho de Ética, constava o 

envolvimento de 27 parlamentares evangélicos, tendo o autor identificado, precisamente, esse 

crescente no número de parlamentares evangélicos, notadamente de membros da FPE, 

envolvidos com práticas ilícitas:  
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Portanto, conclui-se que a Frente Parlamentar Evangélica da Câmara dos 
Deputados Federais nos escândalos que marcaram a 52ª Legislatura da 
Câmara Federal, houve a presença de parlamentares evangélicos. No esquema 
do “mensalão”, a presença destes parlamentares foi tímida; porém, no 
esquema da máfia das ambulâncias, a participação dos evangélicos foi mais 
significativa (GONÇALVES, 2011, p. 165).   

 

Outra legislatura em que também se verificou o envolvimento de parlamentares 

evangélicos com corrupção foi a 55ª. Nesta, destaca-se o caso do ex-deputado federal Eduardo 

Cunha, envolvido nem esquemas de corrupção investigados pela Operação “Lava Jato” da 

Polícia Federal. O ex-deputado federal Eduardo Cunha era membro da FPE, além de ter sido o 

presidente da Câmara dos Deputados que deferiu o registro da Frente, que foi assim criada 

formalmente. Pelos Procurações que chefiam a força-tarefa da Operação “Lava Jato”, Cunha 

foi acusado de participar do esquema de pagamento de propina que havia sido instalado na 

estatal Petrobras. A denúncia feita pelo MPF resultou na instauração de um processo disciplinar, 

na Câmara dos Deputados Federais, pela Comissão de Ética, sob a acusação de quebra de 

decoro parlamentar por parte do então deputado Eduardo Cunha, que teria mentido sobre a 

existência de contas secretas mantidas no exterior, em depoimento dado à CPI da Petrobras.  

No dia 14 de junho de 2016, a Comissão de Ética da Câmara dos Deputados Federais, 

por 11 votos a 09, aprovou o parecer apresentado pelo relator do processo no sentido da 

cassação do mandato de Cunha pelo plenário da Câmara. Já no dia 12 de setembro de 2016, os 

deputados federais, em votação plenária e quase unânime, cassaram o mandato de Eduardo 

Cunha, tendo sido 450 votos a favor, 10 contra e 09 abstenções. Destarte, Cunha é mais um dos 

integrantes da FPE a ser marcado e a marcar a memória da Frente com um caso de corrupção. 

 Não obstante tenha sido a partir dos envolvimentos dos deputados Jabes Rabelo (PTB) 

e Manuel Moreira (PMDB) nos casos do “Mensalão” e da “Máfia das Ambulâncias” e de 

Eduardo Cunha (PMDB) no esquema de pagamento de propina na Petrobrás que o 

atravessamento fenômeno da corrupção na memória da FPE tenha ficado demonstrado, é 

necessário registrar que o que nos interessa, neste trabalho, não são os sujeitos pragmáticos 

envolvidos nos escândalos de corrupção (Rabelo, Moreira e Cunha), mas, sim, o funcionamento 

da FPE, enquanto posição na qual eles se subjetivam, e a relação desta com práticas ilícitas. 

A pesquisa acerca da existência de membros da Frente Parlamentar Evangélica 

implicados em casos de corrupção envolveu ainda o levantamento de dados numéricos, os quais 

passamos a apresentar e discutir. 

Como informado antes, a FPE é composta por 199 deputados federais de 23 partidos 

políticos diferentes, o que representa quase 40% do total de vagas na Câmara dos Deputados 
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(513) e quase 90% do total de partidos políticos com representação naquela Casa Legislativa 

(26). Analisando o envolvimento de membros da FPE com práticas consideradas ilícitas e que 

cuja imputação produz sobre o indivíduo um efeito de envolvimento com corrupção, constatou-

se que, dos 199 deputados federais que fazem parte da FPE, 119 encontram-se sendo 

investigados ou processados por práticas ilícitas, ou seja, praticamente 60% da Frente.   

O quadro 5, a seguir, apresenta dados relacionados ao envolvimento de parlamentares 

membros da Frente Paprlamentar Evangélica por partido político:  
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Quadro 5 Deputados Federais da FPE envolvidos em práticas ilícitas por partido político 
Partidos Número de deputa-

dos da FPE por par-
tido político 

Deputados da FPE envolvidos 
com práticas ilícitas 

Deputados da FPE não envolvidos 
com práticas ilícitas 

PMDB 23 17 06 

PP 20 16 04 

PSDB 18 10 08 

PRB 18 12 06 

PSD 15 07 08 

PSB 15 06 09 

PR 13 07 06 

DEM 10 05 05 

PT 08 04 04 

PTB 07 05 02 

SD 08 04 04 

PSC 09 05 04 

PDT 07 07 00 

PROS 03 01 02 

PCdoB 03 02 01 

PPS 03 00 03 

PHS 03 01 02 

PTN 06 04 02 

REDE 02 01 01 

PEN 02 02 00 

PTdoB 02 02 00 

PSL 02 01 01 

PV 02 00 02 

TOTAL 199 119 80 

 

O quadro 5 mostra que dentre os 23 partidos com representação na FPE, em 13 (PMDB, 

PP, PSDB, PRB, PSD, PR, PTdoB, PTB, PSC, PDT, PCdoB, PTN e PEN), predominam os 

deputados envolvidos com práticas ilícitas; em 04 (PSB, PROS, PPS e PHS), predominam 

deputados sem envolvimento com práticas ilícitas; e em 06 (DEM, PT, SD, REDE, PSL e PV), 

igualam-se os números de envolvidos e de não envolvidos com práticas ilícitas. 

Considerando que a Frente Parlamentar Evangélica é composta por parlamentares 

evangélicos e não evangélicos, outra preocupação foi identificar o número de parlamentares 

envagélicos e não evangélicos membros da FPE envolvidos com práticas ilícitas.   

Relativamente à 55ª Legislatura da Câmara dos Deputados (2015-2019), a atual, 

o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) realizou um levantamento dos 

deputados federais que são reconhecidos como evangélicos por ocuparem cargos em estruturas 

de instituições religiosas (pastores, missionários, bispos, sacerdotes, cantores gospel), além 

daqueles parlamentares que professam a sua fé segundo a doutrina evangélica.  

Foi a partir desses dados que identificamos quais parlamentares da FPE são de confissão 

de fé evangélica e quais não são, a fim de verificar quais parlamentares evangélicos e quais 
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parlamentares não evangélicos, filiados à Frente, encontram-se implicados em práticas ilícitas. 

Dos 199 deputados federais que fazem parte da FPE 63 foram identificados como evangélicos, 

dentre os quais 35 se encontram envolvidos com algum tipo de ilícito, o que representa 55,55%.  

O quadro 6 apresenta dados dos membros evangélicos da FPE envolvidos e não 

envolvidos com práticas ilícitas por partido político:  

 

Quadro 6. Deputados Federal da FPE evangélicos envolvidos com práticas ilícitas por partidos políticos 
Partidos Número de deputados 

evangélicos por par-
tido político 

Deputados evangélicos da FPE en-
volvidos em práticas ilícitas 

Deputados evangélicos da 
FPE não envolvidos em prá-

ticas ilícitas 
PMDB 04 04 00 

PP 02 02 00 

PSDB 04 02 02 

PRB 15 10 05 

PSD 04 02 02 

PSB 02 00 02 

PR 03 01 02 

DEM 05 01 04 

PT 01 01 00 

PTB 03 02 01 

SD 03 01 02 

PSC 07 04 03 

PDT 01 01 00 

PROS 02 01 01 

PCdoB - - - 

PPS 01 00 01 

PHS 02 01 01 

PTN 02 01 01 

REDE - - - 

PEN 01 01 00 

PTdoB 01 01 00 

PSL - - - 

PV - - - 

TOTAL 63 36 27 

 

No quadro 6, verificamos que, dos 23 partidos presentes na FPE, 04 (PCdoB, REDE, 

PSL e PV) não possuem nenhum parlamentar de confissão de fé evangélica. Dos 19 partidos 

com representação na FPE e que têm deputados evangélicos, em 09 (PMDB, PP, PRB, PT, 

PTB, PDT, PTN, PEN e PTdoB) predominam os deputados evangélicos envolvidos em práticas 

ilícitas; em 06 (PSB, PR, DEM,SD,PSC e PPS) predominam os deputados evangélicos não 

envolvidos em práticas ilícitas; e em 04 partidos (PSDB, PSD, PROS e PHS) igualam-se os 

números de parlamentares evangélicos envolvidos e não envolvidos em práticas ilícitas. Esses 

dados que mostram o quanto a memória da FPE e a memória da própria Bancada Evangélica 

encontram marcadas pela corrupção. 



52 

 

Quanto aos não evangélicos, a FPE é composta por 136 parlamentares que não 

confessam a fé evangélica, dentre os quais 90 possuem envolvimento com práticas ilícitas e 46 

deles não possuem nenhum tipo de envolvimento com prática dessa natureza. Em termos de 

porcentagem, isso representa 66% de deputados não evangélicos da FPE envolvidos em práticas 

ilícitas e 34% de deputados não evangélicos da FPE não envolvidos em práticas ilícitas. 

O quadro 7 apresenta dados, por partido político, de parlamentares não evangélicos 

filiados à Frente Parlamentar Evangélica envolvidos e não envolvidos em práticas ilícitas: 

 

Quadro 7. Deputados Federal da FPE não evangélicos envolvidos em práticas ilícitas por partido político 

Partidos Número de de-
putados não 

evangélicos por 
partidos políti-

cos 

Deputados não evangélicos da 
FPE envolvidos em práticas ilí-

citas 

Deputados não evangélicos 
da FPE sem envolvimento 

em práticas ilícitas 

PMDB 19 13 06 

PP 18 14 04 

PSDB 14 09 05 

PRB 03 03 00 

PSD 11 05 06 

PSB 13 06 07 

PR 10 06 04 

DEM 05 04 01 

PT 07 03 04 

PTB 04 03 01 

SD 05 03 02 

PSC 02 01 01 

PDT 06 06 00 

PROS 01 00 01 

PCdoB 03 02 01 

PPS 02 00 02 

PHS 01 00 01 

PTN 04 03 01 

REDE 02 01 01 

PEN 01 01 00 

PTdoB 01 01 00 

PSL 02 01 01 

PV 02 00 02 

TOTAL 136 85 51 

 

Os dados do quadro mostram que, independente do aspecto religioso, mais precisamente 

de ser o parlamentar evangélico ou não, o fenômeno da corrupção implica a maioria dos 

membros da FPE, visto que, também entre os deputados da FPE que não são evangélicos (136), 

predominam aqueles que se encontram envolvidos em algum tipo de prática ilícita: 90 

deputados contra 46 em relação aos quais não foi identificado qualquer envolvimento com 

práticas ilícitas. Os deputados que não são evangélicos, mas que fazem parte da FPE, estão 
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presentes nos 23 partidos políticos com representação na Frente, isto é, todos os 23 partidos que 

participam da FPE possuem algum parlamentar não evangélico filiado à Frente. Dentre esses 

23 partidos políticos, em 13 partidos (PMDB, PP, PSDB, PRB, PR, DEM, SD, PSC, PDT, 

PCdoB, PTN, PEN e PTdoB) predominam os deputados não evangélicos envolvidos em 

práticas ilícitas, em 05 partidos (PSD, PSB, PT, PROS e PHS) predominam os deputados não 

evangélicos que não possuem envolvimento com práticas ilícitas e em 05 partidos (PTB, PPS, 

REDE, PSL e PV) igualam-se os números de deputados não evangélicos envolvidos e não 

envolvidos em ilícitos. 

Uma análise comparativa dos dados levantados e apresentados nos Quadros 5, 6 e 7 

mostra que 06 partidos políticos aparecem com predominância de seus membros filiados à FPE 

envolvidos em algum tipo de prática ilícita e isso considerando todas as variáveis a partir das 

quais foram construídos os Quadros 5, 6 e 7, são eles: PMDB, PP, PRB, PTN, PDT e PTdoB. 

De acordo com os quadros, todos esses partidos possuem números bastante expressivos de 

parlamentares filiados à FPE, com exceção do PTdoB, e neles predominam, seja entre os 

evangélicos, seja entre os não evangélicos, aqueles que se encontram implicados em corrupção.    

A tabela abaixo, apresenta de maneira geral e sintetizada o quanto a memória da atuação 

da FPE é, em todos os sentidos, marcada pelo fenômeno da corrupção: 

 

Quadro 8. FPE e corrupção em síntese 
Deputados da FPE em volvidos em práticas ilícitas 60 % De 199 parlamentares 
Deputados da FPE que não envolvidos em práticas ilícitas 40 % De 199 parlamentares 
Deputados evangélicos da FPE envolvidos em ilícitos 57 % De 63 parlamentares 
Deputados evangélicos da FPE não envolvidos em ilícitos 43 % De 63 parlamentares 
Deputados não evangélicos da FPE envolvidos em ilícitos 62 % De 136 parlamentares 
Deputados não evangélicos da FPE não envolvidos em ilícitos 38 % De 136 parlamentares 

 

 Além do fato de que predominam entre os parlamentares filiados à FPE, evangélicos e 

não evangélicos, aqueles implicados em corrupção, a análise do Quadro 8 permite identificar, 

ainda, que praticamente se igualam, em termos de porcentagens, o número de parlamentares da 

FPE envolvidos em práticas ilícitas, considerada a totalidade de seus membros (são 60% de 199 

parlamentares envolvidos em práticas ilícitas), e os números de parlamentares evangélicos da 

FPE envolvidos em práticas ilícitas (57% de 63 parlamentares) e de parlamentares não 

evangélicos da FPE envolvidos em práticas ilícitas (62% de 136 parlamentares). 

 60%, 57% e 62%. Números muito próximos, que mostram que a condição de ser filiado 

à FPE ou mesmo de ser evangélico em quase nada altera a forte relação que os membros da 

Câmara dos Deputados têm como o fenômeno da corrupção política. Neste particular, 
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preocupamo-nos também em identificar a natureza das práticas ilícitas que, imputadas a 

parlamentares filiados à FPE, produzem um efeito de corrupção. Para tanto, reunimos sob a 

mesma rubrica práticas ilícitas que podem ser associadas por causarem lesão ao mesmo bem 

jurídico que o ordenamento busca tutelar.   

O quadro 9 apresenta, precisamente, dados relacionados às práticas ilícitas em relação 

às quais identificamos envolvimento de membros da FPE, que estavam/estão sendo 

investigados ou processados: 

  

Quadro 9. Imputações de ilícitos de natureza variada feitas a Deputados Federais da FPE que 
produzem um efeito de corrupção (evangélicos e não evangélicos) 

Tipos de corrupção identificadas nos mem-
bros da FPE 

Nº de 
Deputados 
por partido 

Nº de Deputados 
FPE evangélicos 
em corrupção. 

Nº de Deputados 
FPE não evangéli-
cos em corrupção 

Crimes cometidos por funcionário público 
contra a administração em geral 

28 09 (32%) 19 (68%) 

Lavagem de dinheiro 16 05 (31%) 11 (69%) 
Formação de quadrilha (associação crimi-
nosa) 

14 05 (36%) 09 (64%) 

Improbidade administrativa 61 16 (26%) 45 (74%) 
Crimes de licitação 07 04 (57%) 03 (43%) 
Crimes contra o patrimônio público 01 01 (100%) 00 (0%) 
Crimes contra o sistema financeiro nacional / 
evasão de dividas (Lei nº 7.492/1986) 

05 01 (20%) 04 (80%) 

Crimes conta a ordem tributária (Lei nº 
8.137/1990) 

05 02 (40%) 03 (60%) 

Ilícitos eleitorais 14 02 (14%) 12 (86%) 
Crimes eleitorais e crimes contra a fé pública 
eleitoral 

10 01 (10%) 09 (90%) 

Crimes de falsidade documental 09 02 (22%) 07 (78%) 
Crimes contra a administração da justiça 01 00 (0%) 01 (100%) 
Irregularidades em contas apresentadas a 
Tribunal de Contas   

18 03 (17%) 15 (83%) 

Irregularidades em contas apresentadas à 
Justiça Eleitoral 

44 15 (34%) 29 (66%) 

Crimes contra o meio ambiente (dano/degra-
dação) 

06 03 (50%) 03 (50%) 

Crimes de responsabilidade 04 01 (25%) 03 (75%) 
Nepotismo (Súmula Vinculante nº 13 do STF) 01 01 (100%) 00 (0%) 

 

 Sob a rubrica “Crimes cometidos por funcionário público contra a administração 

em geral”, reunimos as práticas dos crimes de “Peculato” (CP, art. 312), de “Emprego irregular 

de verbas ou rendas públicas” (CP, art. 315), de “Concussão” (CP, art. 316), de “Corrupção 

passiva” (CP, art. 317), e de “Prevaricação” (CP, art. ); sob a rubrica “Lavagem de dinheiro”, 

as práticas delitivas descritas no art. 1º, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.613, de 3 de março de 

1998, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 12.683/2012; sob a rubrica “Formação de 

quadrilha (Associação criminosa)”, apenas a conduta delitiva tipificada no art. 288, do 
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Código Penal; sob a rubrica “Improbidade administrativa”, as contutas ilícitas que, descritas 

nos arts. 9º, 10, 10-A e 11, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, importam em enriquecimento 

ilícito, causam prejuízo ao erário e atentam contra os Princípios da Administração Pública; sob 

a rubrica “Crimes de licitação”, as condutas delitivas tipificadas na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; sob a rubrica “Crimes contra o patrimônio público”, os delitos de 

“Apropriação indébita previdenciária” (CP, art. 168-A) e “Estelionato” (CP, art. 171), quando 

praticado contra a Administração Pública; sob a rubrica “Crimes contra o sistema financeiro 

nacional”, as condutas delitivas descritas na Lei nº 7.492/1986, em especial o crime de “Evasão 

de divisas”; sob a rubrica “Crimes contra a ordem tributária”, os tipificados na Lei nº 

8.137/1990; sob a rubrica “Ilícitos eleitorais”, toda representação apresentada à Justiça 

Eleitoral capaz de importar em indeferimento do pedido de registro de candidatura ou em 

cassação do mandato de candidato eleito e ainda em condenação ao pagamento de multa 

(Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais, Abuso do poder político, do 

poder econômico, do poder de autoridade e do poder de mídia, Captação ilícita de 

sufrágio/“compra de votos” e Propaganda irregular); sob a rubrica “Crimes eleitorais e crimes 

contra a fé eleitoral”, os delitos de “Corrupção eleitoral” (CE, art. 299), de “Desobediência às 

ordens da Justiça Eleitoral” (CE, art, 347) e os chamados crimes de falso eleitoral: “Falsificação 

de documento público para fins eleitorais” (CE, art. 348), “Falsificação de documento particular 

para fins eleitorais” (CE, art. 349) e de “Falsificação ideológica eleitoral” (CE, art. 350); sob a 

rubrica “Crimes de falsidade documental”, os delitos de “Falsificação de documento público” 

(CP, art. 297), de “Falsificação de documento particular” (CP, art. 298), de “Falsidade 

ideológica” (CP, art. 299) e de “Uso de documento falso (CP, art. 304); sob a rubrica “Crimes 

contra a administração da Justiça”, os delitos previstos no Capítulo III, do Título XI, da Parte 

Especial do Código Penal, especialmente o crime de “Falso testemunho ou falsa perícia” (CP, 

art. 342); sob a rubrica “Irregularidades em contas apresentadas a Tribunal de Contas”, 

contas de agentes políticos rejeitadas por Tribunal de Contas (Tribunais de Contas dos Estados 

e/ou dos Municípios, Tribunal de Contas da União) por alguma irregularidade; sob a rubrica 

“Irregularidades em contas apresentadas à Justiça Eleitoral”, contas apresentadas por 

candidatos e por presidentes de partidos políticos rejeitadas por órgãos da Justiça Eleitoral por 

alguma irregularidade; sob a rubrica “Crimes contra o meio ambiente”, as condutas ilícitas 

que importam em dano ou degradação do meio ambiente; sob a rubrica “Crimes de 

responsabilidade”, as condutas assim definidas na Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e no 

Decreto-lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, em regra, com reprodução nas Constituições 
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dos Estados da Federação e nas Leis Orgânicas dos Municípios; e sob a rubrica “Nepostimo”, 

a conduta ilícita descrita na Súmula Vinculante nº 13 do STF. 

 Como consignado no segundo tópico da Introdução, que trata do percurso metodológico 

seguido na construção do corpus, para a verificação de quantitativos relacionados ao 

envolvimento de parlamentares filiados à FPE com o fenômeno da corrupção não consideramos 

apenas práticas ilícitas de natureza penal, notamente o crime de “Corrupção passiva”, previsto 

no art. 317, do Código Penal, mas ainda práticas ilícitas de natureza civil e administrativa, cuja 

imputação também produz sob o indivíuo acusado um efeito de envolvimento com corrupção.      

 Analisando os dados apresentados no quadro 9, em especial os alusivos às 6 práticas 

ilícitas com maior número de ocorrência – (i) Improbridade Administrativa com 61 

ocorrências, sendo que 16 envolvem parlamentares evangélicos e 45 envolvem parlamentares 

não evangélicos; (ii) Irregularidades em contas apresentadas à Justiça Eleitoral com 44 

cocorrências, sendo que 15 envolvem parlamentares evangélicos e 29 envolvem parlamentares 

não evangélicos; (iii) Crimes cometidos por funcionário público contra a administração 

em geral (entre eles o crime de corrupção) com 28 ocorrências, sendo que 9 envolvem 

parlamentares evangélicos e 19 envolvem parlamentares não evangélicos; (iv) Irregularidades 

em contas apresentadas a Tribunal de Contas com 18 ocorrências, sendo que 3 envolvem 

parlamentares evangélicos e 15 envolvem parlamentares não evangélicos; (v) Lavagem de 

dinheiro com 16 ocorrências, sendo que 5 envolvem parlamentares evangélicos e 11 envolvem 

parlamentares não evangélicos; e (vi) Formação de quadrilha (Associação criminosa), 

empatada como ilícitos eleitorais com 14 ocorrências cada uma, sendo que, no caso da 

primeira, 5 envolvem parlamentares evangélicos e 9 envolvem parlamentares não evangélicos 

–  pode-se chegar à falsa conclusão de que os parlamentares não envagélicos da FPE incidem 

mais em práticas delitivas do que os evangélicos, já em números totais as ocorrências 

envolvendo parlamentares não evangélicos superam as que envolvem os evangélicos. 

Deve-se levar em conta, todavia, que, na FPE, por mais estranho que possa parecer, o 

número de parlamentares não evangélicos é superior ao de parlamentares evangélicos: são, 

como visto antes, 136 parlamentares não evangélicos contra 63 parlamentares evangélicos. 

Assim, se realizarmos o cálculo considerando o número de ocorrências de práticas ilícias 

envolvendo parlamentares não evangélicos proporcionalmente ao número total de 

parlamentares não evangélicos e se fizermos o mesmo com as práticas ilícitas envolvendo os 

parlamentares evangélicos, veremos que os números se aproximam muito: (i) Improbridade 

Administrativa – serão 25,40% de parlamentares evangélicos com envolvimento com práticas 

ilícitas contra 33,09% de parlamentares não evangélicos envolvidos em práticas ilícitas; (ii) 
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Irregularidades em contas apresentadas à Justiça Eleitoral – serão 23,81% de 

parlamentares evangélicos com envolvimento com práticas ilícitas contra 21,23% de 

parlamentares não evangélicos envolvidos em práticas ilícitas; (iii) Crimes cometidos por 

funcionário público contra a administração em geral (entre eles o crime de corrupção) – 

serão 14,28% de parlamentares evangélicos com envolvimento com práticas ilícitas contra 

13,97% de parlamentares não evangélicos envolvidos em práticas ilícitas; (iv) Irregularidades 

em contas apresentadas a Tribunal de Contas – serão 4,76% de parlamentares evangélicos 

com envolvimento com práticas ilícitas contra 11,03% de parlamentares não evangélicos 

envolvidos em práticas ilícitas; (v) Lavagem de dinheiro – serão 7,94% de parlamentares 

evangélicos com envolvimento com práticas ilícitas contra 8,09% de parlamentares não 

evangélicos envolvidos em práticas ilícitas; e (vi) Formação de quadrilha (Associação 

criminosa) – serão 7,94% de parlamentares evangélicos com envolvimento com práticas 

ilícitas contra 6,62% de parlamentares não evangélicos envolvidos em práticas ilícitas. 

Veremos, ainda, que, em relação a 3 desses 6 tipos de práticas ilícitas mais recorrentes, 

os números de parlamentares evangélicos envolvidos superam, inclusive, os números dos 

parlamentares não evangélicos. Isso ocorre em relação a Irregularidades em contas 

apresentadas à Justiça Eleitoral, Crimes cometidos por funcionário público contra a 

administração em geral (entre eles o crime de corrupção) e Formação de quadrilha 

(Associação criminosa). Esses dois últimos tipos de práticas ilícitas de natureza gravíssima, o 

que é mais uma demonstração de que ser evangélico e de, nessa condição, alvorar-se como 

arauto da moralidade não impede o parlamentar da FPE de se envolver com corrupção.   
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2.4 Considerações finais 
 

 Todos os dados analisados na tópico anterior mostram que a corrupção está presente na 

FPE tanto quanto nos partidos políticos, isto é, de forma disseminada e sem distinção de credo 

ou fé religiosa, seja porque predominam, entre todos os membros da FPE, os que se encontram 

envolvidos em práticas ilícitas, o que também ocorre entre os membros evangélicos da FPE e 

entre os não evangélicos, seja porque, proporcionalmente à quantidade total de seus iguais, os 

membros evangélicos da FPE se encontram tão envolvido em corrupção quanto os não 

evangélicos e isso em relação a práticas gravíssimas como as dos crimes de “Corrupção 

passiva” (CP, art. 317) e “Associação criminosa” (CP, art. 288).  

Desse modo, podemos afirmar que, no que se respeita à implicação de deputados 

federais com práticas ilícitas de natureza variada, o fato de o parlamentar ser membro ou não 

da FPE, ou de ser ele evangélico ou não, não impede que o mesmo se envolva com casos de 

corrupção, considerando que 60% da totalidade de membros da FPE e quase 58% da totalidade 

de evangélidos filiados à Frente se encontram envolvidos em práticas ilícitas. Vê-se, portanto, 

que a pretensa ou anunciada natureza religiosa da FPE, que é constituída de parlamentares de 

vários partidos políticos, evangélicos e não evangélicos, não sobrepuja sua natureza política, 

que prevalece, inclusive, no que tange ao que há de pior na política que é a corrupção. 
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3 MEMÓRIA, EFEITOS-SENTIDO E FRENTE PARLAMENTAR EVANGÉLICA 
EM ESTUDO DE CASO: A ADMISSIBILIDADE DO IMPEACHMENT DA DILMA 

ROUSSEFF 
 

Neste capítulo, considerando que, conforme Pêcheux ([1975] 2009, [1983a]1997, 

[1983b] 1999), o discurso é a produção de um efeito na relação entre duas posições, numa dada 

estrutura social, identificamos efeitos-sentido que estavam sendo produzidos em justificativas 

de votos contrários à admissibilidade da abertura do processo de Impeachment de Dilma 

Rousseff que apresentavam motivos determinantes iguais aos encontrados por Luz (2018) nos 

votos favoráveis, tomando as posições contrária e favorável à abertura do processo como 

posições-sujeito. 

Na primeira parte, tecemos algumas considerações sobre o rito seguido no processo de 

Impeachment e sobre a forma como se deu a constituição da Comissão Especial do 

Impeachment de Dilma Roussef, bem como sobre o funcionamento dos partidos políticos que 

enunciaram que votariam de maneira unânine e da Frente Parlamentar Evangélica, cujo 

presidente também declarou que a frente votaria favoravelmente à instauração do processo de 

Impeachment, na votação da admissibilidade, ocorrida no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Já na segunda parte, num primeiro tópico, discutimos os efeitos-sentido identificados 

por Luz (2018) nos motivos determinantes apresentados em justificativas de votos favoráveis à 

abertura do processo de Impeachment, para, num segundo tópico, identificar e discutir efeitos-

sentido produzidos em justificativas de votos contrários que apresentavam motivos 

determinantes em que se discursivizavam sobre os mesmos objetos tratados nas motivações 

identificadas por Luz (2018), quais sejam, prática de crime de responsabilidade pela Presidente 

Dilma Rousseff, práticas de corrupção por políticos, votos pelo povo, pela família e por Deus.   

 

3.1 Memória e efeitos-sentido: funcionamento da FPE e dos partidos políticos que enun-
ciaram que votariam de forma unânime na votação da admissibilidade da abertura do 
processo de impeachment de Dilma Rousseff 
 

No presente tópico, como aunciamos na abertura do capítulo, além de traçar alguns 

comentários, ainda neste subtópico, acerca de eventos, discursivos inclusive, que antecederam 

o Impeachment de Dilma Rousseff e sobre o rito seguido na apreciação de pedido de cassação 

de mandato de Presidente da República, que é o pedido de Impeachment, regulamentado na Lei 

nº 1.079/1950, analisamos dados relacionados ao funcionamento dos partidos políticos que 
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declararam como votariam e da Frente Parlamentar Evangélica na votação da admissibilidade 

da abertura do processo de Impeachment da Dilma Rousseff, na Câmara dos Deputados. 

As circulações-confronto de formulaçoes relativas à admissibilidade da abertura do 

processo de Impeachment envolveu a atualização não só de uma memória constituída por fatos 

relacionados à vida de Dilma Rousseff e ao seu governo, como também de uma memória 

discursiva sobre o objeto corrupção e sua relação com o Partido do Trabalhadores. Segundo 

Costa (2018), o Governo Lula (do mesmo partido de Dilma Roussef) foi marcado por vários 

escândalos de corrupção envolvendo membros de seu partido, sendo 73 escândalos 

discursivizados em Veja, no período de janeiro de 2003 a julho de 2008, e que teriam sido 

objeto de pesquisa de Fonseca-Silva (2009). Entre os principais escândalos envolvendo o PT 

estaria o caso do Mensalão, o maior escândalo de corrupção ocorrido no país, até o ultimo 

mandato de Lula, de acordo com Machado (2013).    

Em 2010, quando a ex-presidenta Dilma Rousseff foi eleita, sucedendo o ex-presidente 

Lula, seu primeiro ano de mandato, também conforme Costa (2018), teria sido marcado por 

uma grave crise ministerial causada por uma série de acusações de envolvimento de muitos 

Ministros seus com corrupção. Dentre os acusados, estavam: Pedro Novais (PMDB), Ministro 

do Turismo; Antônio Palocci (PT), Ministro da Casa Civil; toda a cúpula do Ministério dos 

Transportes, incluindo o Ministro Alfredo Nascimento (PR); Wagner Rossi (PMDB), Ministro 

da Agricultura; Edison Lobo (PMDB), Ministro de Minas e Energia; Orlando Silva Jr. (PC do 

B), Ministro dos Esportes; Fernando Pimentel (PT), Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior; e Carlos Lupi (PDT), Ministro do Trabalho e Emprego.  

Já em 201322, no último ano de seu primeiro mandato, Dilma Roussef teve seu governo 

abalado por vários protestos, que começaram com o Movimento Passe Livre (MPL), e que 

mostrava toda a insatisfação dos brasileiros com os rumos da política no país. Mas, foi a partir 

de 2014, com os desdobramentos da Operação Lava Jato, que revelou a existência de um grande 

esquema de desvio e lavagem de dinheiro na maior empresa estatal do país, a Petrobras,  

envolvendo várias empreiteiras e políticos ligados ao governo de Dilma, que a crise se agravou.  

 
22 “Em junho de 2013 [...] ano anterior às eleições, o país havia sido marcado por uma das maiores manifestações 
populares da história política do Brasil. Em diferentes cidades, simultaneamente, milhares de pessoas se mobili-
zaram e foram às ruas reclamar, inicialmente, o aumento dos preços das passagens do transporte coletivo e, pos-
teriormente, protestaram também contra a Copa das Confederações Fifa de 2013, cuja realização coincidia com as 
manifestações, gastos com a Copa do Mundo Fifa de 2014, corrupção, dentre outros. Essas mobilizações foram 
organizadas através das redes sociais e tiveram como precursores integrantes do Movimento Passe Livre (MPL)” 
(BRITO, 2016, p. 13). 
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Mesmo diante do contexto de escândalos de corrupção e manifestações contrárias ao 

seu governo, Dilma Rousseff é reeleita em uma disputa acirrada23, no segundo turno, com o 

senador Aécio Neves (PSDB). Entretanto, ocorreu de, no ano de 2015, o governo de Dilma 

propor um ajuste fiscal para reduzir gastos públicos e aumentar impostos, que não foi aprovado 

pelo Congresso Nacional, o que complicou ainda mais a crise econômica e de governabilidade 

enfrentada pelo governo, contibuindo, outrossim, para a redução do índice de popularidade de 

Dilma. Como resposta, no dia 02 de dezembro de 2015, o líder do PT na Câmara dos Deputados 

e sua bancada anunciaram que iriam votar, no Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, a 

favor da abertura do processo contra o então Presidente da Casa, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), 

por quebra de decoro parlamentar.  No mesmo dia, Cunha recebeu o pedido de Impeachment 

da então Presidente da República Dilma Rousseff apresentado pelos juristas Helio Bicudo e 

Miguel Reale Junior e pela advogada e professora de direito Janaína Paschal 24.   

A primeira etapa do processo de Impeachment, após a aceitação da denúncia pelo 

Presidente da Câmara dos Deputados, é a constituição de uma Comissão Especial responsável 

por aprovar o relatório a ser apresentado por um deputado federal escolhido como relator do 

processo. No caso do Impeachment de Dilma, a Comissão Especial foi contituída por 65 

deputados federais, com distruição porporcional aos tamanhos das bancadas dos partidos na 

Câmara, do seguinte modo: PMDB e PT com 8 deputados cada; PSDB com 6; PR, PSD e PSB 

com 4 cada; PTB e DEM com 3 deputados cada; PRB, SD, PSC, Pros e PDT com 2 cada; e 

PHS, PTN, PEN, PcdoB, PPS, PV, PSOL, PtdoB, REDE e PMB com 1 deputado cada25: 

Dos 65 deputados federais escolhidos para compor a Comissão Especial do 

Impeachment, 1926 eram integrantes da Frente Parlamentar Evangélica, representando quase 

 
23 Dilma (PT) obteve 54.501.118 votos (51,64%) e o tucano, 51.041.155 votos (48,36%). As abstenções totalizaram 
30.137.479 (21,1% do total). Disponivel no site: <g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2014/10/dilma-e-reeleita-
presidente-e-amplia-para-16-anos-ciclo-do-pt-no-poder.html>. Acesso em: 11.06.2018. 
24 Os autores do pedido de Impeachment justificaram a ação afirmando que Dilma teria praticado, no ano de 2014, 
segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), as chamadas pedaladas fiscais, bem como cometido outro crime 
de responsabilidade ao editar 6 decretos autorizando despesas extras em um cenário de restrição fiscal, cometendo 
ainda novas pedaladas ficais em 2015, já no exercicio do segundo mandato. 
25 Informações disponíveis em <www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/505447-COMISSAO-
ESPECIAL-DO-IMPEACHMENT-SERA-ELEITA-E-INSTALADA-NESTA-QUINTA-NA-CAMARA.html>. 
Acesso em 11.06.2018.  
26 Segundo informações do site da Câmara dos Deputados Federais, os 19 deputados que fazem parte da FPE e 
que compuseram a Comissão Especial do Impeachment de Dilma são, por partido político, os seguintes: PMDB: 
Washington Reis (RJ), Valtenir Pereira (MT), Osmar Terra (RS) e Leonardo Quintão (MG); PT: Paulo Teixeira 
(SP) e Zé Geraldo (PA); PSDB: Shéridan (RR); PP: Aguinaldo Ribeiro (PB); PSB:  Bebeto (BA); PSD: Paulo 
Magalhães (BA); PTB: Luiz Carlos Busato (RS); PRB: Vinicius Carvalho (SP) e Jhonathan de Jesus (RR); SD: 
Paulo Pereira da Silva (SP); PSC: Eduardo Bolssonaro (SP) e Pr. Marcos Feliciano (SP); PROS: Eros Biondini 
(MG) e Ronaldo Fonseca (DF); e REDE: Aliel Machado (PR).  
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30% da comissão. O gráfico 3 apresenta a distribuição dos deputados que compuseram a 

Comissão Especial do Impeachment de Dilma Rousseff por partido político e pela FPE: 

 

Gráfico 3. Composição da Comissão Especial do Impeachment por partido político e pela FPE 

 

 

 O gráfico 3 mostra que, dos 26 partidos políticos com representação na Câmara dos 

Deputados, apenas 2 (PSL e PRP) não tiveram deputados seus compondo a Comissão Especial 

do Impeachment e que, dentre os 23 partidos com representação na FPE, 12 tiveram deputados 

seus compondo a Comissão: o PMDB com 8 deputados, sendo 4 filiados à Frente; o PP com 5 

deputados, sendo 1 filiado à FPE; o PSDB como 6 deputados, sendo 1 deputado filiado à FPE; 

o PRB com 2 deputados, ambos filiados à FPE; o PSB e PSD, cada um com 4 deputados, dentre 

os quais 1 é filiado à FPE; PSC com 2 deputados, ambos filiados à FPE; PT com 8 deputados, 

2 filiados à FPE;  SD com 2 deputados, 1 filiado à FPE; PTB 3 deputados, 1 filiado à FPE; Pros 

com 2 deputados, ambos filiados à FPE; e Rede com 1 deputado filiado à FPE.   

 Instalada a Comissão Especial do Impeachment, após a apresentação de defesa pelo 

acusado, a Comissão tem até cinco sessões ordinárias da Câmara para que o relator do processo, 

que, no caso de Dilma, foi o deputado Jovair Arantes (PTB-GO), apresente parecer, que deverá 

ser discutido e votado pelos integrantes da Comissão até o encerramento do prazo. Para ser 

aprovado, o parecer precisa receber a maioria simples dos votos dos membros da Comissão. 

Isso significa que, para a aprovação do parecer e encaminhamento do processo para apreciação 

no Plenário, não é necessária a metade mais um dos votos dos 65 integrantes da Comissão. 

Basta que a maioria dos deputados presentes à sessão de votação se posicionem em sentido 
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favorável ao parecer, sendo imprescindível a presença de metade dos integrantes da Comissão, 

ou seja, um quórum de 33 deputados, para que a decisão tomada possa ser considerada válida. 

 Mesmo dispondo do prazo de cinco sessões, o relator pode apresentar seu parecer 

imediatamente na primeira sessão. Qualquer que seja o resultado da votação na Comissão 

Especial do Impeachment, o parecer ainda tem que ser submetido à votação no Plenário. 

Depois de concluídos os trabalhos da Comissão Especial, o parecer é lido em Plenário, 

na primeira sessão ordinária subsequente. Em seguida, é encaminhado para publicação no Di-

ário Oficial da Câmara, que começa a circular pontualmente às 8h00min. A partir desse horá-

rio, é contado o prazo de 48 horas para que o parecer entre na pauta do Plenário.     

Cabe ao Presidente da Câmara dos Deputados, que, à época do Impeachment de Dilma, 

era o deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), convocar sessão para iniciar as discussões e para 

realização da votação final sobre a admissibilidade da abertura do processo, sendo necessários 

3/5 dos membros da Casa para se admitir a instauração do processo de Impeachment. 

Concluída a votação no Plenário da Câmara dos Deputados, se abertura do processo não 

for admitida, o processo é arquivado, mas, ao contrário, se for admitida por 3/5 dos deputados, 

como ocorreu no Impeachment de Dilma, que contou com 367 votos favoráveis, o processo é 

encaminhado ao Senado Federal, onde também é criada uma Comissão Especial, que tem o 

prazo de 10 dias para emitir um parecer, que, aprovado, segue para apreciação no Plenário. 

Todo esse trâmite do processo de Impeachment obedece às regras processuais previstas 

na Lei 1.079/1950, a partir de seu art. 14, e em conformidade com a Constituição Federal e com 

os Regimentos Internos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, conforme definiu o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-

damental (ADPF) nº 378, ajuizada pelo PCdoB. 

No julgamento da ADPF nº 378, o STF ainda consignou que o rito aplicável ao proces-

samento do pedido de Impeachment de Dilma deveria seguir as mesmas fases do processo que 

resultou na cassação do mandato do ex-presidente Fernando Collor de Mello. Por ocasião da 

votação da admissibilidade da abertura do processo de Impeachment de Collo, que durou 2 dias, 

mais de 120 deputados federais se inscreveram para falar e 70 discursaram. 

Para que a abertura do processo de Impeachment seja admitida na Câmara dos Deputa-

dos, são necessários, como dito linhas acima, os votos de, no mínimo, 3/5 dos membros da 

Casa, o que equivale a 342 dos 513 deputados federais. No caso do Impeachment de Dilma 

Rousseff, a votação foi nominal e aberta, e os deputados foram chamados a votar de acordo 

com a região ou o estado a que pertenciam, sendo que, dos 511 deputados presentes à sessão, 
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367 votaram a favor da admissibilidade da abertura do processo (72%), 137 votaram contra 

(27%) e 7 não votaram, porque não quiseram, isto é, porque se abstiveram (1%).  

No quadro abaixo, apresentamos dados da votação da admissibilidade da instauração do 

processo de Impeachment de Dilma Rousseff relativos ao modo como os partidos políticos com 

representação na Câmara dos Deputados votaram: 

 
 

Quadro 10. Votação da admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff  
no Plenário da Câmara dos Deputados por partido político 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N° PARTIDO NÚMERO TOTAL 
DE DEPUTADOS 

VOTOS 
SIM 

VOTOS 
NÃO 

ABSTENÇÕES 

1 PMDB  66 59 07 - 

2 PSDB 52 52 - - 
3 PP 45 38 04 03 
4 PR 39 26 10 03 
5 DEM 28 28 - - 
6 PSB 32 29 03 - 
7 PSD 37 29 08 - 
8 PSC 10 10 - - 
9 PHS 07 06 01 - 
10 PRB 22 22 - - 
11 PDT 20 07 12 01 
12 PT 60 - 60 - 
13 REDE 04 02 02 - 
14 PTB 19 13 06 - 
15 PPS 08 08 - - 
16 PROS 06 04 02 - 
17 PTN 12 08 04 - 
18 PCdoB 10 - 10 - 
19 PSOL 06 - 06 - 
20 SD 14 14 - - 
21 PSL 02 02 - - 
22 PV 06 06 - - 
23 PEN 02 01 01 - 
24 PTdoB 03 02 01 - 

25 PMB 01 01 - - 
TOTAL 511 367 137 07 
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Os dados do quadro mostram que os partidos daqueles que foram acusados de articular 

o Impeachment – o PMDB de Michel Temer e Eduardo Cunha e o PSDB de Aércio Neves –, 

que, ao lado do PT, possuem a maior bancada na Câmara dos Deputados – o PMDB com 66 

deputados e o PSDB com 52, foram os partidos cujos os números de votos foram decisivos para 

a instauração do processo do Impeachment de Dilma: 59 deputados do PMDB votaram “SIM” 

ao Impeachment, quase 90%, e 100% dos deputados do PSDB também votaram a favor.  

 100% dos deputados federais do DEM (28 deputados), do PSC (10), do PRB (22), do 

PPS (08), do SD (14), do PSL (02), do PV (6) e do PMB (1) também votaram “SIM” ao 

Impeachment de Dilma Rousseff. Em mais 9 partidos, o “SIM” não foi unânime, mas também 

prevaleceu entre os deputados, em 3 casos com mais de 80% dos votos: PP (84,44%); PR 

(69,23%); PSB (90,62%); PSD (78,38%); PHS (85,71%); PTB (68,42%); PROS (66,67%); 

PTN (66,67%); e PTdoB (66,67%).   

 O “NÃO” só ganhou em 4 partidos: no PT, PcdoB e PSOL, que têm, respectivamente, 

60, 10 e 6 deputados na Câmara, com 100% dos votos dos parlamentares membros dos partidos, 

e no PDT, que tem 3 deputados, com 60% dos votos dos membros do partido. REDE e PEN, 

que têm, respectivamente, 4 e 2 deputados, se dividiram na hora de votar.  

 

3.1.1 Memória e efeitos-sentido: funcionamento dos partidos políticos que enunciaram que 

votariam de maneira unânime pela admissibilidade ou pela não admissibilidade do pro-

cesso de Impeachment de Dilma Rousseff 

 

 Conforme o quadro abaixo, 17 partidos políticos declararam que iriam votar “SIM” ao 

Impeachment e 6 declararam que iriam votar “NÃO”, posições que deveriam ser seguidas por 

todos os seus membros. Apenas 2 partidos políticos, REDE e PEN, precisamente os únicos que 

se dividiram na votação do Impeachment (50% de votos para o “SIM” e 50% para o “NÃO”), 

deixaram seus membros livres para votar de acordo com seus próprios juízos de convencimento:  

 

Quadro 11. Partidos políticos que enunciaram que iriam votar de forma unânime 
VOTOS “SIM” PMDB, PSDB, PP, DEM, PSB, PSD, PSC, PHS, PRB, 

PTB, PPS, PROS, PTN, SD, PSL, PV e PMB    

17 partidos 

VOTOS “NÃO” PR, PDT, PT, PCdob, PSOL e PTdoB 06 partidos 

Parlamentares 

livres para votar 

REDE e PEN 02 partidos 
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 Em termos proporcionais ao número total de partidos com representação na Câmara dos 

Deputados que enunciaram como deveriam votar seus membros, isso representou 24% dos 

partidos declarando voto “SIM” ao Impeachment e 68% declarando voto “NÃO” ao 

Impeachment. Os 8% restantes correspondem aos dois partidos que não assumiram uma posição 

ou, mais exatamente, que não determinaram como seus membros deveriam votar. Somente um 

partido político não fez qualquer enunciação sobre a forma como seus membros votariam, o 

PRP, porque os deputados que dele faziam parte migraram para outros partidos. 

 No Quadro 12, apresentamos dados relacionais ao modo como, na votação da 

admissibilidade da abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, funcionou cada 

partido político que declarou como seus membros iriam ou deveriam votar:  

 

Quadro 12. Dados gerais do funcionamento dos partidos políticos que enunciaram  
como seus membros iriam ou deveriam votar (SIM, NÃO e LIVRE) 

Partido Decisão do 
 Partido 

Número de de-
putados do 

 Partido 

Número de depu-
tados que votaram  

“SIM” 

Número de depu-
tados que vota-

ram “NÃO” 

Abstenções 

PMDB  SIM 66 59 07 - 

PSDB SIM 52 52 - - 

PP SIM 45 38 04 03 

PR NÃO 39 26 10 03 

DEM SIM 28 28 - - 

PSB SIM 32 29 03 - 

PSD SIM 37 29 08 - 

PSC SIM 10 10 - - 

PHS SIM 07 06 01 - 

PRB SIM 22 22 - - 

PDT NÃO 20 07 12 01 

PT NÃO 60 - 60 - 
REDE LIVRE 04 02 02 - 
PTB SIM 19 13 06 - 
PPS SIM 08 08 - - 

PROS SIM 06 04 02 - 

PTN SIM 12 08 04 - 
PCdoB NÃO 10 - 10 - 
PSOL NÃO 06 - 06 - 

SD SIM 14 14 - - 
PSL SIM 02 02 - - 
PV SIM 06 06 - - 

PEN LIVRE 02 01 01 - 
PTdoB NÃO 03 02 01 - 
PMB SIM 01 01 - - 

TOTAL 511 367 137 07 
 

 A análise dos dados apresentados no quadro nos permite identificar que, dentre os 

partidos que enunciaram voto “SIM” ao Impeachment (17), apenas 9, que equivalem a 53%, 

atingiriam a unanimidade. São eles: PSDB (52 votos “SIM”); DEM (28 votos “SIM”); PSC (10 
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votos “SIM”); PRB (22 votos “SIM”); PPS (8 votos “SIM”); SD (14 votos “SIM”); PSL (2 

votos “SIM”); PV (06 votos “SIM”) e PMB (1 voto “SIM”). Também entre os partidos que 

enunciaram voto “NÃO” ao Impeachment (um total 6), apenas metade (50%) atingiram a 

unanimidade: PT (60 votos “NÃO”), PCdoB (10 votos “NÃO”) e PSOL (06 votos “NÃO”). 

 Os demais partidos que enunciaram que seus membros iriam ou deveriam votar “SIM” 

ao Impeachment, mas que não atingiram a unanimidade, funcionaram da seguinte forma: 

PMDB (66 deputados) – 59 votam “SIM” e 7 votam “NÃO”; PP (45 deputados) – 38 votaram 

“SIM”, 4 votaram “NÃO” e 3 se abstiveram; PSB (32 deputados) – 29 votaram “SIM” e 3 

votaram “NÃO”; PSD (37 deputados) – 29 votaram “SIM” e 8 votaram “NÃO”; PHS (7 

deputados) – 6 votaram “SIM” e 1 votou “NÃO”; PTB (19 deputados) – 13 votaram “SIM” e 

6 votaram “NÃO”; PROS (6 deputados) – 4 votaram “SIM” e 2 votaram “NÃO”; e PTN (12 

deputados) – 8 votaram “SIM” e 4 votaram “NÃO”. 

 Já os 3 partidos que enunciaram que seus membros iriam ou deveriam votar “NÃO”, 

mas que não atingiriam a unanimidade, funcionaram assim: PR (39 deputados) – 26 votaram 

“SIM”, 10 votaram “NÃO” e 3 se abstiveram; PDT (20 deputados) – 7 votaram “SIM”, 12 

votaram “NÃO” e 1 se absteve; e PTdoB (03 deputados) – 2 votaram “SIM” e 1 votou “NÃO”. 

 Aqui, notamos algo bem interessante: dos partidos que enunciaram que seus membros 

iriam ou deveriam votar “NÃO” ao Impeachment e que não atingiriam a unanimidade, 2 deles 

não só não tiveram seus membros votando em um mesmo sentido, mas ainda a maioria votou 

em sentido contrário à orientação do partido. São eles: PR, que, não obstante tenha declarado 

que os 27 membros do partido votariam “NÃO”, teve 26 de seus membros votando “SIM” e 

apenas 10 votando “NÃO” (1 se absteve), e PTdoB, que também enunciou que seus membros 

votariam ou deveriam votar “NÃO”, mas teve 2 de seus 3 membros votando “SIM”. 

 Essa situação é bem sintomática, pois mostra como, no jogo político, não raras vezes, é 

possível ver parlamentares mudando de lado a depender das conveniências. Essa é, inclusive, 

umas das acusações que aparecem nas justificativas de votos contrários ao Impeachment em 

relação àqueles que disseram que iriam votar “NÃO”, mas que, no momento da votação, 

posicionaram-se favoravelmente à abertura do processo, como pode ser visto no tópico 3.2.2.   

 O quadro 13 oferece, em números totais, uma síntese do funcionamento dos partidos 

políticos que enunciaram como seus membros iriam ou deveriam votar: 
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Quadro 13. Síntese do funcionamento dos partidos políticos que 
 declaram que votariam de forma unânime com o “SIM” e com o “NÃO” 

SÍNTESE DA VOTAÇÃO POR ORIENTAÇÃO PARTIDÁRIA 
17 partidos declararam 
apoio ao voto “SIM” 

09 partidos foram unânimes 08 partidos não foram unânimes 

6 partidos declaram 
apoio ao voto “NÃO” 

03 partidos foram unânimes  03 partidos não foram unânimes 

 Em 12 partidos, todos os 
deputados seguiram a orientação 
partidária. 

Em 11 partidos, alguns deputados 
não seguiram a orientação 
partidária. 

 

 Esses e os dados do quadro anterior nos permite uma primeira ilação bastante relevante 

para a discussão que propomos realizar neste capítulo da dissertação: a de que os partidos 

políticos, mais que as frentes parlamentares, que são criadas, precisamente, para reunir 

congressistas com interesses comuns e que não os consegue realizar apenas com o auxílio de 

seus partidos, influenciam decisivamente na forma como os deputados federais iram votar nas 

questões que lhes são apresentadas para apreciação e/ou julgamento, visto que, ainda que 

apenas praticamente metade dos partidos políticos que enunciaram como seus membros iriam 

ou deveriam votar tenham atingido a unanimidade no sentido da orientação partidária (53% dos 

partidos que declararam voto “SIM” e 50% dos partidos que declaram voto “NÃO”), entre os 

que não atingiriam essa unanimidade, a grande maioria dos parlamentares acabou seguindo a 

orientação do partido, o que somente não foi verificado em relação, como visto logo acima, 

entre o PR e o PTdoB que, mesmo enunciando que seus membros votariam ou deveriam votar 

“NÃO”, tiveram a maioria de seus parlamentares votando “SIM”.  

 Uma segunda ilação é no sentido de que todos esses dados, enquanto enunciados que 

dizem algo sobre o modo como os partidos políticos funcionaram na votação da admissibilidade 

da abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, assim como as formulações que 

se encontram em circulação-confronto nos espaços de debate sobre Impeachment, também 

compõem a memória discursiva que, ao mesmo tempo que foi perturbada/atualizada pelo 

acontecimento discursivo da sessão de votação da admissibilidade na Câmara dos Deputados, 

também passou a tê-lo integrado a seu conteúdo, no encontro da atualidade com a estrutura.   
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3.1.2 Memória e efeitos-sentido: funcionamento da Frente Parlamentar Evangélica na vo-

tação da admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff 

 

A falta de unidade da FPE no que tange à admissibilidade da abertura do processo de 

Impeachment de Dilma Rousseff, não obstante o fato de o seu presidente, deputado João 

Campos, ter enunciado, em Plenário, que a Frente votaria “SIM”, pode ser percebida já na forma 

como a FPE funcionou e votou na Comissão Especial formada na Câmara dos Deputados. Dos 

19 parlamentares filiados à FPE que participaram da Comissão,  06 votaram contra a aprovação 

do parecer do relator que recomendava a instauração do processo de Impeachment da Dilma: 

Valtenir Pereira (PMDB), Paulo Teixeira (PT), Zé Geraldo (PT), Bebeto (PSB), Paulo 

Magalhães (PSD) e Aliel Machado (REDE). 

Em relação aos votos dos 2 deputados petistas membros da FPE, não há nenhuma 

surpresa, visto que, mesmo participando da Frente, era esperado que eles não votassem contra 

o governo de seu partido. A questão são os votos do deputado Valtenir Pereira, do PMDB, 

partido de Cunha e Temer que são acusados de terem articulado o Impeachment, e de Bebeto e 

Paulo Magalhães, ambos de partidos que declararam voto “SIM” à abertura do processo, PSB 

e PSD. A REDE, como visto antes, deixou seus deputados livres para votar como quisessem. 

 Já na sessão plenária de votação da admissibilidade da abertura do processo de 

Impeachment, dos 199 deputados que fazem parte da FPE, 158 votaram “SIM”, 24 votaram 

“NÃO”, 05 se abstiveram27 e 12 estavam de licença, afastados e/ou faltaram28. Em termos 

proporcionais, foram 79% de votos “SIM”, 12% de votos “NÃO”, 3% de abstenções e 6% de 

deputados afastados e/ou faltosos. 

 O quadro 14 apresenta dados referentes ao funcionamento da FPE nos votos “SIM” por 

partido político, ou seja, considera, dentre todos os membros do partido, aqueles são também 

membros da FPE e que votaram “SIM” ao Impeachment: 

  

 
27 Beto Salame (PP-PA), Cacá Leão (PP-BA), Mário Negromonte Jr. (PP-BA), Gorete Pereira (PR-CE) e Pompeu 
de Mattos (PDT-RS). 
28  Celso Jacob (PMDB-RJ), Clarissa Garotinho (PR-RJ), Raul Jungmann (PPS-PE), Antonio Carlos Mendes 
Thame (PV-SP), Newton Cardoso Jr (PMDB-MG), Maia Filho (PP-PI), Sandes Júnior (PP-GO), Willian Woo 
(PP-SP), Fabricio Oliveira (PSB-SC), Ademir Camilo (PTN-MG), Edmar Arruda (PSD-PR) e Walney Rocha 
(PEN-RJ). 



71 

 

 

Quadro 14. Funcionamento da FPE nos votos “SIM” por partido político 

VOTOS “SIM” POR PARTIDOS (CONSIDERANDO A FILIAÇÃO À FPE) 

Partidos Membros da FPE  Partidos Não membros da FPE 

PMDB 20 PMDB 39 

PSDB 18 PSDB 34 

DEM 10 DEM 18 

PT 00 PT 00 

PRB 18 PRB 04 

PSB 13 PSB 16 

PTB 06 PTB 07 

PP 13 PP 25 

PPS 02 PPS 06 

PSD 10 PSD 19 

PSC 09 PSC 01 

PDT 04 PDT 03 

PR 10 PR 16 

SD 08 SD 06 

PSL 02 PSL 00 

PHS 03 PHS 03 

PROS 03 PROS 01 

PV 01 PV 05 

REDE 01 REDE 01 

PTN 04 PTN 04 

PEN 01 PEN 00 

PTdoB 02 PTdoB 00 

PMB 00 PMB 01 

PSOL 00 PSOL 00 

PRP 00 PRP 00 

PCdoB 00 PCdoB 00 

Total de 158 deputados da FPE Total de 209 deputados que não são da FPE 

 

 Em termos proporcionais, os membros da FPE que votaram favoravelmente à abertura 

do processo de Impeachment de Dilma Rousseff (158 deputados) representam 43% do total de 

parlamentares que votaram “SIM” (367) e, como visto dois parágrafos acima, 79% da totalidade 

de membros da FPE (199). 

 Já o Quadro 15 apresenta dados referentes ao funcionamento da FPE nos votos “SIM” 

por partido político, ou seja, considera, dentre todos os membros do partido, aqueles são 

também membros da FPE e que votaram “SIM” ao Impeachment: 
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Quadro 15. Funcionamento da FPE nos votos “NÃO” por partido político 

VOTOS “NÃO” POR PARTIDOS (CONSIDERANDO A FILIAÇÃO À FPE) 
Partidos Membros da FPE  Partidos Não membros da FPE 
PMDB 01 PMDB 06 

PT 08 PT 52 
PSDB - PSDB - 
DEM - DEM - 
PRB - PRB - 
PSB 01 PSB 02 
PTB - PTB 06 
PP 01 PP 04 

PPS - PPS - 
PSD 04 PSD 04 
PSC - PSC - 
PDT 03 PDT 08 
PR 01 PR 09 
SD - SD - 
PSL - PSL - 
PHS - PHS 01 

PROS - PROS 02 
PCdoB 03 PCdoB 07 
PSOL - PSOL 06 

PV - PV - 
REDE 01 REDE 01 
PTN 01 PTN 03 
PEN - PEN 01 

PTdoB - PTdoB 01 
Total de 24 deputados da FPE29 Total de 113 deputados que não são da 

FPE 

 

Também em termos proporcionais, os membros da FPE que votaram contrariamente à 

abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff (24 deputados) representam, de 

maneira aproximada, 18% do total de parlamentares que votaram “NÃO” (137) e, também 

como visto acima, 12% da totalidade de membros da FPE (199).  

Comparando o funcionamento ou participação da FPE nos votos “SIM” (43% da 

totalidade de votos “SIM”) e o funcionamento ou participação da FPE nos votos “NÃO” (18% 

da totalidade de votos “NÃO”), podemos dizer que, mesmo que a Frente não tenha atingido a 

 
29 São esses os deputados da FPE que votaram “NÃO”: Ronaldo Carletto (PP-BA); Domingos Neto (PSD-CE); 
Fábio Mitidieri (PSD-SE); Paulo Magalhães (PSD-BA); Sérgio Brito (PSD-BA); Bebeto (PSB-BA); Vicentino 
(PR-TO); Benedita da Silva (PT-RJ); Leo de Brito (PT-AC); Nilto Tatto (PT-SP); Paulo Teixeira (PT-SP); Pedro 
Uczai (PT-SC); Valmir Assunção (PT-BA); Zé Carlos (PT-MA); Zé Geraldo (PT-PA); Ariosto Holanda (PDT-
CE); Damião Feliciano (PDT-PB); Leônidas Cristino (PDT-CE); Chico Lopes (PCdoB-CE); Orlando Silva 
(PCdoB- SP); Rubens Pereira Júnior (PCdoB-MA); Aluísio Mendes (PTN-MA); Aliel Machado (REDE-PR) e 
Valternir Pereira (PMDB-MT). 
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unanimidade no sentido do voto “SIM”, contrariando a declaração que o seu presidente fez, a 

maioria de seus membros seguiu a orientação enunciada pela Frente (dos 199 deputados da 

FPE, apenas 24 votaram contra a abertura do processo de Impeachment). 

Não podemos, contudo, dizer que houve unidade na FPE no que se relaciona à votação 

da admissibilidade da instauração do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, 

considerando que 24 votos correspondem a mais de 12% do total de membros da Frente (199). 

No próximo quadro, apresentamos dados alusivos ao funcionamento da FPE nos votos 

“SIM”, considerando, agora, a participação dos membros evangélicos e dos membros não 

evangélicos: 

 

Quadro 16. Funcionamento da FPE nos votos “SIM” (evangélicos e não evangélicos) 
Partidos 
Políticos 

Total de votos 
“SIM” por par-

tido 

Votos “SIM” 
(evangélicos da 

FPE) 

Votos “SIM” (não evangélicos 
da FPE). 

PMDB 20 04 16 
PSDB 18 04 14 
DEM 10 05 05 

PT 00 00 00 
PRB 18 13 05 
PSB 13 02 11 
PTB 06 03 03 
PP 13 02 11 

PPS 02 01 01 
PSD 10 02 08 
PSC 09 07 02 
PDT 04 01 03 
PR 10 02 08 
SD 08 03 05 
PSL 02 00 02 
PHS 03 02 01 

PROS 03 02 01 
PV 01 00 01 

REDE 01 00 01 
PTN 04 02 02 

PCdoB 03 00 00 
PEN 01 00 01 

PTdoB 02 01 01 
PMB 00 00 00 
PSOL 00 00 00 
PRP 00 00 00 

TOTAL 158 56 102 

 

De acordo com o quadro, dos 158 votos de membros da FPE favoráveis ao 

Impeachment, 56 foram dados por parlamentares de confissão de fé cristã evangélica e 102 

foram dados por parlamentares que não confessam essa fé. Vale lembrar que o número de 
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membros não evangélicos da FPE é superior ao número de membros evangélicos: são 136 

deputados não evangélicos contra 63 deputados evangélicos. 

Proporcionalmente, tem-se que 88,89% dos membros evangélicos da FPE votaram 

“SIM” ao Impeachment, enquanto, entre os não evangélicos, foram 75% de votos nesse sentido.  

O PRB e o PSC são os partidos que possuem os maiores quantitativos de deputados 

evangélicos que votaram “SIM” e que fazem parte da FPE. Já os partidos DEM, PTB, PPS, 

PTN e PTdoB tiveram os mesmos quantitativos de deputados evangélicos e de deputados não-

evangélicos membros da FPE votando pela admissibilidade do processo de Impeachment. 

Já no Quadro 17, apresentamos dados alusivos ao funcionamento da FPE nos votos 

“NÃO”, considerando também a participação dos membros evangélicos e dos não evangélicos: 

 

Quadro 17. Funcionamento da FPE nos votos “NÃO” (evangélicos e não evangélicos) 
Partidos 
Políticos 

Total de votos “Não” 
por partido 

Votos “NÃO” (evangélicos 
da FPE) 

Votos “NÃO” (não 
evangélicos da FPE) 

PMDB 01 00 01 
PSDB 00 00 00 
DEM 00 00 00 

PT 08 01 07 
PRB 00 00 00 
PSB 01 00 01 
PTB 00 00 00 
PP 01 00 01 

PPS 00 00 00 
PSD 04 01 03 
PSC 00 00 00 
PDT 03 01 02 
PR 01 00 01 
SD 00 00 00 
PSL 00 00 00 
PHS 00 00 00 

PROS 00 00 00 
PV 00 00 00 

REDE 01 00 01 
PTN 01 00 01 

PCdoB 03 00 03 
PEN 00 00 00 

PTdoB 00 00 00 
PSOL 00 00 00 
PMB 00 00 00 
PRP 00 00 00 

TOTAL 24 03 21 

 

Pela análise do quadro se vê que, dos 24 votos de membros da FPE contrários ao 

Impeachment, 03 foram dados por parlamentares de confissão de fé cristã evangélica, enquanto 
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21 foram dados por parlamentares que não confessam essa fé. Isso representa, em termos 

proporcionais, 4,76% do total de membros evangélicos da FPE votando “NÃO” ao 

Impeachment e 15,44 % do total de membros não evangélicos também votando “NÃO”. 

Os únicos 3 deputados evangélicos da FPE que votaram “NÃO” ao Impeachment são 

do PT, partido da Presidente da República que estava sendo processada, do PSD, que declarou 

que seus membros votariam “SIM” ao Impeachment, e do PDT, que anunciou que seus votos 

seriam “NÃO”. PT, PSD e PCdoB foram os partidos com o maior número de deputados não 

evangélicos integrantes da FPE votando “NÃO” ao Impeachment, respectivamente, 7, 3 e 3. 

A análise conjunta desses dados mostram que a FPE funcionou dividida na votação da 

admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, haja vista que, mesmo que a 

maioria de seus membros (79%) tenha seguido a orientação da Frente de votar “SIM” ao 

Impeachment, uma parcela da FPE (12%) votou “NÃO” à abertura do processo, certamente, 

seguindo a orientação partidária, já que o maior número de deputados da FPE que votaram 

“NÃO” ao Impeachment são do PT (8 deputados), do PSD (4 deputados), do PDT (3 deputados) 

e PCdoB (também 3 deputados), dentre os quais apenas o PSD não declarou que os votos de 

seus membros seriam “NÃO”. 

Essa divisão também aparece nos números relacionados à participação da FPE na 

totalidade de votos favoráveis ao Impeachment (43% de um total de 367 votos “SIM”) e na 

totalidade de votos contrários ao Impeachment (18% de um total de 137 votos ‘NÃO”). 

Não houve, portanto, unidade da FPE na votação da admissibilidade do Impeachment 

de Dilma Rousseff, unidade esta que é momentânea ou contingencial, segundo Gonçalves 

(2011), e que somente aparece em relação a certos temas, como ocorreu na apreciação do 

projeto de lei sobre biossegurança, que tratava de questões de clonagem e células tronco, e 

como ocorre no que se relaciona ao Projeto de Lei nº 478/2007, que busca criar o Estatuto do 

Nascituro, e que aborda a questão do aborto. 

Entre os membros evangélicos da FPE, identificamos uma atuação mais uniforme no 

que tange à assunção de uma posição frente à admissibilidade do processo de Impeachment de 

Dilma Rousseff – 88,89% dos deputados evangélicos votaram “SIM” e 4,76% votaram “NÃO”, 

enquanto 75% dos deputados não evangélicos votaram “SIM” e 15,44% votaram “NÃO”. Mas, 

mesmo diante desse dado, não podemos dizer que há aí (entre os membros evangélicos da FPE) 

uma unidade, pelo menos, não uma unidade totalizante. 

Podemos afirmar, por outro lado, que a participação dos membros da FPE na votação 

da admissibilidade do pedido de Impeachment de Dilma Rousseff, representando 43% do total 

de 367 votos “SIM”, foi decisiva para a instauração do processo, não sendo possível, contudo, 
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diz se a maioria deputados da FPE (79%) votou favoravelmente ao Impeachment seguindo a 

orientação da Frente ou a orientação de seus partidos. 

Por fim, uma última ilação: da mesma forma que os dados apresentados e discutidos no 

tópico anterior, os que foram aqui analisados, enquanto enunciados que também dizem algo 

sobre a votação da admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, também 

compõem a memória discursiva formada tanto pelas formulações que, estando em circulação-

confronto nos centros de debate sobre a questão, prefiguram e prepararam o acontecimento da 

admissibilidade, quanto pelos enunciados que circularam durante e após o acontecimento.        

 

3.2 Memória e efeitos-sentido na circulação-confronto de formulações durante a sessão de 
votação da admissibilidade do processo de impeachment de Dilma Rousseff: votos favorá-
veis e contrários 
 

Nessa segunda parte do Capítulo 3, discutimos efeitos-sentido produzidos em justifica-

tivas apresentadas por parlamentares que participaram da votação da admissibilidade do pro-

cesso de Impeachment de Dilma Rousseff. Começamos pela análise dos efeitos-sentido identi-

ficados por Luz (2018) em justificativas em que apareciam como motivos determinantes para 

o voto “SIM” (i) o cometimento de crime de responsabilidade por Dilma; (ii) a corrupção polí-

tica representada pelo PT; (iii) o povo; (iv) Deus; e (v) a família. 

Num segundo momento, por entender, com Pêcheux ([1975] 2009, [1983a]1997, 

[1983b] 1999), que o discurso se dá como efeito (de sentido) entre duas posições, numa dada 

estrutura social, e tomando as posições “a favor” e “contra” o Impeachment de Dilma como 

duas posições-sujeito em funcionamento na sessão de votação da admissibilidade do Impeach-

ment na Câmara dos Deputados, analisamos sequências discursivas retiradas de justificativas 

de votos de parlamentares que tratavam, na construção de motivos determinantes para o voto 

“NÃO”, dos mesmos objetos discursivizados nas motivações identificadas por Luz (2018) em 

justificativas do voto “SIM” (crime de responsabilidade, corrupção, povo, Deus e família), só 

que, nesse caso, mediante a produção de outros efeitos-sentido.    

Dito de outro modo, no segundo momento de análises realizadas nesta última parte do 

Capítulo 3, verificamos a forma como sentidos presentes em justificativas de votos “NÃO” ao 

Impeachment se constituem ou são produzidos na relação entre a posição-sujeito que represen-

tam e a posição-sujeito representada pelos votos “SIM”, no contexto da sessão de votação da 

admissibilidade do Impeachment de Dilma, olhando o que está nos votos favoráveis à abertura 

do processo e também nos votos contrários, produzindo, contudo, efeitos-sentido distintos. 
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3.2.1 Efeitos-sentido nas justificativas dos votos pela admissibilidade do processo de Impe-
achment de Dilma Rousseff: o estudo de Luz 

 

Discutindo efeitos-sentido na circulação-confronto de formulações nas justificativas dos 

votos proferidos durante a sessão de votação da admissibilidade do impeachment de Dilma 

Rousseff, na Câmara dos Deputados, Luz (2018) identificou, operando gestos de descrição e 

interpretação a partir do quadro teórico da Análise de Discurso de Linha Francesa (AD), ao 

mesmo tempo em que reconhecia o real da Língua por meio do papel do equívoco, da elipse, 

da falha etc., regularidades discursivas nas justificativas dadas dos parlamentares que divergiam 

do objeto da acusação que constava da denúncia e que justificaria o impedimento da então 

presidente – no caso, do crime de responsabilidade fiscal. 

 Segundo Luz (2018), dentre as justificativas apresentadas nos 511 votos proferidos du-

rante a sessão de votação da admissibilidade do impeachment de Dilma, em apenas 12% foi 

identificado o efeito-sentido jurídico de crime de responsabilidade. Nos 88% restante das jus-

tificativas, esse efeito se deslizou discursivamente, passando a corrupção, Deus, família e povo 

a serem mobilizados como motivos para a admissibilidade do processo de impeachment, mesmo 

a lei não os prevendo como causas que justificariam o impedimento de um presidente. 

 De acordo com tabela apresentada por Luz (2018), 18% dos votos proferidos pela ad-

missibilidade do impeachment de Dilma Rousseff (65 votos de um total de 367) enunciavam 

motivação ou justificativa com base na corrupção, 14% (58 votos) com fundamento em Deus, 

30% (159 votos) com força na família e 60% (221 votos) no povo. 

 Na análise que fez das justificativas em que foi identificado o efeito- sentido crime de 

responsabilidade, Luz (2018) iniciou sua abordagem registrando, precisamente, o fato de que 

apenas na hipótese de cometimento de crimes de responsabilidade fiscal, previstos na Lei nº 

1.079/1950, é que pode ser instaurado um processo de impeachment contra um Presidente da 

República, sendo que, para tanto, deverá a Câmara dos Deputados conceder a sua autorização, 

por, no mínimo, 2/3 de seus membros, na fase de pronúncia, cabendo ao Senado Federal pro-

cessar e julgar, estando autorizado, o pedido de impeachment (fase de julgamento). 

 Citando autores da literatura jurídica especializada, Luz (2018) tece ainda observações 

acerca do caráter eminentemente político do processo de impeachment, razão pela qual “é ins-

taurado sob considerações de ordem política e julgado segundo critério políticos” (PINTO apud 

LUZ, 2018, p. 48), “e, não raro, por isso mesmo, desvirtuado, distorcido” (CRETELLA JÚ-

NIOR apud LUZ, 2018, p. 48). 
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 No caso específico do processo de impeachment apresentado contra a então Presidente 

Dilma Rousseff, o pedido (denúncia) foi apresentado com base no que prevê a materialidade 

discursiva da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei nº 1.079/1950), sendo que, após aprovação 

do voto do relator na Comissão Especial do Impeachment, que defendia a admissibilidade do 

pedido/denúncia, seguiu o relatório para apreciação no Plenário da Câmara dos Deputados, 

onde, dos 511 deputados presentes na Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment, 

367 foram favoráveis a abertura do processo, 137 foram contrários e 7 se abstiveram. 

  Luz (2018) trabalha a admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff 

como um acontecimento discursivo, na medida em que, ao mesmo tempo que instaura um acon-

tecimento novo, convoca uma memória para reorganizá-la, desestruturá-la e reestruturá-la30. A 

autora identificou, nos votos favoráveis ao Impeachment, uma repetibilidade de justificativas 

construídas a partir da produção de efeitos-sentido sobre crime de responsabilidade, mas tam-

bém regularidades em justificativas que apresentavam motivação diversa, em votos proferidos 

por Deus, pela família, pelo povo e pelo combate à corrupção. 

 

3.2.1.1 A posição-sujeito “porta-voz” e a produção de efeitos-sentido sobre crime de respon-
sabilidade 
 

Especificamente em relação aos votos favoráveis à instauração do processo de impeach-

ment, justificados com base no cometimento do crime de responsabilidade fiscal (12% do total 

de votos favoráveis, ou seja, 45 votos de um total de 367), verificou Luz (2018) que, em 11 

deles (28%), funcionou somente o efeito de crime de responsabilidade civil, enquanto que, nos 

34 votos restantes (72%), o efeito- sentido de crime de responsabilidade funcionou junto a ou-

tros efeitos que passam também pela família, pelo povo etc.       

 Analisando uma primeira série de sequências discursivas (SDs) selecionadas a partir 

dos votos favoráveis ao impeachment e justificados com fundamento na prática de crime de 

responsabilidade (as SDs 13-17), Luz (2018) identificou enunciados que produziam o mesmo 

efeito-sentido: Dilma Rousseff cometeu crime de responsabilidade fiscal e, portanto, precisa 

responder pelos seus autos. Ainda analisando essa primeira série de SDs, a autora observou, 

ademais, que, em uma delas, a Constituição era convocada para dar legitimidade ao ato de votar 

pela admissibilidade do impedimento, enquanto outra produzia o efeito-sentido jurídico de 

 
30

 Segundo Fonseca-Silva (2007, p. 60), “[...] acontecimentos discursivos devem ser tratados como práticas, sé-
ries discursivas e descontínuas de acontecimentos que se cruzam, mas também se ignoram ou se excluem”. 
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crime de responsabilidade praticado por Dilma Rousseff, extensível a outros políticos que de-

veriam também ser punidos por isonomia. 

 Já uma segunda série de SDs analisadas por Luz (2018), também retiradas de justifica-

tivas construídas a partir do efeito jurídico de crime de responsabilidade fiscal, indicaram que, 

além desse efeito, efeitos de vontade do povo, de fé cristã e de vontade de combate à corrupção 

também eram produzidos em algumas justificativas, nas quais funcionavam posições-sujeito de 

porta-voz da vontade do povo brasileiro, de partidos políticos, da sociedade, do Estado, dos 

evangélicos etc. 

 De acordo com Luz (2018, p. 52), citando Conein (1980), a figura do porta-voz pode 

ser definida “como um enunciador que se inclui como membro de um grupo, e em nome deste, 

fala e se constitui ‘um agente coletivo em movimento’ desse grupo”. 

 Pêcheux (1990) teria operado, segundo Luz (2018), um deslocamento no conceito de 

porta-voz e o definido dentro do quadro da AD como um sujeito que é “ao mesmo tempo autor 

visível e testemunha ocular do acontecimento” (PÊCHEUX apud LUZ, 2018, p. 52), ocupando 

o porta-voz a posição de mediação da linguagem, “em que um sujeito que integra um grupo e 

é reconhecido por ele, destaca-se como um centro de um ‘nós em formação’ e ocupa um lugar 

de negociador com o poder constituído” (LUZ, 2018, p. 52). 

 Já segunda outra autora citada também por Luz (2018), a posição ocupada pelo porta-

voz se configuraria  

 

Como uma relação de destinação da palavra realizada em duas direções: do 
grupo para o porta-voz e através deste para o poder ou adversário, e do poder 
ou adversário para o grupo, passando necessariamente pelo porta-voz, dire-
ções que no discurso político contemporâneo se representam como? “povo”-
líder, a primeira, líder-“povo”, a segunda. Embora o porta-voz raramente re-
cupere a materialidade linguística da palavra do “povo”, desde que este apa-
gamento é constitutivo de sua configuração enunciativa como mediador (Co-
nein, op. Cit.), tanto o “povo” quanto o adversário aparecem como os enunci-
adores originários da palavra mediada (FONTANA apud LUZ, 2018, p. 53). 

      

 Luz (2018) identificou que, na Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment 

de Dilma Rousseff, a figura do porta-voz também funcionou no jogo discursivo da circulação-

confronto de formulações presentes nos votos dos parlamentares: os favoráveis ao impeachment 

de Dilma, como legítimos representantes do povo, expressavam a demanda deste, em ambas as 

direções (povo-líder e líder-povo), contra o inimigo comum, qual seja o Partido dos Trabalha-

dores (PT), o que também foi verificado nas SDS da segunda série. 
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 A partir da constatação de que, em alguns dos votos favoráveis ao impeachment, soma-

vam-se à justificativa fundamentada no efeito-sentido de prática de crime de responsabilidade 

praticado pela então Presidente Dilma efeitos de motivação pelo povo brasileiro, pelos funda-

mentos do cristianismo, pelo amor ao país, pelos jovens e outros, Luz (2018) concluiu que, não 

obstante a Constituição Federal de 1988 preveja o impeachment apenas para a hipótese de co-

metimento de crime de responsabilidade, por se tratar de um processo que não é somente jurí-

dico, mas essencialmente políticos, “são produzidos outros efeitos que destoam dos da acusa-

ção” (LUZ, 2018, 55), mas que, mesmo assim, são apresentados como razões que justificariam 

votar pela admissibilidade do impeachment. 

 Em algumas das SDs que compõe a segunda série analisada por Luz (2018), esta verifi-

cou ainda a atualização de uma memória de saberes sobre os governos de esquerda e sobre o 

PT, que já circularam antes em outro lugar e que, agora, são retomados, reformulados e refuta-

dos, mediante deslizamentos de sentido, a partir dos quais o partido deixa de ser representado 

como aquele que defende causas humanitárias, a igualdade de direitos, ideais que, segundo Luz 

(2018, p. 56), seriam relacionados à esquerda, para ser afirmado “como um partido inconse-

quente, mentiroso e sorrateiro”.  

 As SDs da segunda série também atualizariam a circulação-confronto de formulações 

das manifestações populares ocorridas no país em 2013, 2015 e 2016, “produzindo efeitos de 

memória sobre a corrupção, sobre a crise econômica do país e sobre os efeitos de esquerda no 

poder”, atualizando, mais especificamente, efeitos-sentido de prática de corrupção no governo 

Dilma, de crise econômica do país e de incompetência administrativa de Dilma para governar, 

“legitimando os motivos pelo quais emergiu o ‘Fora Dilma’” (LUZ, 2018, p. 56). 

 Em relação às SDs em que funciona a posição-sujeito porta-voz (do povo cristão, do 

provo brasileiro, da nação evangélica e cristã, dos eleitores de Dilma que se arrependeram do 

voto etc.), Luz (2018, p. 57) diz estar aí o sujeito como porta-voz delineado “sob a ilusão de 

representar ou intermediar uma vontade dos grupos aos quais represente”. Explica que o dis-

curso que atravessas essas SDs “não podem ser atribuídos ao ‘povo’, como originário da de-

manda, uma vez que [...] não há nenhuma identidade (embora discursivamente construída) entre 

a palavra do porta-voz e certos reclamos ou clamores populares” (LUZ, 2018, p. 57). 

 Isso porque, conquanto a posição-sujeito do porta-voz, discursivamente, faça parecer 

que os grupos representados são unos e indivisos, assim como os seus anseios, criando ainda a 

ilusão de que fala em nome de todos, de toda a nação evangélica, de todo o povo brasileiro, 

que, em suas manifestações, pediriam a saída de Dilma, há aqueles que não se identificam com 
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essa posição- sujeito e que, a partir, precisamente, do apagamento da falta de unicidade ou de 

indivisibilidade que há, têm assim sua voz apagada. 

 Luz (2018, p. 58) finaliza sua abordagem acerca do funcionamento da posição-sujeito 

porta-voz nos votos daqueles que em que a prática de crime de responsabilidade figurou como 

motivação para se admitir a instauração do processo, asseverando que, na Sessão de Admissi-

bilidade, teria havido a construção desse povo uno e indiviso, e essa voz uníssona ressoaria pela 

posição-sujeito do porta-voz, “que constrói a ilusão de uma vontade coletiva que ele expressa 

como representante, na tentativa de estender a [...] legitimidade que tem como representante de 

um determinado grupo, para falar em nome de todo o povo brasileiro”, com o que silencia e 

emudece a voz dos que não se identificam com essa posição- sujeito. 

 

3.2.1.2 A posição-sujeito “porta-voz” e a produção de efeitos-sentido sobre crimes de corrup-
ção 
 

Luz (2018) identificou ainda, que, conquanto a prática de crime de corrupção não tenha 

figurado entre as imputações feitas à Presidente Dilma Rousseff na denúncia que pedia a aber-

tura do processo de Impeachment, até mesmo porque essa prática, legalmente, não está prevista 

como causa a dar ensejo ao impedimento de um presidente, e não obstante, na discursivização 

de Veja, relativa aos três primeiros anos de seu primeiro mandato, Dilma ocupe uma posição 

de distanciamento em relação à prática de corrupção, enunciados que produzem um efeito de 

imputação desse tipo de prática também funcionaram nos votos “SIM” como justificativa para 

a admissão da abertura do processo de Impeachment. 

 Luz (2018) aponta como razão dessa ocorrência o fato de ter sido, no segundo mandato 

de Dilma, que teve ensejo o maior escândalo de corrupção envolvendo a política brasileira nos 

últimos anos, e que deu causa à deflagração da Operação “Lava Jato” pela Polícia Federal, o 

que também teria motivado o atravessamento, nos confrontos discursivos que antecederam e 

prefiguraram o acontecimento da admissibilidade do Impeachment, de efeitos-sentido sobre 

crime de corrupção e sobre combate a esse tipo de prática em formulações vistas nas manifes-

tações, nos meios da mídia impressa e virtual, entre outros. 

 Nas justificativas apresentadas pelos deputados federais para a aceitação da admissibi-

lidade da abertura do processo de Impeachment, segundo Luz (2018), efeitos-sentido sobre a 

corrupção teriam sido identificados em 65 dos 357 votos favoráveis ao impedimento da Presi-

dente Dilma Rousseff. Nessas justificativas, haveria, ainda de acordo com Luz (2018), o en-

contro de uma atualidade (votação da abertura do processo de Impeachment) e uma memória 
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na qual se daria o confronto discursivo que teria como objeto a corrupção política praticada no 

âmbito do PT, relativa aos escândalos que aconteceram nos 12 anos de governo do partido. 

 Analisando algumas sequências discursivas nas quais esse encontro poderia ser verifi-

cado, Luz (2018) diz ter identificado, também aqui, o funcionamento da posição-sujeito “porta-

voz” – o porta-voz dos aposentados; o porta-voz da nação e do povo brasileiro; o porta-voz dos 

cristãos; o porta-voz das empresas estatais e de fundo de pensão –, mediante o qual o telespec-

tador que assistia, em tempo real, à sessão de votação de admissibilidade do Impeachment era 

convocado a se reconhecer e a legitimar a posição-sujeito “porta-voz”, a qual era ocupada pelos 

que votavam a favor da abertura do processo.  

    Algumas dessas SDs repetiam, retomavam e atualizavam, também consoante Luz 

(2018, p. 61-62), “a circulação-confronto de formulações com efeitos negativos sobre o PT, 

principalmente nos casos do Mensalão e do Petrolão”, bem como “a circulação-confronto de 

formulações que produzem efeitos-sentido de incompetência da esquerda brasileira para go-

verna”. Ainda a esse respeito, afirma Luz (2018, p. 62), com base em Bresser-Pereira (2006), 

que, apesar de haver “tipos” de esquerda – extrema esquerda; esquerda utópica; esquerda buro-

crático-sindical e centro-esquerda, certas SD analisadas produziriam efeitos-sentido de homo-

geneidade, em que a esquerda aparece representada como “uma posição política autoritária, que 

visa manter-se no poder, visto que o PT no Brasil já governava há 14 anos”. 

 Na atualidade dessas SDs, haveria (a convocação de) uma memória sobre os governos 

latino-americanos, “de partidos de esquerda que se mantém no poder por meio de programas e 

projetos sociais considerados populistas e assistencialistas, a exemplo dos que funcionaram nos 

governos do PT, como os programas ‘Bolsa Família’, ‘Fome Zero’” (LUZ, 2018, p. 62). 

 Também o combate à corrupção teria aparecido como justificativa para a admissibili-

dade da abertura do processo de Impeachment, produzindo algumas SDs efeitos-sentido de que 

o fim da corrupção se daria com a admissibilidade do Impeachment e de que o PT, enquanto 

“sujeira”, “lixo” precisaria ser “varrido”, “expulso” do país. Também aqui, Luz (2018) identi-

fica o funcionamento do “porta-voz”, que se apresenta como apto a votar “SIM” no lugar do 

“povo” que representa, o qual também seria favorável ao Impeachment.  

  No confronto-discursivo que essas SDs instauram, é produzido ainda um efeito-sentido 

de que o PT seria a origem da corrupção no Brasil e dos problemas econômicos pelos quais o 

país atravessa, como ocorre na SD 58, analisada por Luz (2018, p. 64): “[...] precisamos re-

construir o País, arrasado pela quadrilha do PT. [...] ‘sim’ ao impedimento da Presidente 

da República”. Essa SD indicaria “que o Brasil sofreu um retrocesso durante o governo do PT, 

que o destruiu”, o que produziria “um efeito de que a esquerda não contribuiu para o 
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crescimento do país enquanto esteve no poder, mas, ao contrário, destruiu o que o país já havia 

construído” (LUZ, 2018, p. 64). 

 A série de SDs que representam o PT como a origem da corrupção no Brasil ainda atu-

alizaria “uma memória dos escândalos de corrupção que ocorreram durante o governo do PT, 

associando o partido à prática corrupta, neste caso, sendo responsável pela ‘institucionalização’ 

da prática” (LUZ, 2018, p. 64). 

 Luz (2018) analisa também uma série de SDs que, em relação parafrástica, produziriam 

um efeito-sentido de que o fim do PT se daria com a admissibilidade da abertura do processo 

de Impeachment, a qual seria necessária para que o governo do PT e o próprio partido tivessem 

um fim, fossem apagados, esquecidos. Essa série ainda atualizaria os efeitos-sentido de que os 

programas sociais do governo petista eram meios de práticas de corrupção e de o PT seria uma 

quadrilha que precisaria ser extinta do país, como ocorreria na SD 63, também analisada por 

Luz (2018, p. 65): “para extirpar da vida nacional essa organização criminosa que seques-

trou a Bahia e o Brasil, [...], e este campo-formosense vota ‘sim’”.  

  Por fim, segundo Luz (2018), as SDs identificadas produziriam efeitos-sentido de que a 

corrupção no Brasil não se dá apenas no governo federal, mas também em outros níveis de 

governo e esferas de poder, e de que todos praticariam a corrupção, inclusive, naquela casa 

legislativa (Câmara dos Deputados), carecendo de punição exemplar, o que atualizaria uma 

memória de que a corrupção é um mal que precisa ser combatido, onde quer que se encontre, e 

a ideia, que circula no senso comum, de que “todo político é corrupto”, sendo que, com a auto-

rização da abertura do processo de Impeachment, o país estaria se livrando da corrupção. 
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3.2.1.3 Posição-sujeito “porta-voz” do povo 
 

Luz (2018) aponta, outrossim, uma terceira motivação que teria aparecido nas justifica-

tivas apresentadas no sentido de se admitir a instauração do processo que visava o impedimento 

da Presidente Dilma Rousseff: os votos pelo povo, tendo observado uma repetibilidade desse 

argumento em 221 dos votos favoráveis à admissibilidade da abertura do processo, o que re-

presentaria um percentual de 60% (sessenta por cento) em relação à totalidade de votos “SIM”, 

bastante considerável.   

   A autora identificou, em todas as SDs analisadas, a posição-sujeito “porta-voz”, que-

fala em nome desse povo, criando uma ilusória relação de interlocução entre “o povo” e seu 

líder, e construindo “um ‘Nós’ que funciona como um lugar discursivo coletivo, uno e indife-

renciado, onde povo e líder são conjuntamente constituídos, numa ilusão de uma constante re-

lação dialógica”, sendo que, nesse processo, o “povo” a quem o porta-voz representa aparece 

universalizado, “sem diferenças e nem divisões” (LUZ, 2018, p. 68). 

 Luz (2018, p. 68) identificou, também, diferentes níveis de significação para o item 

lexical “povo”, “que não remete a coletividade, mas a grupos específicos de pessoas que repre-

sentam uma parcela do todo”. Ela indica três níveis de representação de povo:  Povo – A, Apoi-

adores do Impeachment; Povo – B, Manifestantes favoráveis ao Impeachment; e Povo – C, 

Eleitores.  

   Na primeira série de SDs que Luz (2018) analisa em relação aos níveis significação do 

item lexical “povo”, teria ela observado o funcionamento de um emprego de “povo”, em que, 

aparentemente, o item lexical seria usado para representar toda a coletividade de brasileiros, 

mas que, em verdade, tratar-se-ia do nível Povo – A. No caso, representando os brasileiros que 

são favoráveis ao Impeachment da então Presidente Dilma Rousseff. 

 Nesse aspecto, explica que, conquanto o emprego de “povo” se dê no sentido de univer-

salizar (reunir) todos os brasileiros, o “povo” a que se faz referência nas formulações analisados 

não corresponderia a coletividade de brasileiros, “visto que uma parcela significativa conside-

rava o pedido de Impeachment de Dilma Rousseff com um ‘golpe’ à democracia” (LUZ, 2018, 

p. 71).  

Nesse sentido, o emprego de “povo” seria, consoante Luz (2018, p. 71), “partitivo, vez 

que só se pode estar ‘legitimado’ para votar sim, por aqueles que comungam dos mesmos ide-

ais”. Todavia, em algumas das SDs que formam a série por ela analisada, funciona um discurso 

que universaliza o povo brasileiro, criando a ilusão de que “voltar com o ‘povo’ ou com a 

‘consciência do povo’ ou estar ‘do lado do povo’, ou ainda dar uma ‘nova oportunidade ao povo 
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brasileiro’ [que são excertos retirados das SDs selecionadas], implica necessariamente em votar 

‘sim’” (LUZ, 2018, p. 71).    

  Na SD 78, por exemplo, enunciando o porta-voz: “a população inteira pede mudança. 

[...] a minha população, através dos vários segmentos da sociedade, fez com que se decidisse 

neste instante o futuro do Brasil, que precisa de todos” (LUZ, 2018, p. 70), faria parecer que 

 

o seu voto foi decidido com base no pedido direto do grupo (sic) ao qual ele 
representa [...]. Aqui observamos o funcionamento discursivo na direção 
povo-líder, em que o povo diz o que o líder deve falar, produzindo uma ilusão 
de diálogo e interlocução entre o representa e os representados, quando na 
verdade o seu discurso possui uma função de destinação (LUZ, 2018, p. 71).   

 

 Também de acordo com Luz (2018), nesse processo de universalização do povo repre-

sentado pelo porta-voz, no momento em que ele votar “SIM” à admissibilidade da abertura do 

processo de Impeachment de Dilma Rousseff, haveria silenciamento e usurpação da voz do 

povo brasileiro “por um sujeito que é porta-voz de um determinado grupo, porém fala em nome 

de todos, provocando a ilusão de que todo o povo brasileiro tem o mesmo anseio e deseja, em 

unanimidade, a saída da então Presidente” (LUZ, 2018, p. 72).  

 São ainda analisadas SDs em que a significação de “povo” apareceria relacionada a 

pessoas que teriam sido enganadas pelo PT nas eleições e durante o governo, o que produziriam 

um efeito de que o partido mentiu e enganou durante as eleições de 2014. Esse seria o caso da 

SD 79, na qual o porta-voz diz: “em respeito ao meu povo, [...] um povo que foi enganado pelo 

castelo de mentiras que elegeu a Presidente Dilma” (Luz, 2018, p. 70). 

 Tratar-se-iam, nesse caso, dos eleitores que teriam apoiado [a eleição de] Dilma Rous-

seff [por terem sido enganados], mas que, agora, seriam favoráveis à sua saída, estando, pois, 

no Nível – A de “povo”, os apoiadores do Impeachment. 

 Outras SDs estariam atravessadas por um discurso que produz um efeito de que a “mai-

oria” do povo brasileiro desejaria a saída de Dilma, o que demonstraria o reconhecimento [por 

parte do porta-voz] de que não se trata da totalidade dos brasileiros, mas apenas do Nível – A 

de “povo”, também aqui os apoiadores do Impeachment, embora fossem a maioria, o que teria 

sido identificado em 8 ocorrências de “povo”. 

 Haveria, assim, o reconhecimento [por parte do porta-voz] da existência de um “povo” 

que é contrário ao Impeachment de Dilma Rousseff, mas que é reduzido a uma minoria, com o 

que haveria a legitimação da posição dos parlamentares [favoráveis ao Impeachment], que bus-

cam a aprovação do “povo”, falando de um lugar que respeita a democracia – no caso, a vontade 

da maioria dos brasileiros. 
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 Uma segunda série de SDs relacionadas a votos que foram dados “pelo povo”, e que 

estariam, segundo Luz (2018), também numa relação inteparafrástica, produziria um efeito-

sentido de que os votos favoráveis à admissibilidade do Impeachment se justificariam pela von-

tade e pelo bem do povo, nesse caso, representado pelos manifestantes que estavam nas ruas 

protestando pelo Impeachment (Nível – B de “povo”). 

Em relação a essa série de sequências, conforme Luz (2018, p. 75), “o sujeito porta-voz 

busca estender sua autoridade e legitimidade como representante de um todo [..], quando [na 

verdade] fala por um determinado grupo, silenciando e emudecendo outros grupos que não se 

identificam com essa posição-sujeito” Isso porque, não obstante as ruas tenham sido ocupadas 

por manifestantes favoráveis e contrários ao Impeachment de Dilma Rousseff, na série de SDs 

analisada, manifestantes são apenas os que apoiavam o impedimento da então Presidente. 

 Quando, por exemplo, é dito pelo sujeito porta-voz, na SD 90 analisada por Luz (2018, 

p. 74-75), “espero que nós continuemos a ouvir a voz das ruas”, ouvir a voz das ruas significa 

ouvir a voz que vem de um dos lados da rua – ocupado por aqueles que são favoráveis ao 

Impeachment – e silenciar o outro – o ocupado por aqueles que são contrários. 

 A esse respeito, segundo Luz (2018, p. 75): “povo representa os manifestantes que saí-

ram, vestindo verde e amarelo, pedindo ‘Fora Dilma’ e ‘Fora PT’ pelas ruas em diversos estados 

do país e não o grupo que saiu de vermelho pedindo a permanência da então Presidente”. 

 Luz (2018) analisa ainda duas SDs dessa segunda série em que os votos são dados pelo 

“povo” que mostram a produção de efeitos-sentidos bem interessantes: na SD 95, é feita uma 

referência aos brasileiros de bem, definidos pelo sujeito porta-voz como aqueles que teriam ido 

às ruas reivindicar mudanças, sendo que a mudança seria representada pelo Impeachment – o 

efeito-sentido aí produzido seria o de que existem brasileiros que não são de bem (no caso, 

aqueles contrários ao Impeachment); já na SD 99, como em outras sequências discursivas, tam-

bém seria produzido um efeito-sentido de divisão das ruas em dois lados, os favoráveis e os 

contrários ao Impeachment, mas que, aqui, encontrar-se-iam unidos em torno de um só propó-

sito, quando o sujeito porta-voz diz: “os dois lados da rua pedem ética na política” (LUZ, 2018, 

p. 75). 

  A terceira e última série de SDs analisada por Luz (2018), relativa aos níveis de signi-

ficação do item lexical “povo”, trata, justamente, do terceiro nível de significação, o Nível – C 

(Eleitores), na qual, conforme a autora, ao lado do item lexical “eleitor”, também são emprega-

dos os itens lexicais “povo” e “cidadão” para designar o Nível – C. 

 Nessa série, as SDs construiriam, discursivamente, “povo” como sendo o conjunto dos 

eleitores dos representantes (parlamentares que ocupam a posição-sujeito “porta-voz”), bem 
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como (a ilusão de haver) uma relação discursiva povo-líder, “em que o sujeito porta-voz, que 

funciona em todas as SDs, ouve as demandas e anseios dos seus eleitores e age a partir deles, 

fala por eles, como mediador dos interesses dos seus eleitores” (LUZ, 2018, p. 78). 

 É o que pode ser verificado, por exemplo, na SD 108, analisada por Luz (2018, p. 78), 

e na qual o sujeito porta-voz enuncia: [...], quando fui eleito no meu Estado, eu jurei, acima de 

tudo, respeitar e honrar a vontade do meu eleitor. E é em respeito a essa vontade que, hoje, eu 

voto ‘sim’ ao Impeachment”. Há ainda, nessa SD, a produção de um efeito que unifica o con-

junto de eleitores do parlamentar que ocupa a posição-sujeito “porta-voz”, como se todos dese-

jassem a saída da então Presidente Dilma Rousseff. 

 A análise dessa última série de sequências discursivas retiradas de votos dados “pelo 

povo” ainda teria permitido identificar, de acordo com Luz (2018), a produção de um efeito-

sentido de que o voto (pela admissibilidade da abertura do processo de Impeachment) seria 

dado como cumprimento de um dever de resposta aos eleitores, funcionando, outrossim, um 

efeito ilusório de que o porta-voz vota em consonância com a vontade de seus eleitores, como 

ocorre na SD 103: “[...] com o sentimento de dever e obrigação, representando os mais de 105 

mil eleitores que me colocaram aqui neste meu primeiro mandato, honrando esta confiança que 

recebi; [...] –, Sr. Presidente, eu voto ‘sim’” (LUZ, 2018, p. 77). 

 Algumas SDs dessa série, observa Luz (2018), não produziriam, contudo, como tantas 

outras antes analisadas, um efeito de universalização do “povo”, mas de que somente o grupo 

de eleitores responsável por eleger o ocupante da posição-sujeito “porta-voz” é que estava 

sendo, de fato, representado pelo parlamentar, quando o mesmo vota “sim”.  

 Por fim, em relação à construção de significações para “povo”, nas SDs selecionadas e 

analizadas, Luz (2018, p. 78) diz ter concluído que todos os níveis de significação do aludido 

item lexical apresentam uma significação partitiva de “povo”, “que não compreende a 

totalidade dos brasileiros, mas apenas aqueles que comungam com os votos pela 

admissibilidade”, e que “povo” “é um ponto de deriva que faz desse item um instrumento 

político eficaz, pois produz um efeito de universalidade do voto em nome de todos os 

brasileiros, o reveste de autoridade e legitimidade tais votos pela admissibilidade”. 
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3.2.1.4 Posição-sujeito “porta-voz” de Deus 
 

A quarta motivação que Luz (2018) identificou nas justificativas apresentadas pelos 

parlamentares que votam “SIM” ao Impeachment da então Presidente Dilma Rousseff diz res-

peito aos votos que foram dados por “Deus”, os quais representariam, segundo a autora, 16% 

da totalidade de votos favoráveis à abertura do processo. 

 Na primeira série de SDs retiradas de justificativas que teriam sido atravessadas pelo 

discurso religioso, Luz (2018) diz ter verificado uma regularidade atinente a clamores a Deus 

por misericórdia, proteção, bênçãos e gratidão, explicando que 

 

Clamar auxílio a Deus, pedir orientação ao divino implica um efeito de auto-
rização do mesmo, de orientação do voto baseada no querer divino. Justificar 
os botos com base em “Deus” mascara outras intenções que não sejam as de 
obediência e superveniência do home de fé cristã. Desse modo, há um efeito-
sentido de autoridade do voto, de legitimidade. Há um efeito de que votar 
“sim” é estar de acordo ao querer de Deus, fazer a vontade de Deus na terra, 
o que está nos princípios da fé cristã, conforme materializados na Bíblia (LUZ, 
2018, p. 81). 

 

  Luz (2018, p. 81-82), com base em Amorim (2015)31, salienta que a Bíblia se consti-

tuiria “como um dos lugares de dizer sobre princípios” e seria “enunciada de uma posição-

sujeito, cujo sujeito-forma ou forma-sujeito constitui o saber universal do discurso judaico-

cristão e funciona como um conjunto de princípios universais com efeitos positivos”. Ressalta 

ainda que alguns ensinamentos bíblicos tratariam do querer divino, que precisaria “ser buscado 

pelo homem que crê. Fazer a vontade de Deus é ser obediente, reconhecê-la como boa e agra-

dável implica colocar Deus sobre todas as coisas”.  

  Nos votos justificado por Deus, por amor a Ele ou em nome dele, o sujeito do discurso 

“por Deus”, ou do sujeito que pede orientação a Deus para votar, comportar-se-ia, conforme 

Luz (2018, p. 82), como porta-voz do querer divino, enunciando em nome de Deus e segundo 

à vontade deste, e apresentando o voto pela admissibilidade da abertura do processo de Impe-

achment “como um voto conforme a vontade divina que não deve ser contrariada pelo cristão, 

mas, ao contrário, obedecida”, com o que ficaria o porta-voz legitimado por meio do discurso 

religioso.   

 
31  Ver também Amorim e Fonseca-Silva (2015). 
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 Também como atravessamento do discurso religioso, Luz (2018, p. 82) identifica uma 

rememoração do juízo final, na SD 114, que diz in verbis: “o Brasil chegou hoje ao juízo final 

de uma luta de quase 1 ano dizendo que o Impeachment tinha que ocorrer”. Nesse enunciado, 

haveria, de acordo com a autora, um deslizamento de sentido em torno da expressão “juízo 

final” – que, na Bíblia, remete ao dia em que todos os homens serão julgados por Deus e ao fim 

dos tempos – passando a expressão e representar o dia do início do Impeachment de Dilma e 

final do governo do PT. 

   O discurso religioso atravessaria ainda a SD 121, na qual o porta-voz cita um versículo 

bíblico em que Deus fala com seu povo – “e se o meu povo, que se chama pelo meu nome, se 

humilhar, e orar, e buscar a minha face e se converter dos seus maus caminhos, então eu ouvirei 

dos céus, e perdoarei os seus pecados, e sararei a sua terra” (2 Crônicas, 7:14) –, retomando o 

dizer de Deus como um mediador entre Ele e o “povo”, o que, também segundo Luz (2018, p. 

82), legitimaria a fala do porta-voz e sua posição no sentido de votar pela admissibilidade da 

abertura do processo do Impeachment, produzindo “a ilusão de que votar ‘sim’ implica uma 

certa redenção com Deus”.  

 Uma segunda série de sequências discursivas atravessadas pelo discurso religioso, reti-

radas de votos proferidos no sentido de se admitir a abertura do processo de Impeachment e 

justificados pela fé cristã, a católica e, principalmente, a evangélica. Nessas sequências discur-

sivas, haveria a atualização de uma memória de “já ditos” relacionados à “Marcha da família 

com Deus pela liberdade”, uma série de manifestações – explica Luz (2018, p. 84) – que ante-

cederam ao Golpe Militar de 1964, ocorridas, mais exatamente, entre 19 de março e 08 de junho 

daquele ano, contra o comunismo e contra o discurso realizado pelo então Presidente João Gou-

lart, num comício de 13 de março também daquele ano, “que foi considerado pelos militares e 

por alguns setores da sociedade como uma ameaça comunista”. 

 Nas manifestações da “Marcha da família com Deus pela liberdade”, lideradas por or-

ganizações femininas e mulheres de classe média, com o apoio da Igreja Católica – continua 

explicando Luz (2018, p. 84) –, “a ‘família’ presente na marcha era representada pelas mulheres 

e ‘Deus’ pela fé católica”. As SDs que compõem essa segunda e última série de sequências 

atravessadas pelo discurso religioso atualizariam essa memória da luta contra o comunismo e 

tudo o que ela representa. A novidade, consoante Luz (2018, p. 84), seria “que agora ‘Deus’ 

representa não apenas a fé católica, mas principalmente a fé cristã evangélica”. 

 A autora indentificou o funcionamento do sujeito porta-voz do povo cristão e 

evangélico, que discursiva pela fé cristã, bem como a produção de um efeito de universalização 

do povo cristão, como um coletivo que teria os mesmos anseios – efeito esse mediante o qual 
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o sujeito porta-voz, legitimado pelo discurso religioso, e falando em nome do povo cristão, 

produziria “uma ilusória relação de interlocução, como se todo o povo cristão aprovasse, ou 

melhor, almejasse a saída da Presidente Dilma” (Luz, 2018, p. 84). 

 

3.2.1.5 Posição-sujeito “porta-voz” da família 
 

A quinta e última justificativa identificada por Luz (2018) nos votos favoráveis à aber-

tura do processo de Impeachment da Presidente Dilma Rousseff diz respeito aos votos pela 

família, os quais, de acordo com tabela constante do texto de Luz (2018), representariam 30% 

da totalidade de votos “SIM”.  

 Numa primeira série de votos proferidos no sentido de se admitir a abertura do processo 

de Impeachment e que teriam sido dedicados à própria família do parlamentar ou às famílias do 

Brasil, Luis (2018) identificou o funcionamento da posição-sujeito porta-voz de pai/mãe, fi-

lho/filha, esposo/esposa, ou ainda avô/avó. 

 Nas SDs dessa primeira série de votos pela família, uma regularidade verificada por Luz 

(2018) – o emprego de pronomes possessivos (meu, minha, meus e minhas), aliado ao termo 

“família” – produziria “efeitos-sentido de defesa e de proteção da vida privada” (LUZ, 2018, 

p. 86), como ocorreria na SD 135, in verbis: “para que meu filho ou minha filha que vão chegar 

vivam num país do futuro, [...], ‘sim’ ao Impeachment” (LUZ, 2018, p. 85). 

 Na segunda série de SDs retiradas de votos favoráveis à abertura do processo de Impe-

achment e dados em homenagem à família, Luz (2018) teria identificado o funcionamento da 

posição-sujeito porta-voz da família privada e pública. As SDs que formam essa série estariam, 

segundo a autora, em relação interparafrástica e, assim como outras sequências discursas ana-

lisadas nas discussões das outras 4 motivações identificadas, inscrever-se-iam “num jogo de 

circulação-confronto de formulações que precede o acontecimento da admissibilidade o Impe-

achment” (LUZ, 2018, p. 87).  

Esse jogo seria marcado “por uma posição- sujeito anticomunista e antipetista, que faz 

ressoar efeitos-sentido sobre o PT e a esquerda como destruidores da família” (LUZ, 2018, p. 

87), visto que o partido e seu governo de esquerda seriam os responsáveis pelo surgimento de 

modelos de família que desafiam o modelo tradicional de família, no país. 

De acordo com Luz (2018, p. 88), formulações como “pelos valores da família”, “em 

defesa da vida, da família”, “eu voto [...] a favor das nossas crianças, da nossa juventude, das 

nossas famílias” e “pela família e pela inocência das crianças em sala de aula, que o PT nunca 

teve... contra o comunismo, pela liberdade”, presentes nas SDs 147, 148, 150 e 157, que 
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também constituem a segunda série de sequências discursivas retiradas de votos pela família, 

atualizariam “uma memória de combate ao comunismo, como aconteceu em 1964 no país”. 

A esse respeito, de acordo com Luz (2018), 

 

defender valores da família e defender a vida implica, entre outros, reprovar 
as estruturas familiares, a luta pela legalização do aborto, as diferentes sexua-
lidades etc., emancipação da mulher e igualdade de gênero. Defender a família 
significa defender o modelo tradicional de família, formado por casal heteros-
sexual. Defender a vida, por sua vez, implica defender a proibição do aborto; 
defender a inocência das crianças implica rejeitar as questões de gênero e das 
diferentes sexualidades (LUZ, 2018, p. 88). 

 

 Como exemplo de uma sequência discursiva em que seria produzido o efeito-sentido de 

que o PT tenta destruir o modelo tradicional de família no Brasil, Luz (2018, P. 87-88) dá a SD 

145, na qual o porta-voz da família diz: “formamos uma família no Brasil, que tanto esses 

bandidos querem destruir com propostas de que criança troque de sexo e aprenda sexo nas 

escolas, com 6 anos de idade”. 

  Em relação a essa SD, a autora observou a atualização de já-ditos sobre uma campanha 

desenvolvida pelo Ministério da Educação (MEC), que, em maio de 2011, teria elaborado um 

material “que consistia num conjunto de diretrizes elaboradas pela Secretaria de Direitos Hu-

manos e por entidades não governamentais, cujo objetivo seria promover a cidadania e os di-

reitos humanos da comunidade LGBT” (LUZ, 2018, p. 88). 

 Essa iniciativa – explica Luz (2018, p. 88) – teria sofrido “muitas críticas e represálias 

por parte dos setores mais conservadores da sociedade, principalmente pela bancada evangélica 

e cristã do Congresso Nacional”, e o material desenvolvido pelo MEC, conhecido como “Kit-

gay” pelos opositores, teria sido, duramente, criticado, ao argumento de que estimulava crianças 

a fazerem sexo e incitava os menores à prática homossexual.   

 Outras SDs também constituintes dessa segunda série formada a partir de excertos de 

votos pela família atualizariam já-ditos obre a ditadura militar. Observa Luz (2018, p. 89), que, 

num momento em que em uma das casas do Congresso Nacional, espaço de realização da de-

mocracia indireta, decide sobre a abertura de processo em que se pedia o Impeachment de uma 

Presidente da República, “ressurge o enaltecimento ao regime militar, o exato oposto ao regime 

democrático atual, pelos representantes, eleitos democraticamente pelo voto popular e ocupan-

tes de cargos políticos constituídos pelo regime democrático”. 

  A esse respeito, a autora identificou “uma posição- sujeito de ditador, que dedica o voto 

aos militares, exaltando e enaltecendo o período ditatorial no país” (LUZ, 2018, p. 89). É o que 
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ocorreria em passagens da SD 157, in verbis: “[...] contra o comunismo, pela nossa liberdade, 

contra a Folha de S. Paulo, pela memória do Cel. Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor 

da Dilma Rousseff!” (LUZ, 2018, p. 87). 

  De acordo com Luz (2018, p. 90), é possível identificar, na última passagem negritada 

no excerto da SD 157, citado acima, o funcionamento de uma posição- sujeito de porta-voz da 

ditadura. Ainda segundo a autora, a memória que é atualizada nessa formulação romperia “com 

o discurso político que circulava na sessão, por meio da exaltação à praticada tortura produzindo 

um efeito de memória que contradiz o motivo do pedido de abertura do processo de admissibi-

lidade do Impeachment” (LUZ, 2018, p. 90). 

 Com a referência que faz ao Cel. Brilhante Ustra, que chefiou o DOI-Codi do 2º Exér-

cito, órgão de repressão política que atuou durante o regime militar, e que foi apontado, em 

2008, como responsável por crimes de ditadura, o porta-voz da família, e aqui também dos 

órgãos repressores da ditadura militar e de suas práticas, evocaria e exaltaria, segundo Luz 

(2018), a memória da tortura, produzindo, inclusive, efeitos-sentido positivo em relação à tor-

tura praticada contra a então Presidente Dilma Rousseff,  que, à época da ditadura militar, com-

bateu, diretamente, o regime, aliando-se a grupos de resistência armados, sendo uma das líderes 

da Organização Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares), e que, presa em janeiro de 

1970, pela Operação Bandeirantes, foi também torturada. 

 Por fim, na última série de SDs retiradas de votos dados pelos parlamentares em home-

nagem a membros de suas famílias, que também é a última série de SDs analisada por Luz 

(2018), foi identificada efeitos-sentido de o governo do PT ser perseguidor de opositores e de 

efeitos-sentido de vingança ao PT. 

 Luz (2018) ainda teria identificado o funcionamento da posição-sujeito antipestista, que 

também funcionou durante a circulação-confronto de formulações que antecederam o 

acontecimento da admissibilidade da abertura do processo do Impeachment de Dilma Rousseff. 

Nas formulações das SDs que formam essa última série analisada por Luz (2018, p. 91), a autora 

identificou efeitos-sentido do PT como um partido que governou perseguindo opositores, como 

em “pelo meu pai, que tanto sofreu na mão do PT” (SD 158), e de sentimento de vingança 

contra o PT como motivação para o voto “SIM”, como em “[...] principalmente pelo meu pai 

[...] que [...] foi atropelado pelo PT” (SD 160). 
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3.2.2 Efeitos-sentido nas justificativas dos votos pela não admissibilidade do processo de 

Impeachment de Dilma Rousseff: um estudo da posição contrária 

 

 Conforme o quadro abaixo, diferentemente de Luz (2018), que identificou, em 

justificativas de votos “SIM”, apenas 5 motivações para os votos, verificamos, nas justificativas 

dos votos “NÃO”, a existência de 12 motivos determinantes apresentados pelos parlamentários 

para votar em desfavor da abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff. O quadro 

18 apresenta o número de votos em que o motivo determinante aparece e, em porcentagem, 

quanto esse número representa da totalidade de 137 votos “NÃO”: 

 

Quadro 18. Motivos determinantes para o voto “NÃO” ao Impeachment 
MOTIVAÇÕES / JUSTIFICATIVAS Nº DE 

VOTOS 
TOTAL DE 

VOTOS 
(%) 

Em defesa da Constituição e/ou do Estado de Direito 33 137 24,09% 
Em virtude da ausência de crime  27 137 19,71% 
Em nome da integridade de Dilma  16 137 11,68% 
Em defesa da ordem democrática  80 137 58,39% 
Em homenagem e/ou defesa do povo  68 137 49,63% 
Contra o golpe 58 137 42,34% 
Contra a corrupção 52 137 37,96% 
Pela família 10 137 7,30% 
Por não ser o Impeachment solução para o país 03 137 2,19% 
Atravessamentos do discurso religioso 08 137 5,84% 
Pelo partido político 10 137 7,30% 
Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garan-
tia de direitos conquistados 

19 137 13,87% 

 

 É possível notar no Quadro 18 que, nos votos “NÃO”, além de motivos determinantes 

relacionados à prática de crime de responsabilidade pela então Presidente da República, à 

prática de corrupção, ao povo, a Deus (atravessamento do discurso religioso) e à família, que 

estão presente também nos votos “SIM”, também aparecem como motivações para votar 

contrariamente à abertura do processo de Impeachment de Dilma: (i) a defesa da Constituição 

e/ou do Estado de Direito; (ii) a integridade de Dilma; (iii) a defesa da ordem democrática; (iv) 

a ocorrência de um golpe; (v) o fato o Impeachment não ser solução para o país; (vi) o próprio 

partido do qual o parlamentar que vota faz parte; e (vii) o desenvolvimento do país e/ou a 

garantia de direitos conquistados. 

 O motivo determinante “Em defesa da Constituição e/ou do Estado de Direito”, 

encontrado em 24,09% dos votos “NÃO”, aparece como “em defesa da Constituição” (19 

ocorrências, representando 57,58% das justificativas em que o motivo determinante em questão 

aparece e 13,87% do total de votos “NÃO”); como “em defesa da Constituição que jurei 
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defender e cumprir” (8 ocorrências, representando 24,24% das justificativas em que o motivo 

determinante em questão aparece e 5,84% do total de votos “NÃO”); como “em defesa do 

Estado de Direito” (3 ocorrências, representando 9,09% das justificativas em que o motivo 

determinante em questão aparece e 2,19% do total de votos “NÃO”); como “em defesa da 

ordem jurídica/legalidade” (também 3 ocorrências, representando 9,09% das justificativas em 

que o motivo determinante em questão aparece e 2,19% do total de votos “NÃO”). 

 Muitos dos aspectos por nós identificados sob a rubrica “Em defesa da Constituição 

e/ou do Estado de Direito” foram trabalhados por Luz (2018) como efeitos-sentido sobre crime 

de responsabilidade. No entanto, entendemos que, se a prática de crime de responsabilidade 

não foi tomada como objeto de discurso pelo parlamentar que estava votando, tratando ele 

apenas da legalidade do ato num sentido amplo, generalista, não se pode entender que ele 

discutiu, em sua justificativa, a causa de pedir apontada pelos autores do pedido de 

Impeachment, que envolvia a prática de pedaladas fiscais e/ou a emissão de decretos 

suplementares, que teriam passado a ser considerados como hipóteses fáticas configuradoras 

de crime de responsabilidade pelos ministros do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 Já o motivo determinante “Em nome da integridade de Dilma”, encontrado em 

11,68% dos votos “NÃO”, aparece como “pela honestidade de Dilma” (9 ocorrências, 

representando 56,25% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 

6,57% do total de votos “NÃO”); como “pela honradez de Dilma” (6 ocorrências, 

representando 37,5% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 

4,38% do total de votos “NÃO”); como “pela seriedade de Dilma” (2 ocorrências, 

representando 12,5% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 

1,46% do total de votos “NÃO”). 

 “Em defesa da ordem democrática”, outro motivo determinante encontrado em 

justificativas de votos contrários ao Impeachment, mais precisamente, em 58,39% dos votos 

“NÃO”, aparece como “pela democracia” (52 ocorrências, representando 65% das 

justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 137,96% do total de votos 

“NÃO”); como “porque admitir o Impeachment seria admitir a ocorrência de eleições 

indiretas” (52 ocorrências, representando 65% das justificativas em que o motivo determinante 

em questão aparece e 37,96% do total de votos “NÃO”);  como “em respeito à vontade das 

urnas e em defesa do voto popular” (24 ocorrências, representando 30% das justificativas em 

que o motivo determinante em questão aparece e 17,52% do total de votos “NÃO”);  como 

“por novas eleições” (2 ocorrências, representando 2,5% das justificativas em que o motivo 

determinante em questão aparece e 1,46% do total de votos “NÃO”). 
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 O motivo determinante “Contra o golpe” foi encontrado em 42,34% dos votos “NÃO” 

e apareceu como, simplesmente, “não ao golpe” (24 ocorrências, representando 41,38% das 

justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 17,52% do total de votos 

“NÃO”); como “contra o golpismo e os golpistas” (11 ocorrências, representando 18,96% das 

justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 8,03% do total de votos 

“NÃO”); como vários sentidos de golpe: “golpe contra Dilma”, “golpe de Estado”, “golpe 

contra o povo”, “golpe parlamentar” e “golpe na Constituição” (13 ocorrências, 

representando 22,41% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 

9,49% do total de votos “NÃO”); como “golpe decorrente de uma conspiração e/ou de um 

conluio” (8 ocorrências, representando 13,79% das justificativas em que o motivo determinante 

em questão aparece e 5,84% do total de votos “NÃO”); como “Impeachment sem crime de 

responsabilidade é golpe” (4 ocorrências, representando 6,90% das justificativas em que o 

motivo determinante em questão aparece e 2,92% do total de votos “NÃO”). 

 A questão da representação do Impeachment de Dilma como golpe também é discutida 

por Luz (2018), na análise de sequências discursivas retiradas de justificativas de votos “SIM”, 

mas não como um motivo determinante – por ela chamado de motivação – específico, e sim 

como como algo que apareceria atravessado a outras motivações em justificativas de votos 

favoráveis ao Impeachment de Dilma Rousseff. 

 Temos ainda, como motivo determinante para o voto “NÃO”, “Pelo partido político” 

e “Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garantia de direitos conquistados”, que 

representam, respetivamente, 7,30% e 13,87% da totalidade de votos “NÃO”. O primeiro 

aparece como “acompanhando o partido político” (8 ocorrências, representando 80% das 

justificativas em que “Pelo partido político” aparece e 5,84% do total de votos “NÃO”) e como 

“em homenagem e/ou defesa do partido político” (2 ocorrências, representando 20% das 

justificativas em que “Pelo partido político” aparece e 1,46% do total de votos “NÃO”). Já o 

segundo aparece como “pelo desenvolvimento do país (4 ocorrências, representando 21,05% 

das justificativas em que “Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garantia de 

direitos conquistados” aparece e 2,92% do total de votos “NÃO”); como “em defesa dos 

programas sociais e ações afirmativas do governo do PT” (9 ocorrências, representando 

47,37% das justificativas em que “Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garantia 

de direitos conquistados” aparece e 6,57% do total de votos “NÃO”); e como “pela inclusão 

social e/ou justiça social através da garantia de direitos” (6 ocorrências, representando 

31,58% das justificativas em que “Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garantia 

de direitos conquistados” aparece e 4,38% do total de votos “NÃO”). 
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Por fim, o motivo determinante “Por não ser o Impeachment solução para o país” 

aparece apenas 3 vezes, correspondendo, conforme o Quadro 18, a 2,19% do total de votos 

“NÃO”. 

 Não obstante a existência também de todas essas causas como motivos determinantes 

para votar desfavoravelmente à admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma, 

analisamos, nos subtópicos deste tópico 3.2.2, apenas sequências discursivas retiradas de 

justificativas em que aparecem como motivos determinantes para o voto “NÃO” questões 

relacionadas a crime de responsabilidade, à corrupção, ao povo, à família e a Deus, os mesmos 

objetos tratados nas motivações identificadas por Luz (2018). 

Realizamos esse recorte para a análise do corpus, notadamente por considerar, com 

Pêcheux ([1975] 2009, [1983a]1997, [1983b] 1999), como já foi dito, que o discurso se dá como 

efeito-sentido entre duas posições, numa dada estrutura social – no caso do Impeachment de 

Dilma, entre as posições “a favor” e “contrária” à abertura do processo, em funcionamento na 

sessão de votação da admissibilidade do Impeachment na Câmara dos Deputados. 

Enquanto que as justificativas de votos “SIM” que tiveram como motivos determinantes 

questões relacionadas à corrupção, a Deus, à Família, ao povo e a crime de responsabilidade 

representaram, respectivamente, conforme Luz (2018), 18%, 14%, 30%, 60% e 12% da 

totalidade de votos favoráveis à abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, 

justificativas de votos “NÃO” que tiveram como motivos determinantes questões relacionadas 

a esses mesmos objetos representaram 37,96% (corrupção), 5,84% (Deus), 7,3% (família), 

49,63% (povo) e 19,71% (crime de responsabilidade). 

Podemos notar que questões relacionadas à corrupção e a crime de responsabilidade, 

proporcionalmente, foram mais recorrentes, como motivos determinantes, em justificativas de 

votos “NÃO” à abertura do processo de Impeachment, enquanto questões relacionadas a Deus, 

à família e ao povo tiveram uma repetibilidade maior em justificativas de votos “SIM”. 

Nos próximos subtópicos, analisamos sequências discursivas de justificativas de votos 

contrários à admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff, que apresentaram como 

motivos determinantes questões referentes aos mesmos objetos tratados nas motivações 

identificadas por Luz (2018) nos votos favoráveis, com o objetivo de identificar e discutir 

efeitos-sentido produzidos para, eventualmente, contrapô-los a efeitos identificados por Luz 

(2018).   

 

3.2.2.1 Em virtude da ausência de crime 
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 O motivo determinante “ausência de crime” para votar de forma contrária à abertura 

do processo ao Impeachment aparece em 19,71% dos votos “NÃO” como: (i) “a Presidente 

Dilma não cometeu nenhum crime” (9 ocorrências, representando 33,33% das justificativas 

em que o motivo determinante em questão aparece e 6,57% do total de votos “NÃO”); (ii) “não 

houve crime de responsabilidade” (10 ocorrências, representando 37,04% das justificativas 

em que o motivo determinante em questão aparece e 7,3% do total de votos “NÃO”); (iii) 

“pedalada fiscal não é crime” (3 ocorrências, representando 11,11% das justificativas em que 

o motivo determinante em questão aparece e 2,19 % do total de votos “NÃO”); e (iv) “falta de 

justa causa ou ausência de prova” (5 ocorrências, representando 18,52% das justificativas em 

que o motivo determinante em questão aparece e 3,65% do total de votos “NÃO”). 

 

3.2.2.1.1 Porque a Presidente Dilma não cometeu nenhum crime 
 

 Na primeira série de sequências discursivas selecionadas e analisadas abaixo, 

identificação a produção do efeito-sentido de que a Presidente Dilma não cometeu nenhum 

crime, e que esse seria um motivo determinante para votar “NÃO” ao Impeachment: 

 

Série I 
 
1. Em defesa [...] do mandato da Presidenta Dilma, uma mulher honesta e 

correta, que foi legitimamente eleita e que não cometeu nenhum crime 
[...]. 
 

2. Meu Deus! Quanta hipocrisia! [...] Não é Dilma que tem que sair do 
Palácio, porque Dilma não cometeu crime algum [...]; 
 

3. [...] por considerar que a Presidente Dilma não cometeu nenhum 
crime, diferentemente de tantos outros denunciados que o cometeram e 
que envergonham esta Casa, por toda a história do Brasil e pelo povo do 
Pará, eu digo “não” ao impeachment! 

 
4. Em defesa do voto popular e das regras democráticas, eu voto “não” a esse 

impeachment, porque não existe crime. Fora, Cunha! 
 

5. [...] Quero dizer também que não reconheço legitimidade nesse processo. 
Nós temos um Presidente na Câmara que não tem legitimidade para 
conduzir um processo como esse, em que não há crime. Se não há 
crime, é golpe!  [...] Aqui, há um circo armado. Isso aqui é uma falseta 
organizada pelo Presidente Cunha e pelo Michel Temer, para golpear 
o nosso País, sobretudo os trabalhadores e trabalhadoras mais pobres. Por 
isso, o meu voto é contra o golpe! Meu voto é contra! 
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6. [...] Com a certeza de que a Presidenta Dilma não cometeu nenhum 
dos crimes pelos quais foi denunciada, o que será confirmado adiante, 
voto “não”, pelo não prosseguimento da denúncia pela qual responde. 
 

As sequências discursivas de 1 a 3 enunciam que Dilma não teria cometido nenhum 

crime. Não é dito que Dilma não teria cometido crime de responsabilidade, mas que ela não 

teria cometido crime algum, que é o mesmo que dizer que não existiria crime no processo em 

que ela é foi convocada a ocupar a posição de ré, como ocorre nas SD 4 e 5. 

A SD 3 faz referência, inclusive, a crimes que teriam sido cometidos por parlamentares, 

que, com isso, envergonhariam a Casa, a Câmara dos Deputados, crimes esses que Dilma não 

teria cometido, o que seria motivo para votar “NÃO” ao Impeachment. 

Na SD 5, é produzido o efeito-sentido de que outro sujeito político pertencente à Câmara 

dos Deputados e envolvido no Impeachment de Dilma, o então Presidente da Câmara, Eduardo 

Cunha, e responsável pelo ato que impulsou o início de todo o processo, já que foi ele que 

aceitou a denúncia contra a então Presidente, teria praticado crimes, e que, por isso mesmo, não 

teria legitimidade para conduzir o processo de Impeachment, na Câmara dos Deputados. 

Ainda é possível verificar, na SD 5, a produção de outros efeitos-sentido: o de que 

Impeachment sem crime de responsabilidade é golpe, outro motivo determinante que 

identificamos para o voto “NÃO”, e o de que o processo de Impeachment seria uma farsa – uma 

“falseta” – articulada por Cunha e Michel Temer para “golpear” a classe trabalhadora. 

Identificamos vários sentidos de golpe para o Impeachment de Dilma: golpe 

parlamentar, golpe de Estado, golpe na Constituição, golpe contra o povo. No caso da SD 5, é 

produzido precisamente o efeito-sentido de que o processo de Impeachment de Dilma seria um 

golpe contra o povo, contra os trabalhadores. 

A questão do cometimento de crime de responsabilidade, que, em algumas justificativas 

de votos “NÃO” é enunciada como algo que não teria ocorrido, começa a aparecer na SD 6, 

quando é dito “a Presidenta Dilma não cometeu nenhum dos crimes pelos quais foi 

denunciada”. De todo modo, ainda não é feita uma referência expressa ao cometimento ou não 

de crime de responsabilidade e aos atos que, praticados por Dilma, configurariam essa espécie 

de ato ilícito. 

No próximo tópico, analisamos sequências discursivas que produzem o efeito-sentido 

de que Dilma não teria cometido crime de responsabilidade, sem haver, contudo, alusão aos 

atos configuradores dessa espécie delitiva. 
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3.2.2.1.2 Porque não houve prática de crime de responsabilidade 
 

 As sequências discursivas que formam a Série II, e que estão em relação 

interparafrástica, produzem o efeito-sentido de que, no caso de Dilma Rousseff, não houve 

crime de responsabilidade:  

 

Série II 
 
7. [...] ouvindo com atenção os oradores que me precederam, eu observei, 

com espanto, que a maioria dos Deputados que apoiam o impeachment o 
fazem invocando os seus familiares, os aniversários, a situação das estra-
das, as coisas mais diversas, inclusive o nome de Deus. Não aludem ao 
crime de responsabilidade, que seria a causa constitucional para o 
impeachment, porque esse crime não existe. A Presidenta Dilma não 
cometeu crime nenhum. Ela é uma mulher decente, íntegra, honesta, 
que está sendo vítima de uma grande injustiça. 

 
8. [...] por ser impossível um impeachment sem crime de responsabili-

dade; o meu voto é “não”. 
 

9. Eu quero me dirigir, neste momento, a você, eleitor, eleitora, brasileiro, 
brasileira. Eu não estou aqui para homenagear meus filhos, minha mulher, 
meus amigos, meus parentes ou mesmo meus eleitores. Eu não estou aqui 
nem mesmo para homenagear a minha cidade natal, a minha terra natal, o 
meu Estado. Eu estou aqui neste momento para fazer um julgamento, o 
julgamento de impeachment da Presidente Dilma. Esse julgamento co-
loca-me diante de uma posição que só é aceitável caso haja fundamentos 
para isso. Neste caso, portanto, seria substituído o seu voto pelo meu voto. 
Votar em impeachment só é possível perante a Constituição brasi-
leira. Votar em impeachment só é possível com crime de responsabi-
lidade. Não havendo crime de responsabilidade, é golpe. E golpe, nós 
não podemos votar por ele. Eu sou contra o golpe, contra o impeachment, 
em favor da democracia. 
 

10. [...] porque não há crime de responsabilidade no parecer do Relator, 
[...] meu voto convicto é “não”. 
 

11. [...] desculpe-me a grande maioria, mas os meus limitados conhecimentos 
jurídicos não me convenceram da existência de crime de responsabili-
dade por parte da Sra. Presidente, razão por que eu voto “não”. 
 

12. [...] eu sou contra o impeachment sem crime de responsabilidade. [...] 
“Não” ao impeachment! 

 

Em todas as sequências discursivas da Série II, é possível verificar a produção do efeito-

sentido de que a única hipótese fática capaz de ensejar um processo de Impeachment seria o 

cometimento de crime de responsabilidade, que, no caso de Dilma, não teria ocorrido.  
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Na SD 7, o crime de responsabilidade é enunciado como a “causa constitucional para o 

impeachment”, ou seja, como o fato típico previsto pela Constituição Federal de 1988 a permitir 

o afastamento ou o impedimento de um Presidente. 

 A Constituição trata da responsabilidade do Presidente da República a partir de seu art. 

85, segundo o qual constituem crimes de responsabilidade “os atos do Presidente da República 

que atentem contra a Constituição Federal”, especialmente contra 

 

I - a existência da União; 
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; 
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV - a segurança interna do País; 
V - a probidade na administração; 
VI - a lei orçamentária; 
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais (CF/1988, art. 85, ca-
put e incisos). 

 

 O parágrafo único, do referido art. 85, da Constituição Federal, dispõe que os crimes de 

responsabilidade “serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e 

julgamento”. Atualmente, essa lei especial a que se refere o art. 85 é a Lei nº 1.079/1950, que 

foi recepcionada pela Constituição, que também já traz, em seu bojo, mais especificamente, em 

seu art. 86, algumas regras processuais e de julgamento, inclusive, a previsão de que, nos crimes 

de responsabilidade, o Presidente ficará suspenso de suas funções, “após a instauração do 

processo pelo Senado Federal” (CF/1988, art. 86, § 1º, inc. II).  

 Na SD 7, também é produzido que o efeito-sentido de que os parlamentares que votaram 

a favor do Impeachment, invocando a família, o nome Deus, e não a prática de crime de 

responsabilidade, teriam agido assim, por não existir esse crime (no caso de Dilma), o que 

inviabilizaria qualquer discussão a respeito. Ainda na SD 7, identificamos outro motivo 

determinante que aparece em justificativas de voto “NÃO”: a integridade de Dilma. 

 Já na SD 9, além de ser possível identificar uma paráfrase do enunciado de que o 

Impeachment somente pode ocorrer nas hipóteses previstas na Constituição – notadamente 

onde se lê: “Votar em impeachment só é possível perante a Constituição brasileira” –, é 

ainda atualizado a formulação de que Impeachment sem crime de responsabilidade é golpe.  

 

3.2.2.1.3 Porque pedalada fiscal não é crime 
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Outro motivo determinante para o voto “NÃO”, que aparece em justificativas de alguns 

parlamentares, relaciona-se ao efeito-sentido de que pedalada fiscal não é crime de 

responsabilidade, produzido por sequências discursivas como as que constituem a Série III:   

 

Série III 
 
13. [...] Em homenagem às centenas de amigos, professores, pesquisadores, 

que têm enviado mensagens para mim nos últimos dias, pedalada fiscal 
não é crime, eu voto “não”. 
 

14. [...] porque eu não vi aqui os argumentos daqueles que propagaram o 
voto “sim”, dizendo a causa dessa admissibilidade. Quase ninguém 
disse que a acusação contra a Presidente Dilma são as pedaladas fis-
cais. Todos nós sabemos que isso é uma grande hipocrisia porque to-
dos os governos praticaram pedaladas fiscais.  Portanto, a Presidente 
Dilma não cometeu crime nenhum [...]. 
 

15. Conseguiu, hein, Presidente? Governo mal avaliado deve ser julgado nas 
urnas. Aqui deve ser apreciado se pedalada e decreto são ou não crime 
de responsabilidade. Segundo a Constituição, não é. Defender a Cons-
tituição em momentos contra majoritários é para quem tem coragem. 
Por isso, voto “não”! 

 

Essa série de sequências discursivas constitui o conjunto das poucas justificativas dos 

votos “NÃO” em que um dos atos atribuídos a Dilma – as pedaladas fiscais – na denúncia 

oferecida perante à Câmara dos Deputados, e que, segundo os autores da ação, constituiria 

crime de responsabilidade, é tomado em discussão. 

Consoante as SD que formam a Série III, pedaladas fiscais não configurariam crime de 

responsabilidade. A esse respeito, na SD 14, além de ser enunciado que os parlamentares que 

votaram “SIM” ao Impeachment o fizerem sem mencionar a causa da admissibilidade do 

processo – no caso, a prática de crime de responsabilidade, mais especificamente, a prática de 

pedaladas fiscais –, ainda é dito que seria uma hipocrisia (a acusação feita a então Presidente 

Dilma), visto que todos os governos praticariam as pedaladas fiscais e, se todos as praticam, 

Dilma não teria cometido crime algum.  

Já na SD 15, a primeira parte, constituição das formulações “conseguiu, hein, 

Presidente? Governo mal avaliado deve ser julgado nas urnas. Aqui deve ser apreciado se 

pedalada e decreto são ou não crime de responsabilidade. Segundo a Constituição, não é”, além 

de atualizar a memória do envolvimento de Cunha na articulação do processo de Impeachment, 

lembrando que foi ele, enquanto Presidente da Câmara dos Deputados, o responsável pelo 

recebimento do pedido de Impeachment de Dilma, e de que o Presidente nacional de seu partido, 
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o PMDB, o entao Vice-Presidente da República, Michel Temer, era acusador de ser o principal 

“articular do golpe”, ainda é produzido o efeito-sentido de que julgamento de pedido de 

Impeachment de Presidente da República não se presta à avaliação de governo – o que vinha 

sendo feito no Plenário da Câmara por parlamentares favoráveis ao pedido de Impeachment –, 

mas sim à verificação da ocorrência ou não de crime de responsabilidade. 

 Na segunda parte da SD 15, vemos aperecer outro motivo determinante que foi 

identificado em justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment – a defesa da Constituição –, 

sendo que, aqui, defender a Constituição com o voto “NÃO” se justificaria por não prevê ela 

como crimes de responsabilidade as pedaladas fiscais e os decretos.        

 

3.2.2.1.4 Por falta de justa causa ou ausência de prova 
 

 Também segundo algumas justificativas de votos “NÃO”, não haveria justa causa ou 

faltariam provas para a abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, efeitos-

sentido que são produzidos nas sequências analisadas abaixo:  

 

Série IV 
 
16. O Brasil já tem a prova de que não há crime. Se não há crime de 

responsabilidade, não há justificativa para impeachment e é golpe. O 
tribunal de exceção foi montado, como o inquisitor à frente, Sr. Eduardo 
Cunha! Na Bahia se diz: com tiranos não combinam brasileiros, corações. 
O Brasil não engolirá a sua tirania nem o cretinismo parlamentar. É “não” 
ao golpe! “Não” ao golpe. 
 

17. [...] penso que as acusações feitas à Presidente da República são eiva-
das de falhas e de vícios. Penso, também, que este processo de impeach-
ment é um processo equivocado. Por isso, eu voto contra o impeachment. 
 

18. [...] todos são considerados inocentes até que alguém apresente uma 
prova de crime. A Presidente Dilma é uma mulher honesta. Eu voto 
“não”. 
 

19. Por esta Constituição que eu jurei aqui defender, em defesa da democra-
cia, sou contra um processo que, na sua essência, no seu mérito, ja-
mais deveria ter sido aceito nesta Casa [...]. 
 

20. [...] vejam o que está acontecendo: um réu no Supremo Tribunal Federal 
está presidindo a sessão para fazer o impeachment de uma Presidente hon-
rada e inocente. Isso não pode acontecer. O Brasil não merece isso. O 
meu voto é “não”! 
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Todas as sequências discursivas da Série IV são atravessadas pelo efeito-sentido de que 

não haveria justa causa para o oferecimento e para a aceitação do pedido de Impeachment de 

Dilma Rousseff. De acordo com o art. 395, do Código de Processo Penal, caput cumulado com 

o inciso III, “a denúncia ou queixa será rejeitada quando faltar justa causa para o exercício da 

ação penal”, ou seja, quando não houver fumus commissi delicti: prova da materialidade de um 

crime e indícios razoáveis de autoria. 

O crime de responsabilidade não constitui exatamente um delito de natureza de penal e 

não tem como sanção a privação da liberdade, o pagamento de multa, a restrição de direitos ou 

qualquer outra espécie de pena aplicável aos ilícitos penais. Trata-se de um ato considerado 

também ilícito perante o ordenamento jurídico, mas que enseja a perda do cargo por algum 

agente administrativo ou agente político e, ainda, a inabilitação para o exercício de função 

pública, como ocorre com os crimes de responsabilidade praticados pelo Presidente e Vice-

Presidente da República, pelos Ministros de Estado e Comandantes da Marinha, do Exército e 

da Aeronáutica, pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, pelos membros do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, pelo Procurador-Geral da 

República e pelo Advogado-Geral da União (cf. CF/1988, art. 52, caput, I e II, c/c § único). 

De todo modo, os crimes de responsabilidade acabam tomando a feição mesmo de um 

crime e a eles pode ser aplicado a regra da rejeição da denúncia, quando faltar justa causa para 

o oferecimento do pedido de Impeachment. 

A primeira formulação da SD 16 enuncia que “o Brasil já tem a prova de que não há 

crime”. Não é dito qual seria essa prova, mas apenas que haveria prova da inexistência do crime, 

quando o correto, tecnicamente, seria dizer que não há prova da existência material do crime, 

faltando, por isso, justa causa para o Impeachment. Em seguinta, é dito que “se não há crime de 

responsabilidade, não há justificativa para impeachment e é golpe”. Novamente, vemos circular 

uma paráfrase do enunciado Impeachment sem crime de responsabilidade é golpe.  

Ainda na SD 16, a referência ao tribunal de exceção, que teria sido montado para julgar 

Dilma, e que teria à sua frente o inquisitor Eduardo Cunha, também atualiza a memória do 

envolvimento de Cunha com a aceitação do pedido de Impeachment e com a articulação de sua 

admissibilidade na Câmara do Deputados, produzindo ainda o efeito de que, não obstante sejam 

os juízes naturais, conforme a Constituição (art. 51, inc. I), para a apreciação da admissibilidade 

de processo de Impeachment contra Presidente da República, os deputados constituiriam, no 

caso de Dilma, um tribunal montado exclusivamente para condenar a então Presidente. 

As formulações “penso que as acusações feitas à Presidente da República são eivadas 

de falhas e de vícios” (SD 17) e “sou contra um processo que, na sua essência, no seu mérito, 
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jamais deveria ter sido aceito nesta Casa” (SD 19) estão em relação interparafrástica e 

produzem o efeito-sentido de que o faltaria justa causa para o oferecimento do pedido de 

Impeachment, considerando a existência de falhas nas acusações feitas à Dilma e o fato de que 

o processo, em seu mérito, ou seja, no que se relaciona à prática ou não de crime de 

responsabilidade, não possuiria motivos para a sua aceitação pela Câmara dos Deputados.     

Já as SDs 18 e 20 – notadamente a primeira, quando é dito “todos são considerados 

inocentes até que alguém apresente uma prova de crime” (SD 18) – convocam para discussão 

a questão da presunção de inocência, assegurada pela Constituição Federal como um direito 

fundamental. Todavia, de acordo com o texto constitucional, “ninguém será considerado 

culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória” (CF/1988, art. 5º LVII), isto 

é, até que se esgotem as vias recursais ou até que a sentença penal se torne defintiva por não ter 

sido interposto recurso no prazo legal, e não, simplesmente, até que “alguém apresente uma 

prova do crime”, o que, sem a definitividade da decisão, não poderá ensejar presunção de culpa.  

O fato é que Dilma seria inocente tanto por não haver prova da existência de crime de 

responsabilidade, quanto por existir falhas nas acusações que lhe são dirigidas, o que importaria 

em ausência de justa causa para o oferecimento e para a aceitação do pedido de Impeachment. 

A SD 19, assim como a SD 16, ainda atualiza fatos da vida política de Eduardo Cunha, 

que, como Presidente da Câmara do Deputados, e mesmo sendo réu no Supremo Tribunal 

Federal, presidia a sessão de votação da admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma, 

uma “Presidente honrada e inocente”, o que não poderia acontecer, motivando o voto “NÃO”.  

    

3.2.2.2 Em homenagem e/ou defesa do povo 
 

O motivo determinante “Em homenagem e/ou defesa do povo” para votar contra a 

abertura do processo de Impeachment de Dilma aparece em 49,63% do total de votos “NÃO” 

como: (i) “pelo povo do meu país ou do meu estado ou da minha cidade” (22 ocorrências, 

representando 32,35% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 

16,06% do total de votos “NÃO”); (ii) “pelas minorias e pelos beneficiários das políticas 

públicas e dos programas socais do governo do PT” (14 ocorrências, representando 20,59% 

das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 10,22% do total de votos 

“NÃO”); (iii) “pelos trabalhadores e trabalhadoras” (9 ocorrências, representando 13,23% 

das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 6,57% do total de votos 

“NÃO”); (iv) “pelos que elegeram Dilma” (4 ocorrências, representando 5,88% das 

justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 2,92% do total de votos 
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“NÃO”); (v) “pelos que lutaram pela ditadura e/ou pelos que estão hoje nas ruas lutando 

pela democracia” (19 ocorrências, representando 27,94% das justificativas em que o motivo 

determinante em questão aparece e 13,87% do total de votos “NÃO”); e (vi) “em memória ou 

homenagem a certas personalidades (símbolos de luta, personagens históricos, políticos)” 

(6 ocorrências, representando 8,82% das justificativas em que o motivo determinante em 

questão aparece e 4,38% do total de votos “NÃO”). 

 

3.2.2.2.1 Pelo povo do meu país ou do meu estado ou da minha cidade 
 

 Assim ocorreu com muitos dos votos favoráveis à instauração do processo de 

Impeachment de Dilma Rousseff, votos contrários também foram dados em homenagem ao 

povo brasileiro, ao povo do estado e/ou da cidade de origem ou que elegeu o parlamentar. É o 

que podemos ver nas sequências discursivas que constituem a Série V, analisadas abaixo: 

 

Série V 
 
21. [...] por toda a história do Brasil e pelo povo do Pará, eu digo “não” ao 

impeachment! 
 

22. [...] Eu estou votando aqui pela Bahia, pelo Brasil, [..] pela minha que-
rida Chapada Diamantina [...]. 

 
23. [...] pelo Brasil, pela nossa Paraíba [...], eu voto “não”. 

 
24. [...] em homenagem ao povo da minha Bahia [...] e para manter a minha 

coerência política, o meu voto é “não”. 
 

25. [...] em homenagem ao povo brasileiro, que carrega as marcas de ausên-
cia de democracia na pele e na alma [...], eu voto “não”. 

 
26. [...] pelo Brasil e por Mato Grosso, por tudo o que Lula e Dilma fizeram 

por este País, pela democracia e contra o golpe, meu voto é “não”. 
 

27. Em defesa da minha Nação, do Nordeste, do Piauí, da minha cidade 
de Oeiras[...]. 

 
28. [...] em nome [...] do povo de Juazeiro, do Crato, de Barbalha, da mai-

oria do Cariri e da maioria do Ceará, em homenagem ao povo nor-
destino e respeitando a decisão do povo brasileiro, o meu voto é “não”. 

 
29. [...] em nome do meu querido Estado de Pernambuco, em nome dos 

100 mil eleitores de quem eu recebi os votos, não poderia ser ingrato 
com a Presidente Dilma nem com o Presidente Lula. Então, mais do que 
justo: sou contra o impeachment. 
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30. Companheiros, seria facílimo dar um voto aqui, depois de 355 votos fa-
voráveis ao impedimento da Presidenta da República. Mas, venho de Per-
nambuco, do Sertão de Pernambuco, da cidade de Arcoverde, e lá en-
dossam, assim como alguns companheiros já assinalaram em seus vo-
tos. O meu voto é pela democracia, é pelo Brasil, é por Pernambuco, 
em especial pelo Sertão de Pernambuco. O meu voto é “não” ao impe-
dimento. 

 
31. [...] falo por dois motivos, Sr. Presidente, rapidamente. Primeiro, pelo cla-

mor da sociedade, que é pela mudança. Por isso, tentei ver se o PDT abria 
a questão, mas o PDT já tinha fechado, sob a alegação irrefutável, que eu 
não podia discutir, de que não havia crime de responsabilidade para se 
tirar a Presidente da República. Isso é inquestionável, principalmente para 
quem já foi Chefe do Executivo. Portanto, voto “não”. E voto “não” tam-
bém em nome dos nordestinos, do povo do Brasil. 

 
32. [...] é uma injustiça votar “sim” a este processo contra uma mulher séria, 

honrada, como a Presidente Dilma. E o meu voto é por uma cidade que 
tem uma tradição, em Pernambuco, de homens sérios, a minha que-
rida Limoeiro. Já passaram por aqui grandes homens públicos, como 
Maurílio Ferreira Lima, Carlos Alberto Oliveira, Heráclito do Rêgo. 
Por Limoeiro, por Pernambuco, pela seriedade, eu voto “não” ao impe-
achment. 

 
33. [...] em defesa do povo brasileiro, em nome da Bahia, em nome da 

minha região sul da Bahia, em nome da minha cidade Itabuna, em 
defesa da CEPLAC e do pré-sal, “não” ao golpe. Não passará! 

 

Pela leitura e análise das sequências discursivas, podemos identificar que a maioria dos 

estados e das cidades homenageadas nas justificativas de votos “NÃO” citadas acima ou em 

nome dos quais foram proferidos os votos, que aparecem, assim, como motivos determinantes, 

são estados e cidades localizadas na região Nordeste do país, o que poderia ser interpretado 

como algo que reforça o enunciado, que circula no imaginário coletivo da população brasileira, 

de que o povo nordestino é o maior beneficiário do governo do PT e seu maior eleitorado. 

Na SD 26, notadamente na formulação “por tudo o que Lula e Dilma fizeram por este 

País, pela democracia e contra o golpe”, vemos aparecer outros três motivos determinantes para 

voto “NÃO” que identificamos, mas que, não discutiremos em profundidade: (i) “Pelo 

desenvolvimento do país e garantia dos direitos conquistados nos governos do PT”; (ii) 

“Pela democracia”, ou seja, pelo respeito à vontade da maioria do povo brasileiro que votou 

em Dilma; e (iii) “Contra o golpe”, lembrando que, de acordo com muitas justificativas de 

votos contrários ao Impeachment, este, por não existir crime, seria um golpe. 

A circulação da ideia de que Lula e Dilma teriam possibilitado muitas conquistas para 

o país e para o povo brasileiro também ocorre na SD 29, quando é dito “não poderia ser ingrato 

com a Presidente Dilma nem com o Presidente Lula. Então, mais do que justo: sou contra o 
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impeachment.” Ser ingrato aqui, votando “SIM” ao Impeachment de Dilma, seria não dar valor 

a tudo o que Lula e Dilma teriam feito pelo Brasil, sendo justo e justificável votar “NÃO”. 

Também identificamos, nessa formulação, algo que vai aparecer com mais força em outras 

justificativas de votos contrários ao Impeachment, analisadas no tópico dedicado à discussão 

do combate à corrupção como motivo determinante para o voto “NÃO” à admissibilidade do 

processo, que é o enunciado de que os que votaram “SIM” à admissibilidade seriam traidores 

da Presidente Dilma e do Ex-Presidente Lula. 

Em outra formulação da SD 29 – “em nome dos 100 mil eleitores de quem eu recebi os 

votos” –, verificamos que o parlamentar que ocupa a posição-sujeito “contrária ao Impeachment 

de Dilma Rousseff”, assim como os que tomam posição favorável ao Impeachment, estudados 

por Luz (2018), também ocupa a posição-sujeito “porta-voz do povo” para, dirigindo-se ao seu 

eleitorado, proferir, em nome dele, o seu voto, criando a falsa ilusão de que todos os seus 

eleitores teriam a mesma posição em relação ao pedido de Impeachment de Dilma Rousseff, só 

que, nesse caso, sendo desfavoráveis à abertura do processo. 

  Já na formulação “em homenagem ao povo nordestino e respeitando a decisão do povo 

brasileiro, o meu voto é ‘não’” (SD 28), vemos aparecer também outro motivo determinante 

identificado em justificativas de votos “NÃO”, mais especificamente de votos dados “Pela 

democracia”, que é o respeito à vontade das urnas e a defesa do voto popular. A passagem 

“respeitando a decisão do povo brasileiro, o meu voto é ‘não’” produz dois efeitos: (i) o de que 

o povo brasileiro teria eleito Dilma e que, portanto, sua vontade, sua decisão, deveria ser 

respeitada; e (ii) o de que o povo brasileiro seria contrário ao Impeachment de Dilma e que, 

como representante dessa vontade popular, o parlamentar votava “NÃO”.  

Assim como também ocorre em sequências discursivas de justificativas de votos “SIM” 

ao Impeachment de Dilma, analisadas por Luz (2018), e na SD 29, também aqui, na SD 28, 

verificamos que o sujeito contrário ao Impeachment32 também ocupa a posição-sujeito “porta-

voz do povo”, de representante do povo nordestino, já que vota em nome dele, e do povo 

brasileiro, cuja decisão ele diz respeitar com o voto “NÃO” ao Impeachment, fazendo parecer 

que todos os brasileiros teriam decidido no sentido de não haver o Impeachment de Dilma,  

silenciando, também aqui, a voz da parcela da população que era favorável. 

 
32 Denominamos de “sujeito contrário ao Impeachment de Dilma Rousseff” não o sujeito pragmático da pessoa do 
parlamentar que vota “NÃO” ao Impeachment, mas a posição-sujeito “contrária à abertura do processo de Impe-
achment de Dilma”, em funcionamento na Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment. 

 Da mesma forma, “sujeito favorável ao Impeachment de Dilma Rousseff” não é o sujeito pragmático da pessoa 
do parlamentar que vota “SIM” ao Impeachment, mas a posição-sujeito “favorável à abertura do processo de Im-
peachment de Dilma”, em funcionamento na Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment. 
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A SD 30 também mostra uma justificativa de voto “NÃO” que tem, entre seus motivos 

determinantes, “a defesa da democracia”, enquanto a SD 32, assim como ocorre em relação à 

SD 29, põe em circulação a ideia de que votar “SIM” ao Impeachment seria uma injustiça contra 

Dilma, “uma mulher séria” como seriam os homens de Pernambuco, Estado do parlamentar 

votante, que, na SD 30, além da posição-sujeito “contrária ao Impeachment de Dilma Rousseff”, 

também ocupa a posição-sujeito “porta-voz do povo”. A seriedade de Dilma justificaria votar 

“NÃO” ao Impeachment, sendo, assim, ao lado do povo, mais um motivo determinante, 

identificados em votos “NÃO”, para se posicionar contrariamente à abertura do processo. 

Na SD 31, o parlamentar que ocupa a posição-sujeito “contrária ao Impeachment de 

Dilma” e a de porta-voz do povo diz que fala por dois motivos, o primeiro seria “pelo clamor 

da sociedade, que é pela mudança”, razão pela qual teria tentado ver se o seu partido, o PDT, 

que havia declarado voto “fechado” com o “NÃO”, abria (para discussão) a questão de se havia 

ou não crime de responsabilidade a justificar a saída da Presidente. A forma como é construída 

essa enunciação, na sequência discursiva, produz o efeito-sentido de que o parlamentar gostaria 

de discutir a questão da prática de crime de responsabilidade pela então Presidente Dilma, mas, 

como seu partido havia declarado voto “NÃO”, acompanhando o partido, também votava 

contrariamente à abertura do processo, o que fazia também pelo povo nordestino. 

 

3.2.2.2.2 Pelas minorais e/ou pelos beneficiários das políticas públicas e dos programas soci-
ais do PT 
 

 As sequências discursivas que constituem a Série VI mostram que um dos motivos 

determinantes para o voto “NÃO” à abertura do Impeachment, em votos dados em homenagem 

e/ou defesa do povo, foi a proteção de algumas das chamadas minorias e/ou dos beneficiários 

das políticas públicas e dos programas sociais do governo petista:  

 

Série VI  
 
34. [...] É necessário manter a esperança daqueles que ainda esperam ter uma 

casa própria com o Minha Casa, Minha Vida, de milhares de famílias 
na Baixada Fluminense que dependem do Bolsa Família [...]. 
 

35. Sou brasileiro e, em defesa dos pequenos, dos pobres, dos 
trabalhadores e em defesa dos movimentos sociais, da reforma 
agrária e da reforma urbana [...] voto contra o golpe. O meu voto é 
“não”. 
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36. [...] em defesa do povo pobre do Brasil, que teve no Governo Lula e 
no Governo da Presidenta Dilma esperança e investimentos, o meu 
voto é “não”. 

 
37. Eu não sou corrupto, não faço conchavo, não sou traidor da classe 

trabalhadora, nem oportunista. Em nome da família da classe operária, 
do meu povo negro, dos quilombolas, dos trabalhadores do campo e 
da cidade, [...] eu não aceito este conluio espúrio. Por isso, voto “não”. 

 
38. Pela juventude deste País, pelas mulheres guerreiras, pela população 

LGBT, pelos quilombolas, pelos trabalhadores do campo e da cidade, 
pelas pessoas com deficiência, por todos aqueles e aquelas que ousam 
sonhar, [...] meu voto é “não”. 

 
39. [...] neste instante, quero dizer ao Brasil que não sou covarde. Quero di-

zer ao Brasil que voto pelos filhos do povo, pelos filhos do povo da 
invasão, das ocupações, dos sem-terra, dos sem-teto, pelos trabalha-
dores de Camaçari, da Bahia, do sertão, do Nordeste, do Brasil [...]. 

 
40. [...] Por isso, Sr. Presidente, em homenagem àqueles que lutaram, de-

ram a sua vida pela reforma agrária; em homenagem ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, ao Movimento dos Trabalha-
dores Sem Teto e à população negra deste País; em homenagem a 
quem vive nas favelas; em homenagem àqueles e àquelas que não vão 
ficar com a marca de golpistas na cara, que nem óleo de peroba vai tirar 
[...]. 

 
41. [...] Em nome dos direitos da população LGBT, do povo negro 

exterminado nas periferias, dos trabalhadores da cultura, dos sem-
teto, dos sem-terra, eu voto “não” ao golpe [...]. 

 

As SDs 34 e 36 fazem referência à esperança que o povo pobre brasileiro teria 

encontrado nos governos “Lula” e “Dilma” – a esperança da casa própria com o Programa 

“Minha Casa, Minha Vida”, a esperança de investimentos –, que precisaria ser defendida.  

A SD 34 faz ainda referência à esperança “de milhares de famílias na Baixada 

Fluminense que dependem do Bolsa Família”, o que contraria o enunciado que circula, 

principalmente, entre os povos das regiões sul e sudeste, de que apenas nortistas e nordestinos 

se beneficiariam dos programas sociais do PT.  

Também as SDs 35, 37, 38, 39 e 41 enunciam quais seriam as minorias e os beneficiários 

das políticas públicas e dos programas sociais do governo do PT que careceriam de defesa, o 

que se daria com o voto “NÃO” ao Impeachment e, consequentemente, com a manutenção do 

governo de Dilma: o povo nego, os quilombolas, os trabalhadores do campo e da cidade (SDs 

37 e 38); a juventude do país, as mulheres guerreiras, a população LGBT, as pessoas com 

deficiência, “todos aqueles e aquelas que ousam sonhar” (novamente a questão da esperança do 

povo pobre por dias e condições melhores) (SD 38); os filhos do povo, os filhos do povo da 
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invasão, das ocupações, dos sem-terra, dos sem-teto (aqui uma referência ao Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra), as trabalhadores de Camaçari, da Bahia, do sertão, do 

Nordeste, do Brasil (SD 39); novamente, a população LGBT, o povo negro “exterminado nas 

periferias”, os trabalhadores da cultura, dos sem-terra, dos sem-teto (SD 41). 

Na SD 39, quando o parlamentar que ocupa a posição-sujeito “contrária ao Impeachment 

de Dilma” e ainda a posição-sujeito “porta-voz do povo” diz que vota pelos filhos do povo, ele 

especifica qual seria esse povo (o povo da invasão, das ocupações, dos sem-terra, dos sem-teto) 

e, consequentemente, qual seria o povo por ele representado, notadamente quando vota “NÃO”. 

Já na SD 40, o voto é dado em homenagem aos que lutaram e deram a vida pela reforma 

agrária, ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, ao Movimento dos Trabalhadores 

Sem Teto, à população negra do país e a quem vive nas favelas. Todos esses indivíduos 

careceriam da proteção que seria dada pelo governo do PT e beneficiários de seus programas e 

políticas sociais, o que é apresentado como motivo para votar “NÃO” ao Impeachment. 

As SDs 37 e 40, respectivamente, nas passagens “eu não sou corrupto, não faço 

conchavo, não sou traidor da classe trabalhadora, nem oportunista [...] eu não aceito este conluio 

espúrio. Por isso, voto ‘não’” e “em homenagem àqueles e àquelas que não vão ficar com a 

marca de golpistas na cara, que nem óleo de peroba vai tirar”, colocadas em relação, já 

convocam para discussão duas questões que são mais bem discutida no tópico dedicado à 

análise da forma como o tema da corrupção aparece em justificativas de votos “NÃO”, que é a 

acusão de que os parlamentares apoiadores do Impeachment seriam corruptos, traidores, 

oportunistas e golpistas e a de que Impeachment seria um golpe, do que já tratamos acima. 

  

3.2.2.2.3 Pelos trabalhadores e pelas trabalhadoras 
 

 Os trabalhadores e as trabalhadoras também foram homenageados em justificativas de 

votos contrários à abertura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, tendo ocorrido, 

outrossim, de a defesa de seus direitos ter sido também motivo determinante para votos “NÃO”. 

É o que verificamos nas sequências discursivas que constituem a Série VII:  

 

Série VII 
 
42. Pelos trabalhadores e trabalhadoras do nosso Brasil, [...] o meu voto 

é “não” a esse golpe. 
 

43. [...] Por aquela trabalhadora que conseguiu ter uma carteira 
assinada; por aquele trabalhador que conseguiu colocar seu filho 
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numa universidade; por aquele cidadão que conseguiu colocar seu 
filho em Harvard ou no MIT; pelo trabalhador rural que recebeu 
energia elétrica na sua casa; pelo fim da hipocrisia, meu voto é “não”, 
Sr. Presidente. 

 
44. [...] em defesa dos direitos dos trabalhadores, em defesa do direito dos 

aposentados, em defesa do petróleo do pré-sal, em homenagem à 
juventude paulista, que ocupou dezenas de escolas, e aos 
trabalhadores que estão na rua em defesa da democracia [...]. 

 
45. em homenagem aos jovens trabalhadores que ocuparam as ruas do 

Brasil, nos últimos dias, pregando a decência, contra o ódio e contra o 
rancor; [...] eu voto contra o impeachment da Presidente Dilma. 

 
46. [...] Em respeito aos trabalhadores que usam o vermelho da luta e a 

bandeira do Brasil, trabalhadores do campo e da cidade que estão nas 
ruas com muito sacrifício, com convicção vou dizer: a luta apenas 
começou! Em respeito à democracia, à Constituição, não há crime. A 
Presidente Dilma é honesta. Não há crime! Portanto, é golpe! E eu voto 
“não”. Contra o golpe! 

 
47. [...] em momentos de dificuldades é que podemos afirmar o nosso caráter 

e a nossa trajetória. A minha trajetória reclama ter uma posição nesta 
sessão distinta da facilidade que muitos têm tido de encaminhar o voto 
“sim”. A minha trajetória reclama respeito à classe trabalhadora, 
respeito à democracia, respeito à valorização social do trabalho. É nessa 
circunstância, respeitando a democracia, respeitando a classe 
trabalhadora, que quero aqui encaminhar o voto “não” neste processo.  

 

Todas as sequências discursivas da Série VII são atravessadas pela ideia de que é 

preciso, com o voto “NÃO” ao Impeachment de Dilma Rousseff, proteger (os direitos de) certas 

categorias de trabalhadores, inclusive, daqueles que já se aposentaram (SD 44). Nesse último 

caso, considerando a eminência da reforma da previdenciária, que, com o governo de Dilma, 

iria ocorrer de maneira menos gravosa para os trabalhadores que ainda não se aposentaram.    

 Na SD 43, o voto “NÃO” ao Impeachment de Dilma é dado “por aquela trabalhadora 

que conseguiu ter uma carteira assinada; por aquele trabalhador que conseguiu colocar seu filho 

numa universidade; [...] pelo trabalhador rural que recebeu energia elétrica na sua casa”, o que 

teria ocorrido graças a ações e políticas sociais adotadas pelo governo do PT, como o FIES, o 

PROUNI, o SISU, e o Programa “Luz para Todos”. 

 Os trabalhadores que ocuparam as ruas das cidades brasileiras também foram 

homenageados em justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment, conforme mostram as SDs 

44 e 45: “em homenagem [...] aos trabalhadores que estão na rua em defesa da democracia” 

(SD 44) e “em homenagem aos jovens trabalhadores que ocuparam as ruas do Brasil, nos 

últimos dias, pregando a decência, contra o ódio e contra o rancor” (SD 45).  
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No caso, estar nas ruas defendendo a democracia ou pregando a decência é se manfestar 

contra o Impeachment de Dilma, “mulher séria e honrada” (SD 32), “legitimamente eleita” (SD 

1), efeito-sentido a que se chega colocando em relação sequências discursivas já analisadas. 

Também aqui, há o silenciamento, por parte do sujeito “porta-voz do povo”33, daqueles 

que, sendo trabalhadores, e também ocupando as ruas das cidades brasileiras, seriam favoráveis 

ao Impeachment de Dilma Rousseff.   

Já nas SDs 46 e 47, os votos são dados em respeito “aos trabalhadores que usam o 

vermelho da luta e a bandeira do Brasil, trabalhadores do campo e da cidade que estão nas ruas 

com muito sacrifício” e em respeito “à classe trabalhadora, respeito à democracia, respeito à 

valorização social do trabalho”.  Na formulação da SD 46, há um metádora em “trabalhadores 

que usam o vermelho da luta”, mesma cor do Partido dos Trabalhadores, que tem como símbolo 

uma bandeira vermelha com uma estrela branca no centro que traz a sigla PT também em 

vermelho, e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que também produz o efeito-

sentido de que os trabalhadores que estão nas ruas são a favor do governo do PT. 

Ainda na formulação da SD 46, a junção entre “vermelho da luta” e “bandeira do Brasil” 

é uma forma de aproximar as manifestações populares favoráveis ao governo petista da ideia 

de defesa do país, de amor à pátrica, o que ocorre nas manifestações contrárias ao governo com 

o uso de camisetas do Brasil pelos manifestantes. 

Em relação à SD 47, o que ainda podemos identificar é que a formulação “a minha 

trajetória reclama ter uma posição nesta sessão distinta da facilidade que muitos têm tido de 

encaminhar o voto ‘sim’” já convoca para discussão, assim como a SD 37, da série VI, a questão 

de os deputados que votaram “SIM” ao Impeachment serem acusados de serem oportunistas. 

O respeito à democracia, o respeito à Constituição – que diz o que é crime de 

responsabilidade, o qual não teria ocorrido, motivo pelo qual o Impeachment seria golpe –, o 

respeito à honestidade de Dilma, tudo isso aliado à proteção da classe trabalhadora e à defesa 

da valorização social do trabalho por meio da garantia de direitos, também aparecem, nas SDs 

46 e 47, como motivos determinantes para o voto “NÃO” ao Impeachment da então Presidente. 

  

 
33 Sujeito porta-voz do povo não deve ser compreendido como o sujeito empírico da pessoa do parlamentar que se 
coloca como representante do povo, mas a posição-sujeito “porta-voz do povo” em funcionamento em justificati-
vas de votos proferidos durante a Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff. 
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3.2.2.2.4 Pelos que elegeram Dilma 
 

 A série VIII traz sequências discursivas retiradas de justificativas de votos contrários à 

abertura do processo de Impeachment em que o motivo determinante para o voto “NÃO” é o 

respeito aos eleitores de Dilma:  

 

Série VIII 
 
48. [...] em respeito aos mais de 54 milhões de brasileiros que elegeram 

democraticamente a Presidente Dilma Rousseff, meu voto é “não”. 
 

49. [...] em respeito aos milhares e milhares de brasileiros e brasileiras 
que votaram em Dilma, elegendo-a a primeira Presidenta mulher, eu 
voto “não”! 

 
50. Calma, gente! Eu estou emocionado. Eu pensei que vinha para uma reu-

nião política, mas vim para o encontro de bons maridos e bons pais. Não 
fala ninguém que é desonesto, mas quando olho a cara, vejo bem uns ca-
bras que já estiveram na Veja, estiveram na Lava-Jato, estiveram na im-
prensa, só não estiveram nas páginas sociais! Portanto, em nome de 54 
milhões de brasileiros, eu voto “não” contra a ditadura desses cabras. 

 
51. [...] Pelas trabalhadoras que elegeram a primeira mulher Presidenta 

da República, pelo povo na rua [...]. 
  

 As SDs 48, 49 e 50, todas em relação interparafrástica, no que respeita às formulações 

em negrito, enunciam que o voto “NÃO” ao Impeachment de Dilma é dado em respeito ou em 

nome dos milhares de brasileiros e brasileiras, mais de 54 milhões, que a elegeram, democrati-

camente, isto é, exercendo o poder que a Constituição Federal de 1988 lhes consagra no pará-

grafo único de seu art. 1º: “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representan-

tes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 

 Na SD 49, vemos ainda ser atualizado aspecto da memória da política brasileira – o de 

que a Presidente Dilma, que estava sofrendo o Impeachment, foi a primeira mulher Presidenta 

da República – e aspecto da própria memória da atuação política de Dilma no cargo máximo 

do Poder Executivo Federal, visto que o emprego da expressão “Presidenta da República”, ao 

invés de “Presidente da República”, remota ao fato de, logo no início de seu primeiro mandato, 

ela ter dito que preferia ser chamada de “Presidenta da República”, o que se repete na SD 51. 

 Já na SD 50, além de termos formulações que produzem um efeito de crítica em relação 

às justificativas apresentadas em votos “SIM”, nos quais os parlamentares, ao revés de discuti-

rem aquela que seria a causa do pedido de Impeachment, qual seja, a prática de crimes de 
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responsabilidade, dedicaram seus votos às suas esposas, a seus filhos, e de crítica em relação à 

falta de honestidade de alguns deputados da Câmara, identificamos ainda, na formulação “eu 

voto ‘não’ contra a ditadura desses cabras”, a produção de um efeito polissêmico em torno do 

termo “ditadura”, que passa a representar a ação dos parlamentares que querem tirar Dilma.   

 

3.2.2.2.5 Em memória e/ou homenagem a certas personalidades 
 

 Em algumas justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment de Dilma Rousseff, identi-

ficamos ainda como motivos determinantes para o posicionamento contrário à instauração do 

processo homenagens a personalidades (símbolos de luta, personagens históricos, políticos): 

 

Série IX 
 
52. Pelo legado de Getúlio, Jango e Brizola, [...] o PDT vota “não”. 

 
53. [...] em homenagem ao Capitão Lamarca; em homenagem a Ma-

righella, a Zumbi e a Dandara; [...] é “não”. 
 

54. Faço uma homenagem aos grandes homens sergipanos que passaram 
pelo Congresso Nacional, querido e saudoso ex-Senador José Edu-
ardo Dutra, querido e saudoso ex-Deputado Federal e Governador 
Marcelo Deda. [...] Viva o povo sergipano! Viva o povo brasileiro! 

 
55. [...] É por isso que, independente desse resultado, honrando o povo brasi-

leiro, no sangue e na luta do Zumbi, e agradecendo aos movimentos 
sociais, a luta continua! Não ao golpe! Não ao golpe! 

 
56. [...] Eu voto por aqueles que nunca escolheram o lado fácil da história. 

Eu voto por Marighella, eu voto por Plínio de Arruda Sampaio, eu 
voto por Evandro Lins e Silva, eu voto por Arraes, eu voto por Luís 
Carlos Prestes. Eu voto por Olga Benário. Eu voto por Brizola e 
Darcy Ribeiro. Eu voto por Zumbi dos Palmares. Eu voto “não”! 

  

Nas SDs 52 e 54, são feitas referências a políticos que já passaram pelo cenário político 

nacional brasileiro. No caso da SD 52, em que o voto “NÃO” ao Impeachment é motivado pelo 

legado dos políticos citados, a referência é a dois Ex-Presidente da República, Getúlio Vargas, 

em cujo governo foi editada a Consolidação da Leis do Trabalho, e seu sucesso João Goulart, 

popularmente conhecido como Jango, que, acusado de ser uma ameaça comunista para o país 

por propor as reformas de base que, mais tarde, iriam ser os moldes do estado brasileiro pós 

redemocratização, foi deposto pelo Golpe Militar de 1964, e a um ex-candidato à Presidência 

da República, Leonel Brizola, todos ex-membros do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
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sendo que, antes de se filiar a esse partido, Brizola era membro do Partido Democrático 

Trabalhista (PDT), mesmo partido do parlamentar que a ele fez referência em seu voto. 

No caso da SD 54, a referência, mais precisamente a homenagem, é a dois políticos 

filiados ao partido da então Presidente da República, quais sejam, José Eduardo Dutra, que foi, 

inclusive, Presidente Nacional do PT (10.02.2010 – 29.04.2011) e Senador da República por 

Sergipe (01.02.1995 – 02.01.2003), e Marcelo Déda, ex-deputado estadual de Sergipe 

(01.02.1987 – 1.02.1991), ex-deputado federal por Sergipe, por dois mandatos consecutivos 

(01.02.1995 – 01.04.200), ex-prefeito de Aracaju (01.01.2001 - 3.03.2006) e ex-Governador de 

Sergipe (01.01.2007 – 03.12.2013). Ambos morreram precocemente, vítimas de câncer. 

 Já nas SDs 53, 55 e 56, além de referências a líderes da luta contra a ditadura militar no 

Brasil (Capitão Carlos Lamarca “Capitão Lamarca” e Carlos Marighella “Marighella”), a outros 

políticos brasileiros (Plinío de Arruda Sampaio, Evandro Lins e Silva, Miguel Arraes, Darcy 

Ribeiro), a militantes comunistas (Luis Carlos Prestes, Olga Benário), a Dandara, uma das 

principais líderes da luta contra o sistema escravocrata no período colonial e esposa de Zumbi, 

são feitas referências ao próprio Zumbi dos Palmares, principal nome da luta contra a 

escravidão do negro no país, mencionado nas três sequências discursivas analisadas: 

homenageado nas SDs 53 e 55 e motivo do voto “NÃO” ao Impeachment na SD 56.     

As referências a todas essas personalidades convocam e atualizam memórias 

relacionadas a períodos, lutas, movimentos e pessoas importantes na história do país e marcam 

os lugares nos quais o parlamentar, que ocupa a posição-sujeito “contrária ao Impeachment de 

Dilma Rousseff” e de “porta-voz do povo”, coloca-se para poder justificar o seu voto “NÃO”. 

 

3.2.2.2.6 Pelos que lutaram contra a ditadura e pelos que estão hoje lutando nas ruas pela 
democracia 
 

 Alguns votos “NÃO” foram dados ainda em homenagem aos que lutaram, no passado, 

contra a ditadura militar e/ou em homenagem e/ou defesa dos que, atualmente, lutam pela de-

mocracia, o que pode ser verificado nas sequências discursivas que integram a Série X: 

 

Série X 
 
57. por todos os que lutaram contra a ditadura militar, pelo Deputado 

Rubens Paiva, cassado e morto pela ditadura, pelas novas gerações, eu 
voto “não” a este golpe, e sim ao Brasil. 
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58. por todos aqueles que lutaram pela democracia e tombaram nesta 
luta; pelo Deputado Paulo Wright, do meu Estado, que foi assassi-
nado pela ditadura; contra o golpe, voto “não”. 

 
59. Meu voto será uma homenagem aos jovens da década de 60, que lu-

taram contra a ditadura [...], uma homenagem aos jovens que, há 
muitos meses, estão nas ruas, lutando contra esse golpe, uma homena-
gem aos sindicalistas, aos movimentos sociais, a todos aqueles que sa-
bem que o que está em jogo não é apenas um Governo, não é apenas 
a figura da Presidenta Dilma, é a democracia. Meu voto é “não”. 

 
60. [...] em defesa de homens e mulheres que estão nas ruas hoje e que 

estiveram sempre nas ruas em defesa da democracia, o meu voto é 
“não”. 

 
61. Sras. E Srs. Parlamentares, brasileiros e brasileiras, povo cearense, é im-

portante, neste momento, em nome dos milhões de pessoas que estão 
nas ruas – como mostra aquela foto –, em nome dos milhares de cea-
renses que estão em Fortaleza, em nome dos 54 milhões de votos da 
Presidenta Dilma, em nome dos mais humildes e daqueles que estão nos 
assistindo, nós todos dizemos “não” ao golpe, pela democracia. Meu voto 
é “não”, Sr. Presidente. 

 
62. A coragem daqueles que resistiram ao Golpe de 1964, com dor, san-

gue e a própria vida, foi o que devolveu à minha geração a tão so-
nhada liberdade. Em homenagem a esses lutadores da democracia, eu 
me recuso a entregar o meu País nas mãos dos golpistas, nas mãos dos 
traidores, nas mãos dos corruptos que armaram esta farsa e aqui a coman-
dam! Em homenagem aos milhões de lutadores que hoje lutam e não 
se cansarão de lutar pela democracia, por amor à Pátria, o meu voto 
é “não”! 

 
63. [...] pelos movimentos sociais, [...] pelo povo que está nas ruas exigindo 

respeito à Constituição, pelo povo latino-americano, eu voto “não”. E 
a luta continua, companheiros! 

 
64. [...] pela população brasileira que está nas ruas se manifestando con-

tra o golpe, pelos companheiros da Bahia que estão mobilizados para 
não aceitar mais um golpe de estado neste País [...]. 

 
65. [...] pela minha geração, que foi às ruas enfrentar a ditadura e o golpe, 

para que os meus filhos, Daniel e Sofia, só conheçam o golpe pelos livros 
[...]. “Não” ao golpe! “Não” ao impeachment! 

 
66. Sr. Presidente, eu quero fazer, hoje, no meu voto, uma homenagem a 

todos os mineiros e brasileiros que um dia lutaram pelo voto popular. 
Muitos deles pagaram com suas vidas [...]. 

 
67. Há uma canção em Pernambuco que diz: “[...] a injustiça dói. Nós somos 

madeira de lei que cupim não rói”. Aqui, o PCdoB vota por aqueles que 
tombaram pela democracia no nosso País. [...]. É por isso que o PCdoB 
diz em alto e bom som: vai ter luta! Não ao golpe! 
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68. Pelos que deram a vida pela democracia no Brasil e pelo empodera-
mento das mulheres, meu voto é “não”. 

 
69. [...] Peço aos senhores que me ouçam como eu os ouvi. Eu os ouvi men-

cionando todas as razões.  Eu quero falar, em nome da democracia, em 
homenagem a todos os que estão nas redes sociais e nas ruas, lutando 
pela democracia e contra o golpe, que voto contra o golpe, contra os gol-
pistas, contra Eduardo Cunha, contra Michel Temer.  

 
70. em homenagem àqueles que deram a vida para que a democracia flo-

rescesse neste País, para que os filhos das famílias brasileiras não vivam 
o que eu vivi na ditadura, eu digo “não” a esta vergonhosa fraude jurídica 
e farsa política de Michel Temer e Eduardo Cunha. Lembro aqui as pala-
vras de Tancredo Neves: “O primeiro compromisso de Minas é com a 
liberdade”. A luta apenas começou! Eu digo “não” a esta fraude! 

 

 Nas SDs 57 e 58, os votos são proferidos por dois deputados que, lutando contra a dita-

dura, teriam sido cassados e mortos pelo regime, e ainda “por todos os que lutaram contra a 

ditadura militar” (SD 57) e “por todos aqueles que lutaram pela democracia e tombaram nessa 

luta” (SD 58). Em ambas as sequências discursivas, é também produzido o efeito-sentido de 

que o Impeachment de Dilma seria um golpe, tal como ocorreu em 1964. 

 Os que lutaram contra a ditadura militar, inclusive, morrendo nessa luta, são ainda ho-

menageados na SD 59: “meu voto será uma homenagem aos jovens da década de 60, que luta-

ram contra a ditadura”; na SD 65: “pela minha geração, que foi às ruas enfrentar a ditadura e o 

golpe, para que os meus filhos, Daniel e Sofia, só conheçam o golpe pelos livros [...]. ‘Não’ ao 

golpe! ‘Não’ ao impeachment!”; na SD 66: “eu quero fazer, hoje, no meu voto, uma homena-

gem a todos os mineiros e brasileiros que um dia lutaram pelo voto popular. Muitos deles pa-

garam com suas vidas”; SD 67: “aqui, o PCdoB vota por aqueles que tombaram pela democra-

cia no nosso País”; na SD 68: “pelos que deram a vida pela democracia no Brasil”; na SD 70: 

“em homenagem àqueles que deram a vida para que a democracia florescesse neste País, para 

que os filhos das famílias brasileiras não vivam o que eu vivi na ditadura, eu digo ‘não’ a esta 

vergonhosa fraude jurídica e farsa política de Michel Temer e Eduardo Cunha”. 

 Na SD 65, há a produção de um efeito polissêmico em torno do termo “golpe”, que, 

primeiro, aparece associado à ditadura militar e, depois, ao Impeachment de Dilma. Já na SD 

66, na formulação “eu quero fazer, hoje, no meu voto, uma homenagem a todos os mineiros e 

brasileiros que um dia lutaram pelo voto popular”, há a convocação de uma memória associada 

a movimentos de combate à ditadura militar e de defesa do direito de votar, como o movimento 

social “Diretas já”. Por fim, na SD 70, além de o voto “NÃO” à abertura do processo de Impe-

achment ter como justificativa o desejo do sujeito porta-voz do povo de que os mais jovens – 
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os filhos das famílias brasileiras – não vivam o que foi por ele vivido na ditadura, o que produz 

o efeito-sentido de que o Impeachment de Dilma, assim como a deposição de Jango e instaura-

ção da ditadura militar em 1964, poderia pôr em risco garantias constitucionais, ainda é possível 

identificar outro efeito-sentido: o de que o Impeachment Dilma é uma “farsa” política arquite-

tada por Temer e Cunha, como ocorre na SD 5, da Série I.   

 São homenageados também aqueles que estariam, hoje, nas ruas, lutando pela democra-

cia: “uma homenagem aos jovens que, há muitos meses, estão nas ruas, lutando contra esse 

golpe” (SD 59); “defesa de homens e mulheres que estão nas ruas hoje e que estiveram sempre 

nas ruas em defesa da democracia” (SD 60); “em nome dos milhares de cearenses que estão em 

Fortaleza, em nome dos 54 milhões de votos da Presidenta Dilma, em nome dos mais humildes 

e daqueles que estão nos assistindo” (SD 61); “em homenagem a esses lutadores da democracia, 

eu me recuso a entregar o meu País nas mãos dos golpistas, nas mãos dos traidores, nas mãos 

dos corruptos que armaram esta farsa e aqui a comandam!” (SD 62); “pelos movimentos soci-

ais,[...] pelo povo que está nas ruas exigindo respeito à Constituição, pelo povo latino-ameri-

cano, eu voto ‘não’” (SD 63); “pela população brasileira que está nas ruas se manifestando 

contra o golpe, pelos companheiros da Bahia que estão mobilizados para não aceitar mais um 

golpe de estado neste País” (SD 64); “eu quero falar, em nome da democracia, em homenagem 

a todos os que estão nas redes sociais e nas ruas, lutando pela democracia e contra o golpe” (SD 

65). 

 Em todas essas sequências discursivas, o sujeito porta-voz do povo cria a falsa ilusão 

de que todos aqueles que estão nas ruas são contrários ao Impeachment de Dilma, e de que, 

portanto, fala em nome de todos, silenciando a voz daqueles que, estando também nas ruas, são 

favoráveis ao Impeachment. Nesse caso, “lutar pela da democracia” e “lutar contra o golpe 

representado pelo Impeachment de Dilma” acabam sendo postas como paráfrases uma da outra. 

 Identificamos, ainda, na SD 60, como motivo determinante para o voto “NÃO” que é 

dado pelo sujeito porta-voz do povo, o respeito à vontade das urnas, representada pelos “54 

milhões de votos da Presidenta Dilma”, e a defesa dos mais humildes, em nome de que é pro-

ferido o voto, sendo esses “mais humildes” os mesmos que seriam os beneficiários das políticas 

e ações sociais do governo do PT. Já na SD 61, o que também aparece é a acusação, que já 

vimos, de que os apoiadores e articuladores do Impeachment seriam golpistas, traidores e cor-

ruptos, enquanto que, na SD 62, o que também aparece como motivo determinante para o voto 

contrário à abertura do processo é a defesa da Constituição, o respeito que os que estão nas ruas 

exigiriam para ela, que não preveria como crime de responsabilidade os fatos imputados à 

Dilma. Na SD 64, o que temos é um dos sentidos que é dado ao golpe: “golpe de estado”.  
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3.2.2.3 Contra a corrupção 
 

 “Contra a corrupção”, enquanto motivo determinante para votar em desfavor da aber-

tura do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, apareceu em 37,96% da totalidade de 

votos “NÃO” e como: (i) “contra a corrupção generalizada” (5 ocorrências, representando 

9,61% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 3,65% do total de 

votos “NÃO”); (ii) “contra a corrupção daqueles que seriam os articuladores do Impeach-

ment” (25 ocorrências, representando 48,08% das justificativas em que o motivo determinante 

em questão aparece e 18,25% do total de votos “NÃO”); e (iii) “contra a corrupção, covardia, 

oportunismo e/ou traição do que apoiavam o Impeachment” (13 ocorrências, representando 

25% das justificativas em que o motivo determinante em questão aparece e 9,49% do total de 

votos “NÃO”). 

 

3.2.2.3.1 Contra a corrupção generalizada 
 

 Sequências discursivas de algumas justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment de 

Dilma produzem o efeito-sentido de que a corrupção política seria generalizada, ou seja, de que 

ela seria praticada por todos os políticos, inclusive por parlamentares no Congresso Nacional, 

necessitando ser combatida, o que constituiria motivo determinante para votar contrariamente 

à abertura do processo. 

São exemplos de SDs que produzem esse efeito as que constituem a Série XI:  

 

Série XI 
 
71. Olhem aonde nós chegamos! Tira Dilma, entra Temer! Tira Temer, 

entra Cunha! Tira Cunha, entra Renan! Que Brasil é esse? Voto “não”.  
 

72. Sr. Presidente, este é o meu primeiro mandato. Meus filhos nunca quise-
ram que eu entrasse na política, e a maioria dos corintianos também não; 
mas, infelizmente, entrei. Que decepção! Meu voto é “não”. 

 
73. [...] pelo fim da corrupção e para que em nosso País a esperança continue 

vencendo o medo, meu voto é “não”. 
 

74. Acredito que a única forma de termos legitimidade a partir desta crise é 
uma nova eleição presidencial, que é isso que eu defendo. Neste mo-
mento, não posso aceitar nem Dilma, nem Temer, muito menos o Sr. 
Eduardo Cunha, que é acusado de ser ladrão. Por isso, o meu voto é 
“não”. 
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75. [...] para que todos os réus da Lava-Jato estejam na prisão, voto contra 

o golpe. O meu voto é “não”. 
 

As SDs 71, 72 e 74, a primeira e a última em sentidos muito próximos, são atravessadas 

por um enunciado que já há muito tempo circula no imaginário coletivo nacional, e que poderia 

ter como uma de suas paráfrases a afirmação de que a política brasileira se encontra toda imersa 

em atos de corrupção. Em relação interparafrástica, as SDs 71 e 74 produzem o efeito-sentido 

de que tirar Dilma não iria resolver o problema da corrupção no Executivo Federal, porque 

entraria Temer, e se esse também fosse tirado, entraria Cunha, “que é acusado de ser ladrão” 

(SD 74), e tirando Cunha, entraria Renan (Renan Calheiros). E todos seriam corruptos. 

Especificamente em relação à SD 74, não obstante seja dito pelo deputado que não po-

deria ele “aceitar nem Dilma, nem Temer, muito menos o Sr. Eduardo Cunha”, o voto proferido 

é “NÃO” à abertura do Impeachment, o que mostra que, para o parlamentar, diante da impos-

sibilidade de realização de nova eleição presidencial, que seria a sua escolha, Dilma, entre as 

três opções, ainda seria a melhor, funcionando, aqui, o ditado popular “dos males, o menor”.  

 A esse respeito, reiteramos que o motivo determinante para o voto “NÃO” ao Impeach-

ment identificado como “Em defesa da democracia” também apareceu como clamor por novas 

eleições, como registramos linhas acima.  

Por fim, as SDs 73 e 75, nas quais o voto “NÃO” é dado “pelo fim da corrupção” e 

“para que todos os réus da Lava-Jato estejam na prisão”, produzem o efeito-sentido de que votar 

contrariamente à abertura do processo de Impeachment seria suficiente ou, pelo menos, neces-

sário para se pôr fim à corrupção. No caso da SD 75, a corrupção representada pelos réus da 

Lava-Jato, sendo que, consoante a SD 20, da Série IV, Cunha seria réu no STF.   
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3.2.2.3.2 Contra a corrupção daqueles que seriam os articuladores do Impeachment  
 

A série XII traz sequências discursivas que produzem o efeito-sentido de que a corrup-

ção que precisa ser combatida é a representada por Eduardo Cunha e Michel Temer, que, em 

algumas SDs, aparecem ainda como conspiradores e articuladores do Impeachment de Dilma 

Rousseff, enunciado como golpe: 

  

Série XII 
 
76. [...] Querem, em nome da corrupção seletiva, enriquecer alguns, como o 

Presidente Eduardo Cunha, que é o beneficiário da corrupção, e a 
Presidenta Dilma é a vítima desse processo [...]. 

 
77. [...] A Presidenta Dilma não matou, não roubou, não tem contas no exte-

rior, não descumpriu nenhuma lei do País. Ela é uma pessoa digna, ho-
nesta e honrada [...]. 

 
78. Srs. Deputados, eu já ouvi falar aqui de todas as coisas, mas eu ainda não 

ouvi falar ainda de conta na Suíça, eu não ouvi falar ainda em recebi-
mento de propinas. [...] É preciso falar aqui, Sr. Presidente... V.Exa. 
hoje está rindo, mas agora a bola da vez é o senhor. O senhor vai pa-
gar por tudo que fez. [...] É por isso que eu digo, Sr. Presidente, “não” à 
corrupção, “não” a dinheiro em contas na Suíça, “não” a ter contas e 
dizer que não tem. As contas estão aí. Isso está provado, Sr. Presidente. 

 
79. Sr. Presidente, o senhor talvez seja o Deputado que mais conhece o Regi-

mento, mas não era para estar sentado nesta cadeira. O senhor, Presidente, 
não era para estar aí. [...] Mas eu vou esperar, Presidente, que o Conse-
lho de Ética mande sua cassação para o Plenário e vou votar “sim” à 
sua cassação. Eu voto, Sr. Presidente, “não”; 

 
80. Eu tenho nojo e horror do golpismo. O poder é do povo, e o povo elegeu 

a Presidenta. Ela é honesta e não pode ser afastada por um processo 
ilegítimo, conduzido por um réu da Lava-Jato. Pela democracia e pelo 
País, é “não”. 

 
81. Contra a conspiração e a corrupção representadas por Eduardo Cu-

nha e Temer; contra o golpe; em defesa da democracia e do respeito ao 
voto do cidadão brasileiro, eu voto com toda convicção “não” a esse 
golpe, “não” a esse impeachment! 

 
82. Eu não reconheço legitimidade de Eduardo Cunha para presidir este 

processo. Não reconheço legitimidade de o conspirador Michel Temer 
para presidir este País. Não acredito em político demagogo, que fala 
em combater a corrupção e se alia com corruptos – aquilo que de pior 
o Brasil tem. Contra o golpe, contra os golpistas, eu voto “não”. 
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83. Contra o acordão de Eduardo Cunha, Michel Temer e Aécio Neves, 
que querem abafar o combate à corrupção, contra os golpistas, que não 
prezam a democracia e os direitos dos trabalhadores, pela Constituição, 
que jurei cumprir, pela democracia e pela legalidade, meu voto é “não” ao 
golpe. 

 
84.  Por não haver saída fora da democracia; [...]; contra a corrupção, que 

está sentada na Presidência desta sessão; contra o golpe e a traição; em 
defesa dos direitos e em defesa da democracia, eu voto contra o golpe, eu 
voto “não”. 

 
85. Ao povo brasileiro, “não” ao golpe daqueles que querem tirar uma pessoa 

que teve 54 milhões de votos nas urnas. Esses que querem tirá-la, não têm 
votos. Contra o ataque à Constituição e à democracia que está sendo feito 
aqui nesta tarde em Brasília; e contra a conspiração dirigida pelo réu 
por corrupção no Supremo Tribunal Federal, Eduardo Cunha, junto 
com Michel Temer e Aécio Neves, com o objetivo de tirar direitos do 
povo brasileiro, muitos deles conquistados nos Governos Lula e 
Dilma, voto “não”, pelo Brasil! 

 
86. Sr. Presidente, em homenagem aos milhares de advogados e juristas deste 

País que apontaram que esse relatório é uma farsa, é um instrumento de 
golpe; em homenagem ao povo trabalhador que hoje está nas ruas resis-
tindo contra o golpe; e dando razão a V.Exa. quando pediu a Deus que 
tenha misericórdia deste País, e tem que ter mesmo, porque V.Exa. é o 
chefe da corrupção neste País, presidindo um tribunal que vai julgar 
uma mulher honrada – não se iluda, Sr. Presidente, com esse seu sor-
risinho, V.Exa. é a bola da vez no Supremo Tribunal Federal – o meu 
voto é “não”. 

 
87. Não posso concordar que o Deputado Eduardo Cunha presida esta 

sessão. [...] Isso é um absurdo! Ele não tem moral política nem ética 
para estar aqui. Mas, no dia em que tomei posse, eu fiz um juramento. 
Jurei defender e respeitar a Constituição. Jurei defender a democracia. Por 
isso o meu voto é “não” ao golpe! 

 
88. [...] principalmente, pelo combate à corrupção representada por Edu-

ardo Cunha e Michel Temer, eu digo “não” a esta corrupção ridícula 
que envergonha o meu País. Logo, logo, Eduardo Cunha, V.Exa. es-
tará pagando por isto, detrás das grades, pelo mal que faz ao Brasil e 
ao mundo. 

 
89. Considerando que esse processo de impeachment está maculado na sua 

origem, porque foi acatado num processo de esforço do Deputado 
Eduardo Cunha para impedir a admissibilidade da investigação no 
Conselho de Ética, quando o PT se negou a votar; considerando que 
não há crime de responsabilidade [...]. 

 
90. Agora vejam a vergonha! A Casa está sendo presidida... pelo sacripanta 

Deputado Eduardo Cunha, que não tem amor ao Brasil, até porque 
suas contas não são no Brasil, são na Suíça e no Panamá. 

 
91. Primeiro quero registrar a minha indignação, Deputado Eduardo 

Cunha, por ainda vê-lo sentado nessa cadeira sem reunir condições 
morais para isso. [...] Segundo, registro a minha indignação de vê-lo 
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abraçado com um traidor da democracia, que tenta usurpar a cadeira 
da Presidente, que é o Sr. Michel Temer, que não tem voto para tal. 
Terceiro, quero expressar aqui que ficou muito claro para a sociedade bra-
sileira qual é a aliança pelo impeachment que reúne corruptos, tortu-
radores, como Jair Bolsonaro, e traidores da Pátria. 

 
92. Em defesa da democracia, que aqui, hoje, está vivendo uma farsa, diri-

gida por um réu de processo de corrupção no STF [...], “não” ao golpe. 
Não passará! 

 
93. [...] O PCdoB vota pelos brasileiros e brasileiras que estão nas ruas indig-

nados, no dia de hoje e nos dias que se passaram, porque, além de todas 
as injustiças desse processo, há um réu aqui comandando o procedi-
mento de impedimento da Presidenta Dilma, uma mulher séria [...]. 

 
94. A todo o povo brasileiro, quero dizer que não aceito o corrupto Edu-

ardo Cunha presidindo qualquer processo de impeachment. Ele de-
veria ser o primeiro impedido. [...] A eleição de Temer, se vingar o 
impeachment, é uma fraude que deve ser evitada, porque Temer é 
uma armação para sacrificar os trabalhadores e para abafar a Lava-
Jato. Pela democracia e contra o golpe, o PSOL é “não”. 

 
95. Contra a hipocrisia que faz corruptos se tornarem arautos da moralidade 

pública [...], contra o condutor ilegítimo dessa farsa, que está ali sen-
tado à Presidência da Mesa da Câmara, por uma reforma política radi-
cal, com participação popular, que tire o poder da grana do sistema dege-
nerado, pelos direitos da população, do povo que luta por terra, trabalho e 
dignidade. Contra esse processo de farsa. Não à demagogia, à mentira e à 
escalada reacionária. O nosso voto é “não”. 

 
96. Eduardo Cunha, você é um gângster. [...] O que dá sustentação à sua 

cadeira cheira enxofre [...]. 
 

Em alguns sequências discursivas que formam a Série XII, são feitas acusações diretas 

ao então deputado Eduardo Cunha, que, como Presidente da Câmara dos Deputados, presidia a 

sessão de votação da admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff: nas SDs 76, 84, 86 

e 96 – in verbis: “querem, em nome da corrupção seletiva, enriquecer alguns, como o Presidente 

Eduardo Cunha, que é o beneficiário da corrupção” (SD 76); “contra a corrupção, que está 

sentada na Presidência desta sessão” (SD 84); “V.Exa. é o chefe da corrupção neste País, pre-

sidindo um tribunal que vai julgar uma mulher honrada – não se iluda, Sr. Presidente, com esse 

seu sorrisinho, V.Exa. é a bola da vez no Supremo Tribunal Federal” (SD 86); “Eduardo Cunha, 

você é um gângster. [...] O que dá sustentação à sua cadeira cheira enxofre” (SD 96) – Cunha é 

acusado de envolvimento com a corrupção política praticada no país, da qual ele seria o “chefe”. 

Verificamos ainda que, além de beneficiário da corrupção (SD 76), Cunha é também 

representado como a própria materialização da corrupção – é esse o efeito-sentido que vemos 



124 

 

produzido na SD 84 – ou como um gângster (SD 96), que, no mundo do crime, significa ser 

membro de uma organização criminosa conhecida como “máfia”.  

A formulação “não se iluda, Sr. Presidente, com esse seu sorrisinho, V.Exa. é a bola da 

vez no Supremo Tribunal Federal” (SD 86) já enuncia Cunha no lugar de réu, o que também 

ocorre nas SDs 78, 80, 92 e 93: “é preciso falar aqui, Sr. Presidente... V.Exa. hoje está rindo, 

mas agora a bola da vez é o senhor. O senhor vai pagar por tudo que fez” (SD 78); “o poder é 

do povo, e o povo elegeu a Presidenta. Ela é honesta e não pode ser afastada por um processo 

ilegítimo, conduzido por um réu da Lava-Jato” (SD 80); “em defesa da democracia, que aqui, 

hoje, está vivendo uma farsa, dirigida por um réu de processo de corrupção no STF” (SD 92); 

“há um réu aqui comandando o procedimento de impedimento da Presidenta Dilma” (SD 93). 

A convocação de Cunha para ocupar a posição-sujeito “réu” já era possível de ser iden-

tificada na SD 20, da Série IV, citada antes, na qual é possível ler: “vejam o que está aconte-

cendo: um réu no Supremo Tribunal Federal está presidindo a sessão para fazer o impeachment 

de uma Presidente honrada e inocente”. 

Na SD 78, Cunha é convocado a ocupar a posição-sujeito “réu”, na medida em que, para 

“pagar por tudo o que fez”, como é prometido na formulação, Eduardo Cunha, necessariamente, 

teria que ser processado. Já a SD 92 não só enuncia Cunha na posição-sujeito “réu”, como o 

coloca como o dirigente da “farsa” representada pelo processo de Impeachment de Dilma, um 

“processo ilegítimo”, precisamente por ser “conduzido por um réu da Lava-Jato” (SD 80).   

A falta de legitimidade de Cunha para presidir a sessão de votação da admissibilidade 

do processo de Impeachment de Dilma Rousseff também é enunciada em “não posso concordar 

que o Deputado Eduardo Cunha presida esta sessão. [...] Isso é um absurdo! Ele não tem moral 

política nem ética para estar aqui” (SD 87) e em “contra o condutor ilegítimo dessa farsa, que 

está ali sentado à Presidência da Mesa da Câmara” (SD 95). 

De acordo com essas duas formulações, colocadas em relação, Cunha não teria legiti-

midade para conduzir o processo de Impeachment de Dilma, que é mais uma vez significado 

como uma “farsa”, por não ter moral política, nem ética para ocupar aquele lugar, ou seja, de 

Presidente da Câmara dos Deputados, presidindo a sessão de votação da admissibilidade.  

Outras formulações de sequências discursivas da Série XII – in verbis: “a Presidenta 

Dilma não matou, não roubou, não tem contas no exterior, não descumpriu nenhuma lei do País. 

Ela é uma pessoa digna, honesta e honrada (SD 77); “é por isso que eu digo, Sr. Presidente, 

‘não’ à corrupção, ‘não’ a dinheiro em contas na Suíça, ‘não’ a ter contas e dizer que não tem. 

As contas estão aí. Isso está provado, Sr. Presidente”; (SD 78); “mas eu vou esperar, Presidente, 

que o Conselho de Ética mande sua cassação para o Plenário e vou votar “sim” à sua cassação” 
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(SD 79); “considerando que esse processo de impeachment está maculado na sua origem, por-

que foi acatado num processo de esforço do Deputado Eduardo Cunha para impedir a admissi-

bilidade da investigação no Conselho de Ética, quando o PT se negou a votar” (SD 89) e “pelo 

sacripanta Deputado Eduardo Cunha, que não tem amor ao Brasil, até porque suas contas não 

são no Brasil, são na Suíça e no Panamá” (SD 90) – atualizam a memória do episódio em que 

Cunha mentiu sobre a existência de contas no exterior, o que motivou a abertura de um processo 

de cassação de seu mandato, no Conselho de Ética da Câmara, por quebra do decoro parlamen-

tar, o mesmo processo em que a bancada do PT declarou que iria votar a favor da cassação, o 

que é apontado como a causa de Cunha ter recebido o pedido de Impeachment de Dilma.  

 Nas formulações da SD 77, verificamos funcionando ainda outro motivo determinante 

identificado em justificativas de votos contrários à abertura do processo de Impeachment, qual 

seja, a integridade de Dilma, enunciada como “uma pessoa digna, honesta e honrada”. 

A corrupção representada por Cunha aparece ainda associada a Temer e a outros políti-

cos, na articulação do Impeachment, que, na maior parte das justificativas dos votos “NÃO”, é 

enunciado como um golpe e ainda como um conluio, uma conspiração, uma farsa, uma fraude. 

São esses os efeitos-sentido que vemos sendo produzidos em formulações como: “eu não reco-

nheço legitimidade de Eduardo Cunha para presidir este processo. Não reconheço legitimidade 

de o conspirador Michel Temer para presidir este País” (SD 82); “contra o acordão de Eduardo 

Cunha, Michel Temer e Aécio Neves, que querem abafar o combate à corrupção, contra os 

golpistas” (SD 83); “contra a conspiração dirigida pelo réu por corrupção no Supremo Tribunal 

Federal, Eduardo Cunha, junto com Michel Temer e Aécio Neves, com o objetivo de tirar di-

reitos do povo brasileiro, muitos deles conquistados nos Governos Lula e Dilma” (SD 85); 

“pelo combate à corrupção representada por Eduardo Cunha e Michel Temer, eu digo “não” a 

esta corrupção ridícula que envergonha o meu País. Logo, logo, Eduardo Cunha, V.Exa. estará 

pagando por isto, detrás das grades, pelo mal que faz ao Brasil e ao mundo” (SD 88); “registro 

a minha indignação de vê-lo abraçado com um traidor da democracia, que tenta usurpar a ca-

deira da Presidente, que é o Sr. Michel Temer, que não tem voto para tal” e “quero expressar 

aqui que ficou muito claro para a sociedade brasileira qual é a aliança pelo impeachment que 

reúne corruptos, torturadores, como Jair Bolsonaro, e traidores da Pátria” (SD 91); e “a eleição 

de Temer, se vingar o impeachment, é uma fraude que deve ser evitada, porque Temer é uma 

armação para sacrificar os trabalhadores e para abafar a Lava-Jato” (SD 94). 

Na SD 82, vemos novamente ser negada a legitimidade de Eduardo Cunha para presidir 

a sessão de votação da admissibilidade do Impeachment de Dilma, ao que, agora, também se 

alia a falta de legitimidade de Temer para presidir o país. A SD 82 se encontra em relação 
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interparafrástica com a SD 91, na qual Michel Temer é enunciado “como um traidor da demo-

cracia, que tenta usurpar a cadeira da Presidente”, sem ter votos para tal. Temer não teria legi-

timidade para presidir o país, precisamente por não ter sido eleito pelo voto popular, motivo 

pelo qual seria ele um “traidor da democracia”. 

Já nas SDs 83 e 85, verificamos que também é chamado a ocupar a posição-sujeito 

“conspirador”, de “articulador do golpe”, o senador Aécio Neves, que, assim como Cunha e 

Temer, teria o desejo de “abafar o combate a corrupção” (SD 83), de “abafar a Lava-Jato” (SD 

94), sendo todos eles golpistas que objetivariam “tirar direitos do povo brasileiro, muitos deles 

conquistados nos Governos Lula e Dilma” (SD 85). Por fim, na SD 91, vemos ser chamado a 

ocupar o lugar de “corrupto”, de “torturador”, de “traidor da pátria”, o deputado Jair Bolsonaro, 

que também participaria da articulação do Impeachment, da “aliança pelo impeachment”.     

 

3.2.2.3.3 Contra a corrupção, covardia, oportunismo e/ou traição do que apoiaram o Impe-
achment 
 

 Algumas justificativas que trazem o combate à corrupção como motivo determinante 

para votar “NÃO” ao Impeachment de Dilma ainda tomam como objeto a corrupção, a covardia, 

o oportunismo e a traição daqueles que apoiavam a abertura do processo, contra o que alguns 

parlamentares deram seus votos, conforme podemos verificar nas sequências abaixo:      

 

Série XIII 
 
97. Sr. Presidente, votar “sim” pelo impeachment é muito mais fácil. Mas 

eu nunca corri atrás de alguma coisa que fosse fácil na minha vida. Por 
isso eu voto contra. Eu sou PR e não sou covarde. 
 

98. Sr. Presidente, com a posição já consolidada aqui no plenário, eu poderia 
ser oportunista, mas não sou em virtude do meu posicionamento par-
tidário. Meu voto é “não”, Sr. Presidente. 

 
99. [...] seria muito fácil, depois de 20 votos a mais, querer aparecer e, de 

repente, fazer média com a sociedade, mas esse não é meu perfil, Sr. 
Presidente. Prefiro perder em pé, mas com dignidade, a fazer aquilo 
que muitos fizeram aqui, sem ter a coragem de enfrentar a sua posi-
ção [...] Aqui há homens de bem. Tenho 20 anos nesta Casa [...]. 

 
100. [...] Pela democracia, pelo desenvolvimento do Brasil, contra os fas-

cistas, os golpistas, os oportunistas e os picaretas desta Câmara, eu 
sou contra este golpe moderno que querem fazer e atingir a nossa 
Presidenta Dilma. Covardia daqueles que votam a favor desse impe-
achment. Bando de covardes! 
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101. Eu não sou corrupto, não faço conchavo, não sou traidor da classe 
trabalhadora, nem oportunista [...]. 

 
102. [...] Ninguém acredita, nem vocês acreditam que é solução para o Brasil 

tirar a Dilma e deixar o Temer e Eduardo Cunha. Mas vocês não querem 
solução para o Brasil. Vocês querem solução para as situações particulares 
de cada um vocês. É por isto que vocês corruptos se alinharam com a 
Oposição e rasgaram a Constituição: para fazer um golpe de Estado 
neste País. Meu voto é “não” ao golpe. 

 
103. [...] Quem não tinha que estar nessa cadeira é você, Cunha, você e 

seus cúmplices, tramando contra Dilma. Vocês não deviam estar mais 
nessa cadeira! [...] Esses valentes que gritam “Fora, Dilma!”, não gri-
tam “Fora, Cunha!”. Por que será? Querem tirar Dilma para salvar 
Cunha, para se salvarem. Tramam como Temer, no esgoto do Ja-
buru, tramou para dar rasteira em Dilma. Vocês são uns covardes! 
[...]. 

 
104. Brasileiros, povo da Bahia, esta sessão será reconhecida no futuro como 

a maior farsa da história política brasileira. Uma Presidenta honesta, 
honrada, eleita democraticamente pelo voto popular está sendo jul-
gada por um tribunal de exceção, um tribunal cujo Presidente e mais 
de 50% dos seus membros são indiciados pelo Ministério Público ou 
são réus do Supremo Tribunal Federal [...]. 

 
105. Este ato é um ato ilegítimo, é um golpe, é um estupro contra a demo-

cracia. (Apupos.) Esse aí é quem deveria sair daí, esse que está presi-
dindo! Nós vamos reagir! A população vai reagir contra esse golpe, 
contra os traíras, os golpistas, como esses daqui. Parece que a turma 
que está em torno da corrupção está aumentando. Por isso, em nome 
da democracia, [...] nós vamos reagir e votamos “não”! 

 
106. Sr. Presidente, político que não tem lado, que não tem posição não 

merece o respeito das pessoas. O meu voto não modifica muita coisa. O 
placar já mostra o resultado “impeachmando” a Presidente da República. 
Mas eu venho de um Estado de grande liderança e de história no País. 
Desde que começou o processo de impeachment, eu tenho uma posição 
formada nesta Casa. Vi muitos companheiros mudarem de lado de um 
dia para o outro, de uma manhã para uma noite. E acho que o povo 
vai julgar esses que mudaram, que transferiram votos. Seria muito 
cômodo agora, com um placar desses, eu dizer que votaria “sim”. Mas 
é uma injustiça votar “sim” a este processo contra uma mulher séria, 
honrada, como a Presidente Dilma [...]. 

 
107. Em primeiro lugar, eu quero dizer que eu estou constrangido de 

participar dessa farsa sexista, dessa eleição indireta, conduzida por 
um ladrão, urdida por um traidor, conspirador, apoiada por tortura-
dos, covardes, analfabetos políticos e vendidos. [...] E durmam com 
essa, canalhas! 

 
108. Sr. Presidente, povo brasileiro, neste instante, quero dizer ao Brasil 

que não sou covarde. [...] Senhoras e senhores, olhem esta Mesa que está 
aí: Mesa de traidores, de conspiradores. Eu voto contra; eu voto 
“não”; eu voto pelo Brasil; eu voto pelo povo brasileiro; eu voto 
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“não”, contra V.Exa., Sr. Presidente; eu voto “não” contra Michel 
Temer; eu voto a favor do Brasil. “Não”! “Não”! “Não”, contra vocês. 

 
109. Quis o destino e o povo de Sergipe que eu estivesse aqui hoje vivendo 

este momento. Eu não sou ladrão, não sou corrupto, não sou vendido, 
sequer sou PT. [...], e a democracia nos ensina a respeitar as posições 
divergentes. Exercendo essa democracia, em consideração ao Estado De-
mocrático de Direito e à vontade das urnas, voto “não”.  

 
110. Eu acho que eu nunca vi tanta hipocrisia junta por metro qua-

drado. Dizer que vai votar contra a corrupção, colocando Michel Te-
mer e Eduardo Cunha, como Presidente e Vice-Presidente, é de uma 
hipocrisia que não tem tamanho. E o povo sabe e vai enxergar isso. 
Então, pela democracia, contra o golpe de Estado e institucional que está 
sendo feito por esta Casa, eu voto, tranquilamente, com a minha cons-
ciência “não.” 

 
111. Sr. Presidente, pelo direito e certeza de poder olhar no espelho e fi-

car em paz com a minha consciência, eu voto “não”. 
 

112. Eu gostaria de dizer ao nobre Deputado Beto Mansur que nós aqui não 
estamos fazendo democracia. Nós estaríamos fazendo democracia se 
déssemos àqueles que estão nas ruas a oportunidade de ir às urnas, votar 
e escolher o seu Presidente democraticamente. Aí, sim, estaríamos 
fazendo democracia. Como disse João Castelo, para não perder a 
minha dignidade nem minha coerência, voto “não” ao impeachment. 

 

Nas SDs 97, 99, 100, 103, 108, os que apoiaram o Impeachment, votando “SIM” à aber-

tura do processo, são acusados de covardia, de não terem a coragem de votar não contra aquilo 

que seria uma conspiração contra a então Presidente Dilma Rousseff. Especificamente em re-

lação às SDs 97 e 99, a acusação é de que aqueles que votaram “SIM” ao Impeachment, prin-

cipalmente, depois de já ter sido atingido o quórum mínimo necessário para a abertura do pro-

cesso, teriam escolhido o caminho mais fácil. Ao contrário, os parlamentares que também ocu-

pam a posição-sujeito “porta-voz do povo”, mas que, agora, votam “NÃO” ao Impeachment, 

ocupando também a posição-sujeito contrária à abertura do processo, não teriam esse perfil: 

não correriam atrás de coisas fáceis, preferindo manter a dignidade. 

  Na SD 99, manter a dignidade é não agir como aqueles que, votando “SIM” à abertura 

do processo de Impeachment, não teriam tido “a coragem de enfrentar a sua posição”. Ainda na 

SD 99, a afirmação “aqui há homens de bem” tem como efeito-sentido o de que, na Câmara, 

também existiriam homens que não são de bem – no caso, aqueles que, por escolherem o cami-

nho mais fácil, votando “SIM” ao Impeachment, seriam covardes. 

Já na SD 100, em que aqueles que votaram “SIM” à abertura do processo de Impeach-

ment são também enunciados como “fascistas”, “golpistas”, “oportunistas” e “picaretas”, a 
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covardia se daria na medida em que, votando a favor do Impeachment¸ estariam eles contribu-

indo para o “golpe moderno” que queriam fazer contra Dilma. A qualificação do golpe como 

sendo “moderno” tem como efeito-sentido contrapô-lo a um golpe ocorrido no passado, ao 

golpe militar, que tem, assim, sua memória atualizada na sessão de votação da admissibilidade. 

“Quero dizer que não sou covarde”, essa formulação presente na SD 108, a última da 

Série XIII, tem como efeito-sentido o de que, diferentemente do parlamentar que ocupa a posi-

ção-sujeito contrária à abertura do processo de Impeachment, existiriam no Congresso aqueles 

que são covardes: os que ocupam a posição-sujeito favorável à abertura do processo.  

Ainda na SD 108, em que os que votaram “SIM” ao Impeachment já são também enun-

ciados como “traidores” e “conspiradores”, isto é, chamados a ocupar essas posições-sujeito, é 

dito: “eu voto contra; eu voto ‘não’; eu voto pelo Brasil; eu voto pelo povo brasileiro; eu voto 

‘não’, contra V.Exa., Sr. Presidente; eu voto ‘não’ contra Michel Temer; eu voto a favor do 

Brasil. ‘Não’! ‘Não’! ‘Não’, contra vocês”. 

Nessa formulação, covardes, traidores e conspiradores seriam todos os que estavam na 

Mesa da Câmara dos Deputados, e que votavam a favor do Impeachment, e votar “NÃO” seria 

votar a favor do Brasil, pelo povo brasileiro, e contra Cunha e Temer – que aparecem em outras 

justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment como os articuladores do que seria um golpe – 

e contra todos os que, por apoiarem o “golpe”, seriam covardes, traidores e conspiradores. 

A SD 103 também é atravessa pela acusação de que os apoiadores do Impeachment 

seriam covardes e conspiradores, cúmplices de Eduardo Cunha na trama contra Dilma, com o 

fim de salvarem a si próprios e a Cunha. Tramariam, ainda, com Temer, “no esgoto do Jaburu”, 

para dar uma “rasteira em Dilma”, isto é, para derrubá-la.  

Os apoiadores do Impeachment são também acusados de serem corruptos e oportunida-

des. É o que ocorre nas SDs 98, 101, 102, 104, 105, 106 e 109: na SD 98, o sujeito contrário ao 

Impeachment de Dilma enuncia: “com a posição já consolidada aqui no plenário, eu poderia ser 

oportunista, mas não sou em virtude do meu posicionamento partidário” (SD 98). Essa formu-

lação, construída na forma de negação, produz o efeito-sentido de que, diante dessa mesma 

situação, outros parlamentares teriam agido de modo diferente, e, por isso, teriam sido oportu-

nistas. Nela, também verificamos o funcionamento de outro motivo determinante identificado 

em justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment, que é o “voto pelo partido político”. 

Também nas SDs 101 e 109, a acusação feita aos apoiadores do Impeachment de, além 

de conspiradores e traidores, serem ainda corruptos e oportunistas se dá de maneira indireta, na 

forma de negação: o sujeito contrário ao Impeachment nega ocupar esses lugares e, com isso, 

produz o efeito-sentido de que outros parlamentares (os que votaram “SIM”) os ocupariam. Nas 
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formulações da SD 101, os apoiadores do Impeachment seriam conspiradores por fazerem “con-

chavo”, e a traição não seria à Dilma, mas à classe trabalhadora, enquanto que, nas formulações 

da SD 109, em que o sujeito contrário ao Impeachment nega, na justificativa de seu voto, ser 

ladrão, corrupto e vendido, dizendo ainda que sequer é PT, podemos identificar três efeitos-

sentido: (i) o de que, diferentemente do parlamentar, que ocupa a posição contrária ao Impe-

achment para votar na sessão de votação da admissibilidade, os que ocupam a posição favorável 

ao impedimento de Dilma, seriam ladrões, corruptos e vendidos; (ii) o de que, mesmo não sendo 

do Partido dos Trabalhadores, o deputado vota “NÃO” ao Impeachment; e/ou (iii) o de que o 

parlamentar não seria ladrão e corrupto por não ser do PT.     

Na SD 102, os apoiadores do Impeachment, além de enunciados no lugar de “corrupto”, 

são acusados ainda de rasgar a Constituição para fazer um golpe de Estado no país. A Consti-

tuição Federal seria rasgada pelos votos “SIM” ao Impeachment, na medida em que o texto 

constitucional, como é enunciado em  justificativas de votos “NÃO”, não traria a previsão dos 

fatos imputados à Dilma como crimes de responsabilidade, motivo pelo qual o processo seria 

um golpe, um “golpe de Estado”, mesmo sentido identificado na SD 64, da Série X. 

Ainda na SD 102, verificamos, na formulação “nem vocês acreditam que é solução para 

o Brasil tirar a Dilma e deixar o Temer e Eduardo Cunha. Mas vocês não querem solução para 

o Brasil. Vocês querem solução para as situações particulares de cada um vocês”, o funciona-

mento de mais um motivo determinante identificado em justificativas de votos “NÃO”: “por 

não ser o Impeachment solução para o Brasil”. 

Já na SD 104, a formulação “uma Presidenta honesta, honrada, eleita democraticamente 

pelo voto popular está sendo julgada por [...] um tribunal cujo Presidente e mais de 50% dos 

seus membros são indiciados pelo Ministério Público ou são réus do Supremo” produz o efeito-

sentido de que, por ser honesta e honrada, e por ter sido democraticamente eleita pelo voto 

popular, Dilma não teria dado motivos para estar sendo “impeachmada”, ao contrário, teria ela 

legitimidade para ocupar a cadeira da Presidência da República, legitimidade essa que o Presi-

dente do tribunal que a estava julgando, Eduardo Cunha, e mais de 50% de seus membros não 

possuiriam, por serem investigados e/ou processados por corrupção.        

 Ainda representado como “golpe”, o Impeachment de Dilma, na SD 105, na qual os 

apoiadores do Impeachment são novamente enunciados como “traíras”, “golpistas” e “corrup-

tos”, é agora descrito como “um estupro contra a democracia”. E assim seria, na medida em 

que importaria na desconsideração dos mais de 54 milhões de votos que elegeram a então Pre-

sidente Dilma, ou seja, na desconsideração da vontade das urnas, tratando-se de uma eleição 

indireta, como é enunciado em outras justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment.        
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As formulações “político que não tem lado, que não tem posição não merece o respeito 

das pessoas” e “vi muitos companheiros mudarem de lado de um dia para o outro, de uma 

manhã para uma noite. E acho que o povo vai julgar esses que mudaram, que transferiram 

votos”, presentes na SD 106, também produzem o efeito-sentido de que, na Câmara dos Depu-

tados, alguns parlamentares teriam agido com oportunismo, mudando subitamente de lado, no 

que tange à admissibilidade do Impeachment, o que seria motivo para não merecerem “o res-

peito das pessoas” e para que fossem julgados pelo povo (notadamente, nas urnas).  

As acusações dirigidas aos apoiadores do Impeachment ainda podem ser verificadas “eu 

me recuso a entregar o meu País nas mãos dos golpistas, nas mãos dos traidores, nas mãos dos 

corruptos que armaram esta farsa e aqui a comandam!” (SD 62, Série X). Nessa formulação, 

embora não seja dito quais seriam os golpistas, os traidores e os corruptos que teriam “armado” 

o Impeachment de Dilma, este aparece, novamente, sendo classificado com uma “farsa”. 

Na SD 107, em que o Impeachment também representaria uma “farsa” – no caso, como 

uma “farsa sexista”, que teria sido montada por ser a Presidente da República uma mulher – , a 

sessão de votação do pedido de Impeachment de Dilma é descrita como “uma eleição indireta”, 

ou seja, como uma eleição da qual o povo não participa, sendo definida pelos membros do 

Congresso Nacional34, “conduzida por um ladrão” (Cunha), “urdida por um traidor, conspira-

dor” (Temer – traidor de Dilma? Traidor da pátria?) e “apoiada por torturadores, covardes, 

analfabetos políticos e vendidos” (parlamentares favoráveis à abertura do processo).  

Podemos identificar, na SD 110, especialmente na formulação “dizer que vai votar con-

tra a corrupção, colocando Michel Temer e Eduardo Cunha, como Presidente e Vice-Presidente, 

é de uma hipocrisia que não tem tamanho”, um efeito de crítica em relação a votos “SIM” 

justificados com referência a questões morais, inclusive, com referência ao combate à corrup-

ção, sendo ainda produzido um efeito-sentido de que essa moralidade pretensamente possuída 

pelos deputados que assim justificaram seus votos favoráveis ao Impeachment seria falsa.  

Na SD 110, assim como na SD 111, o sujeito contrário ao Impeachment ainda justifica 

seu voto, afirmando que, assim, poderia ficar tranquilo e/ou em paz com a sua consciência. As 

formulações a esse respeito são construídas de formas distintas nas SDs 110 e 111, mas ambas 

sequências estão em relação interparafrástica, produzindo o efeito-sentido de que aqueles que 

votaram “SIM”, ao contrário, não poderiam ter essa mesma tranquilidade ou paz.  

 
34 O único caso previsto pela Constituição Federal de 1988 para a realização de eleição indireta para o cargo de 
Presidente da República é na hipótese de ocorrer a vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repú-
blica, nos últimos dois anos do período presidencial, quando caberá ao Congresso Nacional eleger o novo Presi-
dente (CF/1988, art. 81, § 1º).     
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Já na SD 112, o sujeito contrário ao Impeachment justifica seu voto, dizendo que o fazia 

para não perder sua dignidade, nem sua coerência. Também aqui, não obstante os valores e/ou 

bens que estão em jogo sejam diferentes dos referidos nas SDs 110 e 111 (na SD 112, são a 

dignidade e a coerência, e nas SDs 110 e 111 são a tranquilidade e a paz com a consciência), o 

mesmo efeito-sentido de negar ou interditar esses valores e/ou bens aos parlamentares que vo-

taram “SIM” ao Impeachment também é produzido, visto que, ao afirmar que, com o voto 

“NÃO”, estava garantido sua dignidade e coerência, o sujeito contrário ao Impeachment tam-

bém diz que os que se subjetivam na posição favorável ao Impeachment perdem esses valores.       

 

3.2.2.4 Pela família 
 

 Os votos “NÃO” ao Impeachment de Dilma Rousseff dados pela família ou em referên-

cia à instituição ou elementos da família foram apenas 10, correspondendo a 7,3% da totalidade 

de votos “NÃO” ao Impeachment, sendo que, desses 10 votos, em 3 apenas foram feitas críticas 

a justificativas de parlamentares que votaram “SIM” motivados pelo amor a suas famílias ou 

em homenagem a elas.    

 

3.2.2.4.1 Em nome da família 
 

 Os votos cujo motivo determinante para o posicionamento contrário à abertura do pro-

cesso de Impeachment de Dilma Rousseff era a família faziam referência à família ou a mem-

bros da família do próprio parlamentar ou às famílias brasileiras de um modo geral. É o que 

vemos nas sequências discursivas que formam a Série XIV: 

 

Série XIV 
 
113. A maior herança que um homem pode deixar para os seus filhos, 

netos e bisnetos é a sua honra, a sua integridade, o seu caráter. Hoje, 
pela segunda vez, uma parcela da elite brasileira... Uma parcela da elite 
brasileira está torturando a Presidente Dilma. Hoje é um dia que não de-
veria existir. No futuro, sobre este dia, a história vai contar que a alegria 
é triste e que o “não” é a palavra mais bonita da língua portuguesa. Meu 
voto é “não”! 
 

114. Sr. Presidente, na adversidade é que se conhece o caráter dos homens. 
Em respeito à minha família e à Constituição e por uma democracia 
plena no nosso País, eu voto “não”. 
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115. [...] Eu estou votando aqui [...] por minha família, por meus filhos, 
por meus netos [...]. 

 
116. Na dificuldade, nós não podemos nos eximir da responsabilidade. 

Consciente da minha decisão, em nome da minha família, [...], o meu 
voto é “não”. 

 
117. Sr. Presidente, pela democracia, pelos avanços sociais, pelas famílias 

brasileiras e por saber que o Deputado Eduardo Cunha e Michel Temer 
não são solução para o nosso País, eu voto “não”. 

 

Identificamos ainda referências ao instituto da família em sequências discursivas de sé-

ries anteriores: “Sr. Presidente, [...] para que os meus filhos, Daniel e Sofia, só conheçam o 

golpe pelos livros, [...] eu sou contra o impeachment sem crime de responsabilidade. “Não” ao 

golpe! “Não” ao impeachment!” (SD 65, Série X); e “em nome da família da classe operária, 

[...] eu não aceito este conluio espúrio. Por isso, voto “não” (SD 37, Série VI). 

Dentre as justificativas de voto “NÃO” com referências ao instituto da família, que não 

apresentavam críticas a justificativas de votos “SIM” dados pelas famílias dos parlamentares, 

um total de 7 justificativas, apenas em 3 o voto foram dados pela família do parlamentar ou em 

nome dela: “em respeito à minha família e à Constituição e por uma democracia plena no nosso 

País, eu voto ‘não’” (SD 114, Série XIV); “eu estou votando aqui [...] por minha família, por 

meus filhos, por meus netos” (SD 115, Série XIV); “consciente da minha decisão, em nome da 

minha família, [...], o meu voto é ‘não’” (SD 116, Série XIV). 

Aparece ainda, na SD 114, como motivo determinante para o parlamentar ter votado 

“NÃO” ao Impeachment de Dilma Rousseff o respeito à Constituição, que, de acordo com ou-

tras justificativas de votos “NÃO”, não traria as chamadas “pedaladas fiscais” e os decretos 

suplementares como hipóteses configuradoras de crime de responsabilidade, tendo o parlamen-

tar consignado ainda que estava votando “por uma democracia plena no nosso País”, querendo, 

com isso, dizer, provavelmente, que não se poderia “impeachmar” uma Presidente que foi 

eleita, democraticamente, pelo povo, na ausência de crime de responsabilidade.  

A SD 114 diz, ainda, que “na adversidade é que se conhece o caráter dos homens”. Essa 

formulação está em relação interparafrástica com algo é dito na SD 116: “na dificuldade, nós 

não podemos nos eximir da responsabilidade”. No caso dessas duas formulações, a adversidade 

e a dificuldade seriam o Impeachment de Dilma Rousseff, e demonstrar caráter e não se eximir 

da responsabilidade seriam votar contra a abertura do processo.   

Na SD 113, embora haja menção a sujeitos constituintes da família do parlamentar, o 

voto não é dado, propriamente, em respeito ou em nome da família. Com seu voto “NÃO” ao 
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Impeachment de Dilma, o que o parlamentar diz é que deixará de herança para seus filhos, netos 

e bisnetos a sua honra, sua integridade e seu caráter, o que produz um efeito de que quem votou 

“SIM” não tem honra, integridade ou caráter para deixar de herança para seus descendentes. 

Ainda na SD 113, a formulação “hoje, pela segunda vez, uma parcela da elite brasileira... 

Uma parcela da elite brasileira está torturando a Presidente Dilma” atualiza uma lembrança da 

vida política de Dilma, da época em que ela fazia parte da Organização Armada Revolucionária 

Palmares (VAR-Palmares), um grupo armado, como já visto, que resistia e lutava contra a di-

tadura militar no Brasil, tendo ocorrido de Dilma ser presa em janeiro de 1970, durante a Ope-

ração Bandeirantes, quando foi torturada. Essa teria sido a primeira vez que uma parcela da 

elite brasileira torturou Dilma, a segunda vez se dava justamente com o seu Impeachment. 

Também na SD 65, da Série X, embora haja referências a sujeitos integrantes da família 

do parlamentar votante, não é em respeito ou em nome da família que o parlamentar vota. Seu 

voto é que para seus filhos “só conheçam o golpe pelos livros”, ou seja, que, não se concreti-

zando o Impeachment (o golpe), seus filhos não tenham que vivê-lo, dele tomando conheci-

mento apenas através dos livros, como uma tentativa de golpe.  

 Por seu turno, na SD 117, o voto é dado por todas as famílias brasileiras, não apenas 

pela família do parlamentar votante, e ainda pela democracia, pelos avanços sociais e por Cunha 

e Temer não serem solução para o país, o que identificamos como sendo outros 3 motivos de-

terminantes que aparecem em justificativas de votos “NÃO” para votar contra a abertura do 

processo de Impeachment. Classificamos esses motivos sob aa rubricas “Em defesa da ordem 

democrática”, “Em defesa do desenvolvimento do país e/ou da garantia de direitos conquista-

dos” e “Por não ser o Impeachment solução para o país”. 

 Finalmente, na SD 37, da Série VI, o voto do parlamentar que ocupa a posição-sujeito 

“contrária ao Impeachment de Dilma Rousseff” é dado “em nome da família da classe operária”, 

em nome do quem o sujeito contrário ao Impeachment diz não aceitar “este conluio espúrio”, 

referindo-se à trama, à conspiração de Cunha, Temer e Aécio Neves para “tirar direitos do povo 

brasileiro, muitos deles conquistados nos Governos Lula e Dilma” (SD 85, Série XII). 

 Todas as sequências discursivas analisadas estão em rede e se filiam umas às outras em 

relações interparafrásticas, o que nos permite relacioná-las, como fizemos acima. 

 

3.2.2.4.2 Crítica a votos “SIM” embasados na família 
 

 Como dito logo acima, em 3 justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment de Dilma, 

foram feitas críticas a justificativas de parlamentares que apresentavam como motivo 
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determinante para o voto “SIM” a “família”. Efeitos de crítica podem ser identificados nas 

seguintes sequências discursivas: 

 

[...] ouvindo com atenção os oradores que me precederam, eu observei, 
com espanto, que a maioria dos Deputados que apoiam o impeachment o 
fazem invocando os seus familiares, os aniversários [...]. Não aludem ao 
crime de responsabilidade, que seria a causa constitucional para o impeach-
ment, porque esse crime não existe” [...] (SD 7, Série II). 
 
Calma, gente! Eu estou emocionado. Eu pensei que vinha para uma reunião 
política, mas vim para o encontro de bons maridos e bons pais” (SD 50, 
Série VIII). 
 
[...] Eu não estou aqui para homenagear meus filhos, minha mulher, meus 
amigos, meus parentes ou mesmo meus eleitores. Eu não estou aqui nem 
mesmo para homenagear a minha cidade natal, a minha terra natal, o meu Es-
tado. Eu estou aqui neste momento para fazer um julgamento, o julgamento 
de impeachment da Presidente Dilma (SD 9, Série II). 

 

 Todas as formulações acima citadas são de sequências discursivas pertencentes a séries 

analisadas nos tópicos anteriores. Como já vimos, quando discutimos a SD 7, da Série II, nessa 

sequência discursiva, em que a existência de crime de responsabilidade é apontada como a 

causa constitucional do Impeachment, além de uma crítica, pode ser identificada a produção do 

efeito-sentido de que os parlamentares que votaram a favor do Impeachment,  invocando a fa-

mília e não a prática de crime de responsabilidade, teriam assim agido por não ter Dilma prati-

cado crimes dessa natureza, o que inviabilizaria qualquer discussão a respeito. 

 Na SD 50, da Série VIII, que citamos novamente acima, o efeito de crítica pode ser 

identificado na formulação “eu pensei que vinha para uma reunião política, mas vim para o 

encontro de bons maridos e bons pais”, estando o indivíduo que se subjetiva na posição-sujeito 

“contrária ao Impeachment de Dilma” se referindo ao fato de, numa votação que tinha como 

objeto a admissibilidade do pedido de Impeachment de uma Presidente da República, alguns 

parlamentares terem dedicado seus votos a suas esposas e filhos, ao invés de discutirem a prá-

tica ou não de crime de responsabilidade. 

 Já na SD 9, da Série II, a crítica aos parlamentares que votaram prestando homenagens 

a suas famílias ou em nome de alguns de seus parentes, familiares, ou ainda homenageando 

amigos, eleitores, suas cidades natais, seus estados, é feita de forma indireta e mediante a afir-

mação do parlamentar votante, que ocupa a posição-sujeito “contrária ao Impeachment de 

Dilma”, de não estar ali, naquele momento, para prestar qualquer tipo de homenagem, mas para 

fazer o julgamento de uma Presidente da República, o que demanda tratar de outras questões. 
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3.2.2.5 Atravessamentos do discurso religioso 
 

 Também como ocorreu em votos “SIM” ao Impeachment de Dilma Rousseff, analisados 

por Luz (2018), em algumas justificativas de votos “NÃO” podemos identificar o atravessa-

mento do discurso religioso, só que um número bem menor de ocorrências: foram 14% da to-

talidade de votos “SIM” atravessados pelo discurso religioso, contra apenas 5,84% da totalidade 

de votos “NÃO” com esse atravessamento, sendo que, das 8 ocorrências identificadas nos votos 

“NÃO”, metade eram de crítica a justificativas de votos “SIM” com motivação religiosa. 

  Muito provavelmente, essa diferença entre o número de atravessamentos do discurso 

religioso nos votos “SIM” ao Impeachment de Dilma e o número de atravessamentos do dis-

curso religioso nos votos “NÃO” se deve ao fato de que, como visto no tópico 3.1.2, a maioria 

dos evangélicos ter votado favoravelmente à instauração do processo.  

 

3.2.2.5.1 Justificativas de votos “NÃO” atravessadas pelo discurso religioso 
 

 A série XVI é constituída de sequências discursivas retiradas de justificativas de votos 

“NÃO” à abertura do processo de Impeachment de Dilma atravessadas pelo discurso religioso: 

 

Série XV 
 
118. [...] Sr. Presidente, fiz o meu registro na Casa por três vezes... – ...e 

continuo com a minha posição: eu não vou lavar as minhas mãos, 
como Pôncio Pilatos. Eu voto “não”, Sr. Presidente. 
 

119. Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, primeiro, eu rogo a Deus que 
ilumine os caminhos da Paraíba e os caminhos do Brasil. Pelo Estado 
Democrático de Direito, seguindo o meu partido, o PDT, eu voto “não”. 

 
120. Sr. Presidente, demais Deputados e Deputadas aqui presentes, em pri-

meiro lugar, eu oro para que Deus abençoe a nossa querida Nação, o 
Brasil. Em segundo lugar, pelo desenvolvimento do meu querido Estado 
do Piauí, pela democracia, pelo Estado Democrático de Direito e em res-
peito aos milhares e milhares de brasileiros e brasileiras que votaram em 
Dilma, elegendo-a a primeira Presidenta mulher, eu voto “não”! 

 
121. Sr. Presidente, em nome da Constituição a que eu me comprometi em 

cumprir, em nome do respeito a ela, em nome dos pobres e necessitados 
deste País, em respeito aos 54 milhões de votos concedidos pelo povo 
brasileiro à Presidenta Dilma, em nome dos que ainda têm fome e sede 
de justiça, entendendo que o reino dividido não prospera, eu quero 
dizer “não” ao golpe. 
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Em todas essas SDs, temos algum tipo de referência ao texto bíblico: na SD 118, a 

formulação em negrito é uma referência a Matheus, 27.24: “Pilatos viu que nada conseguia, e 

que poderia haver uma revolta. Então mandou trazer água, lavou as mãos diante da multidão, e 

disse: ‘Eu não sou responsável pelo sangue desse homem. É um problema de vocês” (BÍBLIA 

SAGRADA, 1990, p. 1277). 

Na formulação negritada na SD 118, não lavar as mãos como Pôncio Pilatos e votar 

“NÃO” ao Impeachment significa não ficar passivo diante da acusação e condenação de uma 

mulher inocente – no caso, a então Presidente Dilma. 

Já nas SDs 119 e 120, a relação é com Matheus, 6.33: “Pelo contrário, em primeiro lugar 

busquem o Reino de Deus e a sua justiça, e Deus dará a vocês, em acréscimo, todas as coisas” 

(BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 1246). Também aqui, no julgamento da admissibilidade do pro-

cesso de Dilma, antes de justificarem seus votos, indicando os motivos determinantes que os 

levaram a votar “NÃO” ao Impeachment, os parlamentares recorrem à proteção divina. 

Nas justificativas dos votos, aparecem, na SD 119, como motivos determinantes para o 

voto “NÃO”, a defesa do Estado Democrático de Direito e o fato de o parlamentar estar votando 

em consonância com a orientação de seu partido; já na SD 120, os motivos determinantes para 

o voto “NÃO” ao Impeachment de Dilma são: (i) o desenvolvimento do Estado do Piauí; (ii) a 

(defesa da) democracia, do Estado Democrático de Direito; e (iii) o respeito aos milhares e 

milhares de brasileiros e brasileiras que elegeram Dilma a primeira Presidenta mulher, ou seja, 

o respeito à vontade das urnas e a defesa do voto popular. 

Todos esses motivos foram identificados e classificados, mas, neste trabalho, por uma 

questão metodológica e teórica, optamos por analisar apenas sequências discursivas que trata-

vam dos mesmos objetos abordados nas motivações das justificativas de votos “SIM” identifi-

cadas por Luz (2018), discutimos em profundida, dentre motivos determinantes que apareceram 

na SD 120, apenas os votos dados pelo povo – no caso da SD em questão, o povo é representado 

por aqueles que elegeram Dilma.  

Por fim, nas formulações em negrito na SD 121, temos referências a três passagens 

bíblicas: Matheus 5.6: “Felizes os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados” (BÍ-

BLIA SAGRADA, 1990, p. 1242); Matheus 12.25: “Sabendo o que eles estavam pensando, 

Jesus disse: ‘Todo reino dividido em grupos que lutam entre si, será arruinado. E toda cidade 

ou família dividida em grupos que brigam entre si, não poderá durar’” (BÍBLIA SAGRADA, 
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1990, p. 1254); e Marcos 3.24: “Se um reino se divide em grupos que lutam entre si, esse reino 

acabará se destruindo” (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 1285). 

Nas formulações em negrito na SD 121, dizer não ao “golpe” “em nome dos que ainda 

têm fome e sede de justiça” é votar “NÃO” em respeito aos mais de 54 milhões de brasileiros 

que elegeram a então Presidente Dilma, entre os quais estariam as minorias defendidas pelo PT 

e os beneficiários das políticas públicas e programas sociais dos governos Lula e Dilma. Já o 

“reino dividido”, referido na SD 121, seria o Brasil, que se encontra com suas ruas e seu povo 

divididos, sendo necessário pôr fim a essa divisão, inadmitindo o pedido de Impeachment de 

Dilma e permitindo, assim, que o reino (o Brasil) prospere.  

Todas as formulações analisadas nesse tópico convocam uma memória discursiva que 

circula no campo religioso e que se mostra como necessária para a compreensão mesmo do que 

está sendo dito nas justificativas dos votos, na medida em que restabelecem já-ditos, pré-cons-

truídos que possibilitam a leitura dos textos, isto é, a identificação dos efeitos-sentido que, ne-

les, estão sendo produzidos.  

 

3.2.2.5.2 Crítica a votos “SIM” dados em nome de Deus ou com referência a ele 
 

 Neste último subtópico, analisamos sequências discursivas de justificativas de votos 

“NÃO” ao Impeachment de Dilma Rousseff que produzem um efeito de crítica em relação a 

justificativas de votos “SIM” motivados por Deus ou por alguma outra questão religiosa. É isso 

o que pode ser identificado nas SDs da Série XVI, abaixo, e em SDs de séries já analisadas:  

 

Série XVI 
 
122. Sr. Presidente, primeiro, quero deixar registrado que nunca em mi-

nha vida, em um espaço tão curto, eu ouvi tantas vezes o nome de 
Deus ser usado em vão, como se fosse um panfleto. Em segundo lugar, 
em respeito ao voto popular, em respeito à democracia, eu voto “não”, Sr. 
Presidente. Golpe não! 
 

123. Colegas Deputadas e Deputados, na minha sexagenária caminhada 
de militante político e social cristão, jamais vi e ouvi tantas afrontas 
ao segundo, ao quarto e ao sétimo mandamentos da lei de Deus. Quero 
dizer também, colegas Deputadas e Deputados, que reassumi nesta Casa 
o mandato que o povo de Minas Gerais me confiou nas urnas, para lutar 
contra três golpes que as forças mais conservadoras querem impor ao 
País. Estamos aqui para impedir um golpe, para lutar contra um 
golpe contra a Presidenta Dilma. Estamos aqui para lutar contra um 
golpe contra a democracia brasileira. [...] Por último, quero denun-
ciar que a população brasileira vai ser testemunha do golpe contra as 
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políticas sociais. O golpe contra o Bolsa Família. O golpe contra o Mi-
nha Casa, Minha Vida. O golpe contra os pobres. Portanto, o nosso 
voto é ‘não’. Não, não passarão, não passarão. 
 

A SD 122 também se encontra atravessada pelo discurso religioso: a referência é a 

Êxodo, 20.7, que traz o Segundo Mandamento da Lei de Deus: “Não pronuncie em vão o nome 

de Javé seu Deus, porque Javé não deixará sem castigo aquele que pronunciar o nome dele em 

vão” (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 92).  

No caso das formulações da SD 122, o que se tem é uma crítica àqueles que invocaram, 

em vão, o nome de Deus nas justificativas de seus votos. Não há, entre os motivos determinantes 

para o voto “NÃO” ao Impeachment, algum que seja de cunho religioso. Os motivos apresen-

tados são o respeito ao voto popular e à democracia – no caso, à eleição legítima de Dilma. 

Também na SD 133, identificamos referências ao texto bíblico, mais especificamente 

ao Segundo Mandamento da Lei de Deus, citado acima, e aos Quarto e Sétimo mandamentos, 

respectivamente, Matheus, 20.12 – “Honre seu pai e sua mãe: desse modo, você prolongará sua 

vida, na terra que Javé seu Deus dá a você” –  e Matheus, 20.15 – “Não roube”.  

A crítica que é feita na SD 133 se dirige então aos parlamentares que justificaram seus 

votos, pronunciando, em vão, o nome de Deus, àqueles que desonraram seus pais e mães vo-

tando “SIM” ao Impeachment e aos que seriam “ladrões” – esses são os efeitos produzidos pela 

formulação “na minha sexagenária caminhada de militante político e social cristão, jamais vi e 

ouvi tantas afrontas ao segundo, ao quarto e ao sétimo mandamentos da lei de Deus”. 

As últimas formulações da SD 133 trazem ainda contra quem seria aplicado o golpe que 

“as forças mais conservadoras querem impor ao País”: (i) contra a Presidenta Dilma; (ii) contra 

a democracia brasileira; e (iii) contra as políticas sociais. O golpe se dava contra a Presidente 

Dilma, obviamente porque era ela que estava sendo “deposta”. O golpe contra a democracia 

ocorreria, na medida em que “impeachmar” a Presidente Dilma, eleita legítima e democratica-

mente pelo voto popular, sem crime de responsabilidade, equivaleria a desconsiderar os mais 

de 54 milhões de votos que ela teve. Já o golpe contra as políticas públicas, que atingiria os 

mais pobres, ocorreria devido ao fato de que, supostamente, com a saída de Dilma e do PT do 

governo, Programas como “Bolsa Família” e “Minha Casa, Minha Vida” seriam extintos.   

Efeito de crítica aos parlamentares que justificaram seus votos invocando o nome de 

Deus também pode ser identificado na SD 7, da Série II – in verbis: “ouvindo com atenção os 

oradores que me precederam, eu observei, com espanto, que a maioria dos Deputados que 

apoiam o impeachment o fazem invocando [...] inclusive o nome de Deus” –, que já discutimos. 
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Outra referência a Deus, também encontramos em formulações da SD 86, da Série XII 

–  in verbis: “dando razão a V.Exa. quando pediu a Deus que tenha misericórdia deste País, e 

tem que ter mesmo, porque V.Exa. é o chefe da corrupção neste País, presidindo um tribunal 

que vai julgar uma mulher honrada” –, que também já foi analisada, e que não apresenta ne-

nhuma motivação religiosa para o voto “NÃO” ao impeachment, nem efeito de crítica.  

 

3.3 Considerações finais  
 

 Na segunda parte deste Capítulo 3, pudemos identificar, a partir da análise e discussão 

de sequências discursivas de justificativas que enunciavam sobre questões ligadas a crime de 

responsabilidade, corrupção, povo, Deus e família, e apresentadas como motivos determinantes 

para o voto “NÃO” à admissibilidade do Impeachment de Dilma, vários efeitos-sentido sendo 

produzidos, o que nos permitiu também verificar o funcionamento da posição-sujeito “contrária 

ao Impeachment de Dilma”, que foi ocupada por quase 27% dos parlamentares da Câmara, 

assim como o funcionamento da posição-sujeito “porta-voz do povo” nos votos “NÃO”, o que 

já havia sido feito por Luz (2018), no que se refere aos votos “SIM” ao Impeachment. 

 Verificamos que muito do que foi tratado por Luz (2018) como matérias que estariam 

relacionadas à questão da prática de crime de responsabilidade pela então Presidente Dilma, 

uma dos motivações que a autora identificou em justificativas de votos favoráveis ao 

Impeachment, referia-se, na verdade, a matérias relativas a outras questões também de caráter 

jurídico, não necessariamente relacionadas à prática de crime de responsabilidade, mas que 

também importavam em violações ao ordenamento jurídico: afrontas à Constituição, à ordem 

democrática, ao Estado de Direito, à legalidade em caráter geral etc. 

 Por essa razão, ao lado da assertiva de que Dilma não teria praticado crime de 

responsabilidade, também identificamos, em justificativas de votos “NÃO”, como motivos 

determinantes para se posicionar contrariamente à abertura do processo, alegações de que o 

Impeachment violava à Constituição (amplamente considerada, e não apenas os dispositivos 

que dispõem sobre a responsabilidade do Presidente da República), de que ele ameaçava o 

Estado de Direito (a submissão às leis) e causava dados à democracia (desconsiderando a 

vontade expressada nas urnas e, com isso, desrespeitando o voto popular). 

 Quase 25% das justificativas de votos “NÃO”, correspondente a 33 votos, discutiam 

questões ligadas à defesa da Constituição e do Estado Democrático de Direito. Outros 80 votos, 

quase 59% do total de votos “NÃO”, traziam questões relacionadas à defesa da ordem 

democrática como motivos determinantes para votar em desfavor da abertura do processo. 
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 A definição do Impeachment como um golpe, como uma farsa jurídica, uma 

conspiração, também apareceu com regularidade bastante considerável em justificativas de 

votos “NÃO” ao Impeachment. Foram 58 ocorrências, num total de 137 votos “NÃO”, quase 

43%, em que a alegação de que o Impeachment seria um golpe apareceu como motivo 

determinante para se posicionar contrariamente à abertura do processo. 

 A esse respeito, um contraste entre as duas posições foi percebida: nos votos favoráveis 

à abertura do Impeachment, analisados por Luz (2018), os que chamavam o Impeachment de 

golpe assim agiriam tão-somente porque o instituto jurídico – legítimo, de acordo com aquela 

posição-sujeito – importava em deposição do Chefe de Estado. Todavia, verificamos, que, 

quando na posição-sujeito “contrária ao Impeachment de Dilma” o Impeachment é chamado de 

golpe, essa afirmação é justificada com a alegação de que não existiria crime de 

responsabilidade. Nesse sentido, o Impeachment de Dilma seria um golpe por não ter ela 

praticado crime de responsabilidade. Havendo golpe, o instituto jurídico seria legítimo. 

 O fato é que todas essas questões, que, em votos “NÃO”, aparecem como diferentes 

motivos determinantes para o voto naquele sentido, são todas reunidas, nos estudos de Luz 

(2018) sobre os votos “SIM”, sob a rubrica “crime de responsabilidade”, que inclui, ainda, 

questões relacionadas à integridade de Dilma (sua honestidade, honradez, dignidade e 

seriedade), o que, em votos “NÃO”, também aparece como um motivo determinante específico.    

 Quanto às demais questões que aparecem, tanto nos votos “SIM” ao Impeachment, 

quanto nos votos “NÃO”, como motivos determinantes para votar naquele sentido, no que se 

refere ao tema da “corrupção”, o que verificamos é que, enquanto em justificativas de votos 

“SIM” são produzidos efeitos-sentido que aproximam os sujeitos políticos Lula, Dilma e o PT 

do fênomeno da corrupção, nas justificativas dos votos “NÃO”, quem são chamados a ocupar 

esse lugar – o da corrupção – são os sujeitos políticos Eduardo Cunha, Michel Temer – 

eventualmente, Aércio Neves – e os apoiadores do Impeachment. 

 No que se relaciona aos votos que tratam da família e de Deus, que são em número 

muito maior entre aqueles que se subjetivaram na posição-sujeito “favorável ao Impeachment”, 

o que verificamos, em relação ao primeiro tema, a família, é que, enquanto nos votos “SIM”, 

as justificativas são no sentido de os votos serem motivados pela familia, sendo dados em nome 

e/ou em homenagem de familiares (pais, esposas, maridos, filhos, netos), nos votos “NÃO”, 

dos 10 únicos votos em que o tema aparece, apenas em 3 os votos são motivados pela família. 

Nos demais, ou a referência a familiares aparece em segundo plano em relação a outras 

motivações para o voto “NÃO”, como “a luta contra o golpe” ou “a defesa da integridade de 

Dilma”, ou é feita uma crítica aos votos “SIM” dados em nome ou em homenagem a familiares. 
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 Já no que se refere ao tema “Deus” ou ao atravessamento do discurso religioso, enquanto 

nos votos “SIM” são produzidos efeitos-sentido que aproximam a vontade expressada na 

posição-sujeito “favorável ao Impeachment de Dilma” da vontade de Deus, como se Deus 

tivesse orientado o voto naquele sentido, sendo feitas ainda, em muitas justificativas, 

homenagens aos evangélicos, à “nação evangélica”, em nome de quem os votos são dados, e 

exclamações de amor a Deus, nos votos “NÃO”, o atravessamento do discurso religioso apenas 

se dá ou para fortalecer outras motivações que são apresentadas nas justificativas, como a 

inocência de Dilma ou a necessidade de defender os mais pobres, ou na forma de críticas que 

são feitas a votos que teriam sido dados com invocações, em vão, do nome de Deus.        

 Mas há um efeito-sentido que pode ser identificado, tanto nas justificativas dos votos 

“SIM” ao Impeachment, quando nas justificativas do votos “NÃO”, o de que Deus e a Sua 

justiça devem ser buscado sempre em primeiro lugar, em conformidade com o que é dito em 

Matheus, 6.33: “Pelo contrário, em primeiro lugar busquem o Reino de Deus e a sua justiça, e 

Deus dará a vocês, em acréscimo, todas as coisas” (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 1246). 

 O povo – motivo tanto para votos “SIM” ao Impeachment, quanto para o votos “NÃO” 

– é o tema mais recorrente seja na posição-sujeito “favorável ao Impeachment de Dilma”, seja 

na posição-sujeito “contrária ao Impeachment de Dilma”, representando 60% da totalidade de 

votos “SIM” e quase 50% da totalidade de votos “NÃO”, e também o tema em relação ao qual 

pode ser verificados funcionamentos bem próximos das duas posições-sujeito, principalmente 

quando o parlamentar, para enunciar seu voto, subjetiva-se também como “porta-voz do povo”. 

 É que, além de serem muito próximas as formas como são construídas as justificativas, 

nos votos “SIM” e nos votos “NÃO”, que apresentam como motivo determinante para o voto 

“o povo”, w que acabam produzindo efeitos-sentido também próximos, ainda verificamos que, 

tanto na posição-sujeito “favorável ao Impeachment de Dilma”, quanto na “contrária ao 

Impeachment de Dilma”, quando se encontra em funcionamento também a posição-sujeito 

“porta-voz do povo”, é criada a falsa ilusão de que todos os brasileiros teriam a mesma posição 

em relação ao pedido de Impeachment de Dilma Rousseff: em votos “SIM”, eles são todos 

favoráveis, e em votos “NÃO”, eles são todos contrários. 

 Analisando, agora, em termos quantitativos, a forma como a Frente Parlamentar 

Evangélico funcionou em relação ao tratamento desses temas – crime de responsabilidade, 

corrupção, povo, Deus e família – apresentados, a partir da produção de efeitos-sentido 

distintos, pelas duas posições-sujeito em funcionamento na Sessão de Votação do Impeachment 

de Dilma como motivos determinantes para votar “SIM” e para votar “NÃO” ao Impeachment, 

temos os seguintes dados: nos votos “SIM”, dos 65 votos justificados com aspectos 
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relacionados à “corrupção”, 29 foram dados por membros da FPE, sendo 8 evangélicos; dos 58 

votos dados com referência a Deus, 42 foram de membros da FPE, sendo 17 evangélicos; dos 

159 votos dados com referência à família, 77 foram de membros da FPE, sendo 16 evangélicos; 

dos 221 votos dados pelo povo ou em nome do povo, 94 foram de membros da FPE, sendo 14 

evangélicos; dos 44 votos em que foi dito que havia crime de responsabilidade, 18 foram de 

membros da FPE, sendo 2 evangélicos, 

 Já nos votos “NÃO”, dos 52 votos justificados com aspectos relacionados à 

“corrupção”, 10 foram dados por membros da FPE, não sendo nenhum evangélico; dos 8 votos 

dados com referência a Deus, 2 foram dados por membros da FPE, sendo 1 evangélico; dos 10 

votos dados com referência à família, 1 foi dado por membro da FPE, que não era evangélico; 

dos 68 votos dados pelo povo ou em nome do povo, 7 foram de membros da FPE, sendo 1 

evangélico; dos 27 votos dados com a afirmação de que não existia crime de responsabilidade, 

2 foram dados por membros da FPE, sendo que nenhum deles era evangélicos. 

 Em termos proporcionais, esses dados são representados no quadro 19: 

 
Quadro 19. Funcionamento da FPE nas justificativas dos votos 

 VOTOS “SIM” AO IMPEACHMENT VOTOS “NÃO” AO 
IMPEACHMENT 

MOTIVAÇÃO Núemer
o de 
votos 

Membro
s da FPE 

Evangélicos/ 
FPE 

Número 
de votos 

Membro
s da FPE 

Evangélicos 
/ FPE 

Corrupção 65 44,62% 12,31% 52 19,23% 0% 
Deus 58 72,41% 29,31% 08 25% 12,5% 
Família 159 48,53% 10,06% 10 10% 0% 
Povo 221 42,53% 6,33% 68 10,29% 1,47% 
Crime de 
responsabilidade 

44 40,91% 4,55% 27 7,41 0% 

 

 Esse quadro nos mostra que, no tratamento dos cinco temas que figuraram tanto em 

justificativas de votos “SIM” ao Impeachment, quando em justificativas de votos “NÃO”, a 

participação dos membros da FPE, no que tange aos votos “SIM”, foi mais expressivo no 

tratamento do tema “Deus”, superando, em muito, o número daqueles que não são integrantes 

da Frente. Já no tratamento dos demais temas, podemos dizer que, praticamente, igualam-se o 

número de membros e o de não membros da FPE. Verificamos ainda que a participação dos 

evangélicos é mais tímida que a dos não evangélicos, mas não podemos desconsiderar que o 

número de membros não evangélicos da FPE é bem maior (são 136 contra 63). 

 Ja no que se refere aos votos “NÃO”, a participação dos membros da FPE também no 

tratamento dos temas “Corrupção”, “Deus”, “Família”, “Povo” e “Crime de Responsabilidade” 

se revela modesta. Em apenas dois dos cinco temas, observamos números superiores a 15%: 



144 

 

“Corrupção” com 19,23% e “Deus” com 25%. A participação dos membros evangélicos foi 

ainda mais discreta, tendo ocorrido de, em relação a três temas (“Corrupção”, “Familia” e 

“Crime de Responsabilidade”), sequer ter havido participação de evangélicos. Mas, também 

aqui, não devemos olvidar que, como mostraram dados analisados na primeira parte deste 

capítulo, os evangélicos registraram uma presença maior nos votos “SIM” ao Impeachment. 

 Esses dados da primeira parte do capítulo e as análises e discussões feitas na segunda 

parte nos permitem concluir que, na Sessão de Votação do Impeachment de Dilma, funcionaram 

duas posições-sujeito, uma “favorável” e outra “contrária ao Impeachment”, identificadas a 

partir de análises da produção de efeitos-sentido em sequências discursivas de justificativas de 

votos “SIM” e de votos “NÃO” ao Impeachment, nas quais se subjetivaram parlamentares 

membros e não membros da FPE, conquanto tenhamos verificado uma presença maior de 

membros da FPE na posição-sujeito “favorável ao Impeachment de Dilma”, pricipalmente, de 

membros evangélicos, o que os dados analisados na primeira parte do capítulo já nos assinalava. 

 Aqueles dados também nos permitiram identificar uma atuação mais influente, por 

assim dizer, dos partidos políticos em relação à atuação dos parlamentares, visto que a maioria 

dos partidos que disseram que todos os seus membros iriam votar em determinado sentido, de 

fato, atingiram a unânime, e, mesmo os que não conseguiram votação unânime, tiveram a 

maioria de seus membros acompanhando a recomendação partidária. 

 Ainda foi possível identificar que, não obstante essa maior força institucional que os 

partidos políticos parecem exercem sobre os parlamentares brasileiros –  os quais apresentam 

altas taxas de disciplina partidária, como observa Silva (2014), o que nos levaria a pensar que 

as Frentes Parlamentares não conseguem se sobrepor às determinações feitas pelos partidos 

políticos e seus líderes –, a participação da FPE na votação da admissibilidade do pedido de 

impeachment de Dilma Rousseff, com 43% do total de 367 votos “SIM”, principalmente de 

seus membros evangélicos – 88,89% dos deputados evangélicos da FPE votaram “SIM” –  foi 

decisiva para a instauração do processo, com a ressalva que fizemos quanto ao fato de ser 

impossível saber, com certeza, se a maioria parlamentares da FPE (79%) votou favoravelmente 

ao Impeachment seguindo a orientação da Frente ou a orientação de seus partidos. 
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4 CONCLUSÃO  
 

 Partindo de resultados de pesquisa desenvolvidas por membros do Grupo de Pesquisa 

em Análise de Discurso (GPADis), um dos grupos de pesquisa que dão sustentação ao 

Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade (PPGMLS) e ao Programa 

de Pós-Graduação em Linguística (PPGLin), da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(Uesb), em especial dos resultados apresentados por Luz (2018), que investigou a produção de 

efeitos-sentido em justificativas de votos “SIM” ao Impeachment, que apresentavam como 

motivos determinantes para se votar naquele sentido questões relacionadas a “crime de 

responsabilidade”, “corrupção”, “povo”, “Deus” e “família”, e do fato de a Frente Parlamentar 

Evangélica, mesmo tendo declarado apoio ao Impeachment, não ter votado de forma unânime 

para a abertura do processo, não obstante a maioria de seus membros tenha votado nesse 

sentido, inclusive com referência a casos de escândalos de corrupção envolvendo integrantes 

dos PT e membros do governo petista como motivos para votar “SIM” ao Impeachment, 

levantamos, como problema de pesquisa que resultou este trabalho, as seguintes questões: 

 

(i) Como se deu a constituição da Frente Parlamentar Evangélica no Congresso 

Nacional e em medida seus membros se encontram implicados ou não em casos 

de corrupção?; e  

(ii) Que motivos determinantes foram identificados nas justificativas dos votos 

favoráveis à admissibilidade do processo de Impeachment por Luz (2018) e que 

também podem ser identificados nas justificativas dos votos contrários e quais 

seus efeitos-sentido? E qual foi a participação da FPE em cada um desses 

motivos determinantes e na definição da admissibilidade do processo?   

 

 As hipóteses que levantamos como respostas provisórias e que depois tentamos 

confirmar foram as seguintes: (i) a FPE se constitui, como outras frentes, de parlamentares, 

envagélicos e não evangélicos, de diferentes partidos para congregar interesses comuns e de 

que parte de seus membros, assim como parlamentares a ela não vinculados, encontram-se 

implicados em casos de corrupção; e (ii) em justificativas de votos contrários à abertura do 

processo de Impeachment de Dilma Rousseff, podem ser identificados motivos determinantes 

para o voto “NÃO” relacionados às mesmas questões identificadas por Luz (2018) como 

motivações nas justificativas dos votos favoráveis, com efeitos-sentidos diferentes sendo 



146 

 

produzidos por posições-sujeito também distintas, nas quais se subjetivam parlamentares 

membros ou não da Frente Parlamentar Evangélica.  

 Realizadas a análise e discussão dos dados numéricos levantadados e das materialidades 

significantes selecionadas, que, enquanto lugares de memória discursiva, permitiram-nos 

identificar elementos que mostram como e em que medida se dá o envolvimento de membros 

da FPE com práticas de corrupção, bem como identificar a circulação-confronto de formulações 

que mostram como a FPE funcionou em relação à admissibilidade do processo de Impeachment  

de Dilma Rousseff, podemos diz que as hipóteses de pesquisa foram confirmadas, tendo ainda 

ocorrido de, no percurso, outras conclusões e inferências se tornarem possíveis.  

 No Capítulo 2, verificamos que, ao longo de mais ou menos quatro legislaturas (entre 

2003 e 2005), a FPE foi constituindo toda uma memória sobre si que abrange não só aspectos 

e fatos relacionados à sua constituição material e, depois, formal, na Câmara dos Deputados,  

como também aspectos e fatos alusivos à sua atuação na Casa, mais especificamente, na 

apreciação dos mais variados temas que eram apresentados para votação, em relação aos quais 

ora apresentou um funcionamento mais unitário, ora um funcionamento mais disperso. 

Essa memória da Frente Parlamentar Evangélica, como vimos, também contém em si 

lembranças de fatos conexos a escândalos de corrupção política e de envolvimento de membros 

da Frente com práticas ilícitas, cuja imputação produz um efeito de corrupção. 

. A esse respeito, verificamos que a própria dimensão quantitativa da FPE e sua 

constituição plural, integrada por 199 deputados de diferentes partidos, evangélicos ou não, 

favoreceram que sua memória também apareça marcada por relatos de envolvimento de seus 

membros com casos de corrupção. Essa é também, como visto, a causa de a FPE apresentar 

uma pluralidade de posicionamentos a depender do tema tratado, ocorrendo de os parlamentares 

que dela fazem parte votarem acompanhando mais seus partidos políticos que a Frente. 

A constituição da Frente Parlamentar Evangélica, formada, inclusive, de parlamentares 

de partidos de esquerda e de direita, também não permite falar em uma unidade ou uma 

identidade da Frente, que acaba mesmo sendo utilizada como uma ferramenta de articulação 

política, e que apresenta um funcionamento uniforme apenas a depender da matéria em votação. 

 Ainda no que respeita à atuação da FPE na Câmara dos Deputados, identificamos que, 

embora não sejam tratadas nas disposições de seu Estatuto, de natureza eminentemente política, 

as perspectivas de ação moralizante e religiosa, identificadas e discutidas por Gonçalves (2011) 

e por Duarte (2012), na análise da atuação política dos evangélicos, e que estavam presentes, 

discursivamente, nas enunciações dos fundadores da FPE, no período anterior à formalização 
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da Frente, continuam aparecendo em formulações de seus atuais membros, o que foi 

considerado na análise do envolvimento de membros da  Frente com a prática de ato ilícitos. 

 Nesse aspecto, verificamos que a corrupção está tão presente na FPE quanto nos partidos 

políticos, isto é, de forma disseminada, e sem qualquer distinção de credo ou fé religiosa. Isso 

porque predominam, entre os membros da FPE, os que se encontram envolvidos em práticas 

ilícitas, o que também ocorre entre os membros evangélicos da FPE e entre os não evangélicos, 

e, proporcionalmente à quantidade total de seus iguais, os membros evangélicos da FPE se 

encontram tão envolvido em corrupção quanto os não evangélicos e isso em relação a práticas 

gravíssimas como “Corrupção passiva” (CP, art. 317) e “Associação criminosa” (CP, art. 288).  

Esses dados nos permitiram afirmar que, no que se respeita à implicação de deputados 

federais com práticas ilícitas de natureza variada, o fato de o parlamentar ser membro ou não 

da FPE, ou de ser ele evangélico ou não, não o impede de se envolver com casos de corrupção. 

Foi isso o que nos mostram os números: 60% da totalidade de membros da FPE e quase 58% 

da totalidade de evangélidos filiados à Frente se encontram envolvidos em práticas ilícitas.  

Já no Capítulo 3, a análise dos dados nos permitiu verificar que a FPE funcionou 

dividida na votação da admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff, visto 

que, mesmo que a maioria de seus membros (79%) tenha seguido a orientação da Frente de 

votar “SIM” ao Impeachment, uma parcela da FPE (12%) votou “NÃO” à abertura do processo, 

certamente, seguindo a orientação partidária, já que o maior número de deputados da FPE que 

votaram “NÃO” ao Impeachment foram do PT (8 deputados), do PSD (4 deputados), do PDT 

(3 deputados) e PCdoB (também 3 deputados), dentre os quais apenas o PSD não havia 

declarado que os votos de seus membros seriam “NÃO” ao Impeachment. 

Essa divisão também apareceu nos números relacionados à participação da FPE na 

totalidade de votos favoráveis ao Impeachment – 43% do total de 367 votos “SIM” foram dados 

por membros da FPE – e na totalidade de votos contrários ao Impeachment – 18% do total de 

137 votos ‘NÃO” foram dados por membros da FPE. Não houve, portanto, na votação da 

admissibilidade do Impeachment de Dilma Rousseff, unidade na FPE, que só apresenta esse 

funcionamento de forma momentânea ou contingencial, conforme afirma Gonçalves (2011). 

Identificamos uma atuação mais uniforme no que tange à assunção de uma posição 

frente à admissibilidade do processo de Impeachment de Dilma Rousseff entre os membros 

evangélicos da FPE:  88,89% dos deputados evangélicos votaram “SIM”, enquanto apenas 

4,76% votaram “NÃO”. Entre os não evangélicos essa diferença foi maior: enquanto 75% dos 

deputados não evangélicos votaram “SIM”, 15,44% votaram “NÃO”. 
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Esses dados nos permitiram afirmar que a participação dos membros da FPE na votação 

da admissibilidade do pedido de Impeachment de Dilma Rousseff, que representa 43% do total 

de 367 votos “SIM”, foi decisiva para a instauração do processo, não sendo possível, contudo, 

diz se a maioria deputados da Frente Parlamentar Evangélica (79% de seus membros) votou 

“SIM” ao Impeachment seguindo a orientação da Frente ou a orientação de seus partidos. 

 Isso porque os dados também nos permitiram identificar uma atuação mais influente, 

por assim dizer, dos partidos políticos em relação à atuação dos parlamentares, visto que a 

maioria dos partidos que disseram que todos os seus membros iriam votar em determinado 

sentido, de fato, atingiram a unânime, e, mesmo os que não conseguiram votação unânime, 

tiveram a maioria de seus membros acompanhando a recomendação partidária. 

Por fim, verificamos que, no que se relaciona ao tratamento dos cinco temas que 

figuraram tanto em justificativas de votos “SIM” ao Impeachment, quando em justificativas de 

votos “NÃO” (“crime de responsabilidade”, “corrupção”, “povo”, “Deus” e “família”), a 

participação dos membros da FPE, no que tange aos votos “SIM”, foi mais expressivo no 

tratamento do tema “Deus”, superando o número daqueles que não são integrantes da Frente. 

Já no tratamento dos demais temas, podemos dizer que, praticamente, igualam-se o número de 

membros e o de não membros da FPE. Verificamos ainda que a participação dos evangélicos, 

na discussão desses temas nos votos “SIM”, foi mais tímida que a dos não evangélicos, o que 

se deve, muito provavelmente, ao fato de que estes são em número bem maior que aqueles. 

 Já o que se refere aos votos “NÃO”, a participação dos membros da FPE no tratamento 

do cinco temas se revelou discreta. Apenas em relação a dois, foram observados números 

superiores a 15%: “Corrupção” com 19,23% e “Deus” com 25%. A participação dos membros 

evangélicos foi ainda mais modesta, tendo ocorrido de, em relação a três temas (“Corrupção”, 

“Familia” e “Crime de Responsabilidade”), não ter havido qualquer participação de 

evangélicos, muito provavelmente, porque, conforme revelaram dados discutidos na primeira 

parte do Capítulo 3, a maioria dos evangélicos da FPE votaram “SIM” ao Impeachment. 

 Esses dados e as demais análises e discussões realizadas no terceiro capítulo nos 

permitiram concluir que, na Sessão de Votação da Admissibilidade do Impeachment de Dilma, 

funcionaram duas posições-sujeito, uma “favorável” e outra “contrária ao Impeachment”, que 

identificamos a partir dos resultados apresentados por Luz (2018) em relação a produção de 

efeito-sentidos em justificativas de votos “SIM” ao Impeachment e a partir da análise da 

produção de efeitos-sentido em de justificativas de votos “NÃO” ao Impeachment, 

subjetivando-se nessas posições-sujeito parlamentares membros e não membros da FPE, sendo 
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que também identificamos que a maior parte dos membros da FPE se subjetivaram na posição-

sujeito “favorável ao Impeachment de Dilma”, pricipalmente, os membros evangélicos. 
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